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Resumo 
Este estudo pretende investigar o contributo da gestão de recursos humanos para a sustentabilidade 
ambiental das empresas portuguesas. Pretendeu-se analisar a correlação entre os constructos consciên-
cia, incentivos, motivação, confiança dos stakeholders e comportamentos ambientalmente responsá-
veis dos colaboradores. Adotou-se uma metodologia exploratória no processo de recolha de dados 
provenientes da revisão da literatura e dados recolhidos pela aplicação de um questionário. Partiu-se 
de uma amostragem aleatória constituída por indivíduos acima dos 18 anos, trabalhadores por conta de 
outrem. Nos 326 questionários validados utilizou-se o coeficiente de Alpha de Cronbach e da técnica 
de análise factorial exploratória em componentes principais. Os resultados evidenciaram que os cons-
tructos foram considerados estatisticamente significativos para explicar as variações nos comporta-
mentos ambientalmente responsáveis. Considera-se este trabalho um contributo para o avanço no esta-
do da arte das investigações nesta temática, pois foram estudados aspetos não incluídos em estudos 
anteriores.  
Palavras Chave: Sustentabilidade Ambiental, Comportamentos Ambientalmente responsáveis, gestão 
de recursos humanos, motivação, consciência 
 
Abstract 
This study aims to investigate the contribution of human resource management for environmental sus-
tainability of Portuguese companies. It was intended to analyze the correlation between the constructs 
consciousness, incentives, motivation, stakeholder reliance and environmentally responsible behavior 
of the employees. We adopted an exploratory methodology in the process of collecting data from the 
literature review and data collected by a questionnaire. Starting from a random sample consisted of 
individuals over 18 years, working for others. We validated 326 questionnaires used the Cronbach's 
alpha coefficient and the technique of exploratory factor analysis in principal components. The results 
showed that the constructs were considered statistically significant in explaining the variations in envi-
ronmentally responsible behavior. This work is a contribution to the advancement in the art of research 
on this topic since were studied aspects not included in previous studies.  
Keywords: Environmental Sustainability, Environmentally responsible behavior, human resources 
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A contínua degradação do planeta devido à ação humana é, no contexto atual, uma 
preocupação global e embora os temas ambientais sejam vulgarmente discutidos nos dias de 
hoje, o conceito de responsabilidade ambiental só recentemente começou a ser aplicado na 
sociedade portuguesa (Gonçalves, 2008). O último quarto de século trouxe consigo alterações 
ambientais sem precedentes (Ellis et al., 2010). Como refere Gore (2009) a civilização huma-
na e os ecossistemas estão em colisão e a crise climática, consequência dessa colisão, é a mais 
proeminente. Todavia, esta está ligada a outras crises ecológicas tais como a crescente escas-
sez de água doce, a degradação dos solos, a destruição dos bancos de pesca e dos recifes de 
coral, ao abate e queima de florestas, incluindo as florestas húmidas tropicais e subtropicais, a 
crise das extinções, a introdução de agentes poluidores de vida longa na biosfera e a acumula-
ção de resíduos tóxicos derivados dos processos químicos das atividades industriais, bem co-
mo a poluição do ar e a poluição dos mares.  
A partir de evidências científicas de que os recursos da terra não são inesgotáveis e 
que a preservação dos ecossistemas está profundamente ligada com a preservação da espécie 
humana, varias organizações governamentais e não-governamentais têm debatido a necessi-
dade de serem promovidos padrões sustentáveis de valores, atitudes e comportamentos, uma 
vez que os recursos naturais estão a ser consumidos a um ritmo muito mais rápido do que a 
sua capacidade de regeneração (Coelho, Gouveia & Milfont, 2006). Esta nova era ambiental 
trouxe consigo normas, legislação especifica e exigências ambientais que acabaram por recair, 
também, nas empresas, como por exemplo a norma portuguesa e europeia ISO 14001 (Lopes, 
Castanheira & Ferreira, n.d.) devido ao impacto das suas atividades de produção na sociedade 
e no planeta. Desta forma, seja por pressões do mercado, legislativas ou de concorrência, as 
organizações têm que reinventar novas formas de produção e gestão, através de políticas e 
ferramentas de responsabilidade ambiental por forma a reduzirem o impacto ambiental nega-
tivo que exercem na sociedade (Bolzan de Campos & Pol, 2010). Neste sentido, o sistema de 
gestão ambiental, por exemplo, sendo um processo voluntário, é cada vez mais usada pelas 
grandes organizações, já que estas perceberam as enormes vantagens que esta ferramenta re-
presenta, pois facilita a reengenharia dos processos produtivos aumentando a sua eficiência, a 
redução de custos e a preservação de recursos naturais, de forma a conseguirem vantagens 
competitivas, nomeadamente, a melhoria da imagem pública (Lopes et al., n.d.). De facto, e 
segundo o livro verde da Comissão das Comunidades Europeias (2001), a experiencia adqui-
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rida com práticas empresariais ambientalmente responsáveis sugere que ir para além do sim-
ples cumprimento da lei pode aumentar a competitividade de uma empresa. 
Neste sentido, o envolvimento do mundo corporativo será essencial para se atingir o 
desenvolvimento sustentável. Nos últimos anos, vários estudos tais como o triple bottom line 
(Jamali, 2006), a iniciativa Natural Step (The Natural Step, n.d.), a gestão ecocêntrica de 
Shrivastava (1995, citado em Pina e Cunha, Rego & Vieira da Cunha, 2007) e a hierarquia da 
Sustentabilidade (Marshall & Toffel, 2005), contribuíram para um avanço em termos da defi-
nição do conceito de sustentabilidade e da sua relação com a realidade empresarial; todavia o 
desenvolvimento nesta área tem sido, fundamentalmente, numa perspetiva macro sendo rele-
vante e necessário desenvolver micro concepções para alcançar um entendimento, difusão e 
aplicabilidade global de comportamentos organizacionais ecologicamente sustentáveis (Gon-
çalves, 2008), obrigando a mudanças internas profundas, nas organizações, nomeadamente, ao 
nível de alterações desses mesmos comportamentos, quando não se verificam, por parte dos 
colaboradores. 
Neste sentido, a gestão de recursos humanos enfrenta uma dupla perspetiva do pro-
blema, por um lado, e tendo em conta que a sustentabilidade ambiental faz parte da estratégia 
de grandes organizações, necessita de desenvolver e incentivar os colaboradores para adota-
rem comportamentos ambientalmente responsáveis; por outro lado, tendo em conta que gran-
de parte das pequenas e médias empresas (PME) portuguesas não adota uma gestão ambien-
talmente sustentável pois tudo o que não é obrigatório adia-se (Oliveira, 2010), vê-se confron-
tado com as expetativas, os valores e as crenças, dos chamados green-collar workers (Harvey, 
Bosco & Emanuele, 2010) que começam a entrar nas organizações.  
Apesar destas PMEs e os seus gestores manifestarem um crescente interesse em de-
senvolver competências pessoais e práticas organizacionais orientadas para o aumento da efi-
cácia dos processos de produção e resolução de problemas de forma inovadora, confrontam-se 
com as barreiras sólidas de algumas formalidades fortemente enraizadas e de algumas menta-
lidades acomodadas (Ceitil, 2008). Uma dessas barreiras reside na ausência, em muitos res-
ponsáveis e quadros empresariais, de uma atitude de abertura à novidade e à ousadia (Smith, 
2008), ou seja, à falta de espirito empreendedor imprescindível para abraçar este novo desafio 
que é a sustentabilidade ambiental das empresas portuguesas. 
A gestão de recursos humanos, elevada à gestão estratégica da organização, deve ter, 
para além desse espirito empreendedor, um sentido de missão para com a empresa e os seus 
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colaboradores, e neste sentido deve ter um papel pró-ativo, ou seja, agir e ser a origem da mu-
dança, contribuindo para o desenvolvimento sustentável da sua organização, fomentando uma 
cultura ecológica e implementando uma responsabilidade ambiental nos seus recursos huma-
nos. Importa então, perguntar de que forma pode a gestão de recursos humanos contribuir 
para a sustentabilidade ambiental das organizações portuguesas? A resposta a esta pergunta 
apresenta-se como o princípio orientador desta investigação. 
 
Objetivos gerais do trabalho 
Este estudo tem como objetivo central compreender de que forma pode a gestão de re-
cursos humanos contribuir para a sustentabilidade ambiental das organizações. Neste sentido, 
procura identificar e analisar a relação entre comportamentos ambientalmente responsáveis e 
os constructos motivação para o trabalho, consciência dos atos, incentivos e a confiança dos 
Stakeholders. 
Por outro lado pretende-se demonstrar, pela análise da literatura, que o caminho para a 
sustentabilidade ambiental das empresas portuguesas não se limita à aplicação de normas eu-
ropeias, manifesta-se antes pela ação conjunta das empresas e dos seus colaboradores, através 
da utilização de políticas de gestão integrada e participada. Por outro lado pretende contribuir 
para o crescimento do estado da arte nesta temática. 
Estrutura da dissertação 
Esta dissertação está estruturada em cinco capítulos. No primeiro capítulo discute-se a 
base teórica da problemática em estudo. Por um lado, o desenvolvimento sustentável, fazendo 
o percurso histórico até aos nossos dias, verificando as tendências para a sustentabilidade e 
refletindo sobre a sustentabilidade ambiental das organizações, por outro lado, a responsabili-
dade social, definindo o seu conceito, abordando a teoria dos stakeholders e analisando as 
várias dimensões onde atua. 
O segundo capítulo é dedicado à gestão de recursos humanos. Numa primeira análise 
faz-se uma abordagem à gestão de pessoas no século XXI, verificando as características dos 
colaboradores que se encontram hoje nas organizações e questionando a adoção do termo ges-
tão de recursos humanos ou gestão de pessoas, procurando-se, também, entender o papel do 
gestor de recursos humanos no contexto contemporâneo; numa segunda análise, faz-se a 
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abordagem da gestão de pessoas para a sustentabilidade ambiental onde se procura entender o 
enquadramento dos comportamentos ambientalmente responsáveis e a sua relação com a 
consciência, a motivação e os incentivos. 
No terceiro capítulo, procede-se à operacionalização do estudo com a discussão dos aspe-
tos metodológicos e a caracterização da população em análise. Entre outros aspetos, este capí-
tulo debruça-se sobre o processo de recolha dos dados empíricos, a técnica de recolha de da-
dos e os procedimentos seguidos para a análise dos resultados. 
 
O quarto capítulo dedica-se aos resultados do estudo empírico. Faz-se a sustentação de 
forma empírica do impacto das variáveis de cariz demográfico e profissional nos comporta-
mentos ambientalmente responsáveis, testando as hipóteses. O capítulo apresenta as estatísti-
cas descritivas da escala de medida utilizada na realização desta investigação e a apresentação 
dos resultados das intercorrelações entre a escala e as diferentes dimensões que a constituem. 
Terminando este capítulo com a discussão dos resultados. 
 
No quinto capítulo faz-se a apresentação das conclusões, com uma reflexão sobre as 

















1- A Responsabilidade social e o desenvolvimento sustentável 
Neste capítulo, pretende-se explorar através da revisão da literatura os conceitos de 
desenvolvimento sustentável e responsabilidade social. Por um lado, explorar o recente campo 
do desenvolvimento sustentável, fazendo o percurso histórico até aos nossos dias, verificando 
as tendências para a sustentabilidade e refletindo sobre a sustentabilidade ambiental das orga-
nizações, por outro lado, analisar a responsabilidade social, definindo o seu conceito e explo-
rando a teoria dos stakeholders com o objetivo de procurar sustentação teórica para a proble-
mática em estudo. O capítulo termina com uma discussão sobre as duas dimensões da respon-
sabilidade social quer interna quer externa. 
1.1- O Desenvolvimento Sustentável   
O conceito de desenvolvimento sustentável não encontra grande consenso no mundo 
científico, talvez devido ao facto de este ser um tema recente (Pires, 2012) a necessitar de 
investigação. No entanto, como refere Santos, Silva, Sampaio, Henriques e Eusébio (2005, p. 
7) e Marques (2004, p.11) o desenvolvimento sustentável não é uma questão nova se pensar-
mos no enigma colocado há dois seculos atrás por Robert Malthus, autor britânico da obra 
Ensaio sobre o Princípio da População, publicado em 1798. Mas, só a partir de 1970 é que a 
preocupação com o impacto ambiental assume uma dimensão adequada à sua importância 
(Santos et al., 2005). Inicialmente o aumento da população, o desenvolvimento da indústria, a 
poluição do ar, terra e água representavam consequências inevitáveis e normais da evolução 
económica e social, consideradas como sinais positivos do progresso; todavia percebeu-se que 
esses sinais traziam consigo, não só uma forma desorganizada de desenvolvimento, mas tam-
bém uma violação na qualidade de vida da população tanto a nível social como ambiental 
(Pires, 2011). Para se entender esta recente questão torna-se necessário percorrer o caminho 
que organizações governamentais e não-governamentais têm feito para alcançar e definir, de 
forma clara, o conceito e práticas do desenvolvimento sustentável. 
1.1.1- Percurso Histórico  
O primeiro grande debate sobre o equilíbrio entre o desenvolvimento económico e a 
proteção ambiental surge na Conferencia das Nações Unidas, realizada em Estocolmo em 
1972. O debate concentrou-se na procura de um programa de contenção e prevenção da polui-
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ção industrial. Da conferência de Estocolmo resulta uma forte intenção no sentido de os esta-
dos reduzirem, ao mínimo possível, as ameaças ambientais; desta intenção surgiu o Programa 
das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA) com a missão de tratar, unicamente, as questões 
referentes à gestão ambiental (Santos et al., 2005).  
Em 1987 surge o relatório Brundtland, conhecido como Our Common Future (Pires, 
2011), a partir da Comissão Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento, liderada pela pri-
meira ministra da Noruega Gro Harlem Brundtland. Este relatório constitui um documento 
fundamental como princípio orientador para as estratégias futuras de crescimento económico 
e de desenvolvimento humano, uma vez que faz uma forte chamada de atenção para as res-
ponsabilidades dos estados e das organizações no desenvolvimento, na implementação e na 
fiscalização de políticas de desenvolvimento económico, ambientalmente sustentáveis (Santos 
et al., 2005). A degradação dos ecossistemas era percebida até então como resultado do cres-
cimento das indústrias, apenas, dos países ricos, a partir do relatório Brundtland passa a ser 
reconhecida como consequência do declínio económico e ecológico, também, dos países com 
economias mais frágeis. É através das Nações Unidas que, pela primeira vez, o mundo assume 
a integração das políticas de proteção ambiental com o desenvolvimento da sociedade (Santos 
et al., 2005). 
O termo desenvolvimento sustentável deve-se ao trabalho desenvolvido pela fundado-
ra do Instituto Internacional para o Ambiente e Desenvolvimento, Barbara Ward (citado em 
Santos et al., 2005). No entanto este conceito passa a ter aceitação a partir da publicação do 
relatório Brundtland dando origem a uma consciência global dos lideres internacionais que se 
reuniram na conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento em 1992, 
realizada no Rio de Janeiro, a qual ficou conhecida como Cimeira do Rio ou Cimeira da Ter-
ra. Foi nesta Cimeira, vinte anos depois da conferência de Estocolmo, que se volta a discutir a 
dinâmica entre o desenvolvimento económico e a preservação do ambiente, desde a desflores-
tação massiva, as chuvas ácidas, a degradação da camada do ozono, a pobreza dos países mais 
frágeis, passando pelo consumo excessivo dos países mais desenvolvidos. A Agenda 21, a 
resolução mais importante da Cimeira do Rio, foi subscrita por mais de 178 países, os quais 
deixaram definido, não só, os três pilares que devem suportar qualquer estratégia de desen-
volvimento sustentável: equidade social, ambiente e economia, mas também, um plano de 
ação para implementar a nível global, nacional e local, pelas organizações do sistema das Na-
ções Unidas, Governos e Grupos Maioritários em cada uma das áreas onde a ação do homem 
interage com o ambiente. Nesta cimeira a União Europeia assume, também, o compromisso 
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na preparação de um documento com a política europeia para um desenvolvimento económi-
co, social, e ambientalmente sustentáveis (Santos et al., 2005). No entanto estes planos de 
ações ficaram pelas intenções devido à sua difícil implementação. Foi neste contexto que, em 
1993, a Assembleia geral das Nações Unidas solicitou ao Conselho Económico e Social a 
criação de uma Comissão, com grande responsabilidade, para o desenvolvimento sustentável 
no sentido de assegurar o acompanhamento das resoluções resultantes da Cimeira do Rio e, 
por outro lado, promover a cooperação internacional e mediar a capacidade de decisão dos 
vários países para a integração dos problemas ambientais e de desenvolvimento.  
Todavia, cinco anos depois da Cimeira da Terra, na sessão especial da Assembleia Ge-
ral das Nações Unidas, que decorreu de 23 a 28 de Junho de 1997, concluiu-se que havia a 
necessidade de adotar o programa para uma nova Agenda 21, pois apesar de se ter obtido re-
sultados positivos, a realidade mostrava uma situação preocupante, pior que em 1992. Em 
2000 realiza-se a Cimeira de Lisboa, pela Comissão Europeia, de onde saem novos objetivos 
estratégicos, numa visão de longo prazo e numa perspetiva mais alargada do desenvolvimento 
sustentável, articulando o crescimento económico, a coesão social e a proteção ambiental. 
Neste sentido a União Europeia reconhece que tem um papel crucial a desempenhar neste 
processo, não só enquanto elemento catalisador da ação dos diferentes estados-membros no 
cumprimento dos princípios da sustentabilidade, como também da implementação de refor-
mas institucionais e de sensibilização dos cidadãos e empresas com o objetivo de alcançar 
mudanças comportamentais (Santos et al., 2005).  
Nos finais de 2001, a comissão para o desenvolvimento sustentável, organizadora da 
Cimeira Mundial em Joanesburgo do ano seguinte, reconhece a existência de uma falha ope-
racional na implementação da estratégia. As preocupações deixaram-se de centrar, apenas, nas 
questões referentes à poluição e degradação do ambiente e passaram a centrar-se, também, 
nos problemas relacionados com o desenvolvimento económico e social. Estas linhas de ori-
entação ficaram aprovadas, em 2002, na Cimeira Mundial para o desenvolvimento sustentável 
realizada em Joanesburgo; nesta cimeira foram identificados os problemas e os desafios que 
todos os países deveriam colocar nas suas agendas, nomeadamente: a erradicação da pobreza, 
alteração de padrões de consumo e produção e proteção dos recursos naturais; é definido tam-
bém a necessidade de assegurar uma distribuição equitativa dos custos/benefícios da globali-
zação social e económica, pois se assim não for os cidadãos dos países mais pobres perdem 




Nos últimos anos o envolvimento das empresas, universidades e associações tem sido 
notório verificando-se, em junho de 2012 na Rio+20, Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável no Rio de Janeiro, a presença, não só, dos chefes de Estado de 
vários países, mas também, de outros representantes de organizações internacionais, públicas 
e privadas, nomeadamente, no sector empresarial, para debaterem os assuntos mais prementes 
para a concretização de um desenvolvimento mais sustentável. A Rio+20 foi considerada pela 
BCSD Portugal (RIO+20, n. d.) a maior conferência alguma vez organizada pela Organização 
das Nações Unidas pois os resultados conseguidos foram muito relevantes, isto porque mais 
de 513 mil milhões de dólares foram angariados para fazer avançar um desenvolvimento sus-
tentável, em áreas como energia, transportes, economia verde, redução de desastres, desertifi-
cação, água, florestas e agricultura; por outro lado foram subscritos 692 compromissos volun-
tariamente assumidos por governos, empresas, representantes da sociedade civil e universida-
des. Nesta conferência destaca-se, para além da erradicação da pobreza e o quadro institucio-
nal para o desenvolvimento sustentável, a introdução de novos assuntos tais como a economia 
verde no contexto do desenvolvimento sustentável (RIO+20, n.d.). 
1.1.2- Contributos para o desenvolvimento sustentável das organizações 
Conforme se verificou pelo percurso histórico do desenvolvimento sustentável, o desa-
fio da sustentabilidade engloba o envolvimento do mundo corporativo. E embora o seu prin-
cipal objetivo seja a obtenção de lucro, as organizações podem contribuir, também, para o 
cumprimento de objetivos sociais e ambientais (Rego, Pina e Cunha, Guimarães da Costa, 
Gonçalves & Cabral-Cardoso, 2006), três pilares fundamentais para o desenvolvimento sus-
tentável, definidos na Cimeira do Rio. No entanto verifica-se, pela análise da literatura, que 
alguns autores, como Connelly (2007) e Marshall e Toffel (2005), criticam a definição de 
sustentabilidade emanada da Comissão Bruntland:  
“ aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de 
as gerações futuras atenderem às suas necessidades” (Pires, 2011, p.16). 
 Estes autores consideram-na vaga e cheia de imprecisões, dificultando, desta forma, 
um consenso ao nível do seu conceito, fazendo emergir “um grande número de empresas com 
os seus próprios conceitos e orientações” (Marshall & Toffel, 2005, p. 673). Estes autores 
argumentam, ainda, que a definição pouco clara de sustentabilidade resultou num termo sem 
sentido e numa distração para as empresas (Marshall & Toffel, 2005). Talvez por isso, como 
refere Rego et al. (2006), a maior parte das organizações, apesar de incluírem alguns aspetos 
 9 
 
do desenvolvimento sustentável nas suas práticas, geralmente, associados com aspetos ambi-
entais e sociais, não o fazem em todos os níveis da organização, numa visão holística. 
Neste contexto, e tendo em conta as mais diversas abordagens teóricas sobre o tema 
(Cartwright, & Craig, 2006; Dahms, McMartin & Petry, 2008; Evangelista, 2010; Dave, Vet-
ter & Martin, 2004; Jamali, 2006; Granados & Gámez, 2010), e para o interesse da problemá-
tica em estudo, nomeadamente para a definição do seu conceito, optou-se por fazer uma ex-
ploração teórica aos diferentes contributos para o desenvolvimento sustentável das organiza-
ções, pois é a partir de diversas visões do mundo que empresas e indivíduos constroem a sua 
própria visão (Stubbs & Cocklin, 2007). Assim, verificou-se que nos últimos anos, vários es-
tudos contribuíram para um avanço em termos da definição do conceito de sustentabilidade e 
da sua relação com a realidade empresarial. Desses estudos destacam-se o triple bottom line
1
 
(Jamali, 2006), a iniciativa Natural Step (The Natural Step, n.d.), a hierarquia da Sustentabili-
dade de Marshall e Toffel (2005) e a gestão ecocêntrica de Shrivastava (1995, citado em Pina 
e Cunha, Rego & Vieira da Cunha, 2007).  
Segundo o BCSD Portugal (n.d.), nos últimos dez anos o termo sustentabilidade, usa-
do na realidade empresarial, está cada vez mais associado ao conceito do triple bottom line, 
que segundo Evangelista (2010) foi desenvolvido por John Elkington (p. 88). Este conceito, 
segundo Granados e Gámez (2010), refere-se a um equilíbrio sustentável entre três elementos 
fundamentais: o ambiental, o social e o económico. Os defensores do triple bottom line acre-
ditam que as organizações que procuram a sustentabilidade devem tomar decisões baseadas, 
não apenas em resultados económicos mas também na proteção ambiental e na justiça social 
(Marshall & Toffel, 2005) uma vez que a sustentabilidade económica, como condição isolada, 
não é suficiente para a sustentabilidade global das empresas (Evangelista, 2010). Marshall e 
Toffel (2005) acrescentam que os três elementos do triple bottom line devem funcionar de 
forma integrada, ou seja, “ a eco-eficiência refere-se à otimização dos objetivos econômicos e 
ambientais, o comércio justo refere-se às atividades económicas desenvolvidas com especial 
 atenção para as consequências sociais e a justiça ambiental refere-se à equidade social em 
relação à proteção ambiental” (p. 674). Os autores referem, também, que estes objetivos são 
importantes para a sociedade devendo ser considerados nas decisões diárias das empresas 
(Marshall & Toffel, 2005), uma vez que, segundo Granados e Gámez (2010), estas decisões 
garantem os níveis elevados de bem-estar social, económico e ambiental das gerações presen-
tes e futuras. 
                                                          
1
 em português a designação que se encontra na literatura é “ Modelo dos três vértices” (Gonçalves, 2008)  
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Outra abordagem, que veio contribuir para o esclarecimento do conceito de sustentabi-
lidade, foi dada pela iniciativa The Natural Step (n.d.). Esta organização não-governamental 
define, baseada em quatro condições, uma sociedade sustentável como aquela em que: a natu-
reza não está sujeita, em primeiro lugar, a aumentos sucessivos de substâncias extraídas da 
crosta terrestre, em segundo lugar, a concentrações de substâncias produzidas pela sociedade, 
em terceiro lugar, à degradação por meios físicos e, por último, onde as pessoas não estão 
sujeitas a condições de vida que sistematicamente prejudicam a sua capacidade de atender às 
suas necessidades (Marshall & Toffel, 2005). Estas são as condições ou princípios orientado-
res para o desenvolvimento sustentável do The Natural Step. Esta organização tem vindo a 
envolver as empresas na problemática da sustentabilidade no sentido de transformar as formas 
tradicionais de negócio integrando os princípios da sustentabilidade nas suas decisões estraté-
gicas (Marshall & Toffel, 2005). Pela análise desta última abordagem verifica-se a tendência 
para definir o que é insustentável na sociedade e nas empresas. É neste sentido que se enqua-
dra, também, a abordagem da hierarquia da sustentabilidade, outro contributo para a reflexão 
das questões sobre sustentabilidade, desenvolvida por Julian Marshall e Michael Toffel 
(2005). Através da hierarquia da sustentabilidade, conforme a figura 1., os autores definem 
prioridades de ação e comportamentos que devem ser resolvidos para alcançar a sustentabili-
dade.   
 
Figura 1. Hierarquia da Sustentabilidade de Marshall e Toffel  
Fonte: Adaptado de Marshall e Toffel (2005, p. 675) 
               (4) 
      (3) 
     (2) 
(1) 
Ações que reduzem a qualidade de vida ou que são 
inconsistentes com outros valores, crenças ou prefe-
rências estéticas 
Ações que podem causar a extinção de espécies ou 
que violam os direitos humanos 
 Ações que reduzem, significativamente, a expectati-
va de vida ou outros indicadores básicos de saúde 
Ações que, se continuarem no ritmo atual, põem em 
risco a sobrevivência humana 
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Os autores, nesta hierarquia, classificaram as atividades ou ações, insustentáveis das 
empresas, em quatro níveis, com base no grau de urgência da sua resolução e do impacto das 
suas consequências (Marshall & Toffel, 2005). O primeiro nível da pirâmide engloba ações 
que colocam em risco a sobrevivência dos seres humanos, neste nível os autores chamam a 
atenção para os impactos ambientais, da atividade das empresas, na medida em que influenci-
am negativamente os benefícios que o ambiente natural pode proporcionar ao ser humano, 
nomeadamente “a capacidade . . . para fornecer alimentos, água e ar” (p. 676). No entanto, 
apenas, assegurar a sobrevivência do ser humano não é suficiente. Neste sentido há a necessi-
dade de resolver o nível seguinte. Este nível básico fornece uma orientação primária para as 
definições de sustentabilidade. O nível dois engloba as ações que prejudicam a saúde humana, 
como por exemplo as que contribuem para o aquecimento global aumentando a incidência de 
doenças infeciosas. Segundo Marshall e Toffel (2005), o nível três preocupa-se com dois tipos 
de consequências do comportamento da sociedade e das empresas: por um lado, a extinção 
das espécies, pois segundo os autores existem muitas culturas e religiões que abraçam esta 
preocupação, por outro lado, a violação dos direitos humanos pois um dos valores fundamen-
tais da sustentabilidade é o respeito pela Declaração Universal dos Direito Humanos (Mar-
shall & Toffel, 2005).  
O quarto nível engloba todas as ações que reduzem a qualidade de vida, como por 
exemplo a expansão urbana insustentável, dando origem a aglomerações, à falta de espaços 
abertos e à destruição de espaços verdes. Marshall e Toffel (2005) argumentam que várias 
empresas podem abranger diferentes níveis da hierarquia, consoante as suas preocupações, 
contextos e cultura, no entanto é necessário que tenham consciência do nível na hierarquia em 
que se encontram, de forma a vincular o significado do termo sustentabilidade, para a partir 
dai elaborarem as suas propostas de resolução dessas ações insustentáveis. 
Uma outra abordagem foi introduzida por Paul Shrivastava (Citado em Pina e Cunha, 
Rego & Vieira da Cunha, 2007) em 1995. Este autor tentou incorporar o ambiente natural na 
teoria da gestão, desenvolvendo o conceito da gestão ecocêntrica; argumenta que o ambiente 
natural deve ser genuinamente considerado nos estudos da gestão das organizações. Shrivas-
tava defende que a sua teoria é um tipo ideal de gestão, e realça as vantagens das organiza-
ções que adotam práticas ecocêntricas, argumentando que organizações com uma gestão eco-
cêntrica oferecem um trabalho significativo aos seus colaboradores, tomada de decisão parti-
cipativa, com reduzidas diferenças remuneratórias e uma estrutura não-hierárquica (Pina e 
Cunha, Rego & Vieira da Cunha, 2007).  
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Vários autores (Gonçalves, 2008; Ferreira, 2006; Pina e Cunha Rego & Vieira da Cu-
nha, 2007; Stubbs & Cocklin, 2008) realçam as diferenças entre a gestão tradicional e a gestão 
ecocêntrica, sumarizadas na figura 2. 
 Gestão Tradicional Gestão Ecocêntrica 
Objetivos 
-Crescimento económico e Lucro 
-Riqueza do acionista 
-Sustentabilidade e qualidade de vida 





-Biocêntricos ou Ecocêntricos 
-Intuição e compreensão 
-Valores femininos pós-patriarcais 
Produtos 
-Desenhados por função, estilo e preço 
-Desperdício de Embalagem 
-Desenhados para o ambiente 
-Ambientalmente amigáveis 
Sistemas de produção 
-Intensidade de energia e recursos 
-Eficiência técnica 





-Tomada de decisão de cima para baixo 
-Autoridade centralizada 
-Elevadas diferenças remuneratórias 
-Estrutura não-hierárquica 
-Tomada de decisão participativa 
-Autoridade descentralizada 
-Reduzidas diferenças remuneratórias 
Envolvente 
-Domínio sobre a natureza 
-O ambiente gerido como um recurso 
-A poluição e o lixo são externalidades  
-Harmonia com a natureza 
-Recursos vistos como finitos 
-Eliminação e gestão de poluição/lixo 
Funções de Gestão 
-Marketing procura aumentar o consumo 
-Finanças procuram maximizar os lucros a 
curto prazo 
-Contabilidade foca os custos convencio-
nais 
-GRH procura aumentar a produtividade 
-Marketing educa os consumidores 
-Finanças procuram o crescimento sus-
tentável a longo prazo 
-Contabilidade foca os custos ambientais 
-GRH torna as funções estimulantes e o 
local de trabalho seguro/saudável 
Figura 2. Gestão Tradicional versus Gestão ecocêntrica 
Fonte: Adaptado de Stubbs e Cocklin (2008, pp. 210-212), e Ferreira (2006, p. 23)  
 
Segundo Stubbs e Cocklin (2008) uma gestão baseada em princípios ecocêntricos pro-
cura sistematicamente renovar recursos naturais para minimizar o desperdício e a poluição; os 
defensores da visão ecocêntrica acreditam que “ é impossível um crescimento infinito num 
meio-ambiente finito” (p. 208). Estes autores argumentam que as organizações ecocêntricas 
funcionam como parte de uma rede de organizações que procuram imitar a ideia dos ecossis-
temas naturais, hoje chamado de “biomimetismo” (p. 210), cooperando entre si partilhando 
infraestruturas de apoio à reciclagem e às energias renováveis, com o objetivo de minimizar a 
degradação ambiental e procurando desenvolver produtos ecológicos baseados na natureza 
(Stubbs & Cocklin, 2008). A estas organizações Haigh e Hoffman (2012) chamam de organi-
zações hibridas “condutoras da sustentabilidade” (p. 127) uma vez que focam a sua gestão, 
não apenas, na redução do impacto socio-ambiental negativo mas também no desenvolvimen-
to e produção de produtos e serviços ecológicos. 
Neste sentido, verifica-se que o paradigma ecocêntrico fornece uma abordagem inte-
grada e holística da organização em harmonia com o ambiente natural; por outro lado, como 
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referem Stubbs & Cocklin (2008), a visão neoclássica das organizações baseada no cresci-
mento económico ilimitado e na ilusão de que a tecnologia resolverá os problemas da degra-
dação ambiental, começa a ser substituído pela sua antítese, a perspetiva ecocêntrica baseada 
no bem-estar dos stakeholders, incluindo o ambiente natural, numa visão a longo prazo. 
1.1.3- Tendências na era da sustentabilidade 
1.1.3.1-A economia Circular 
Pela análise da literatura de base cientifica referente a esta questão verifica-se que ain-
da existe muita resistência, por parte dos economistas e académicos, na introdução de um no-
vo modelo económico que englobe a preservação dos ecossistemas. O grande debate centra-se 
entre aqueles que defendem uma economia de condição estável, ou como a chamou John Stu-
art Mill em 1848 (citado em Marques, 2004) de “estado-estacionário” (p. 16) em que o fluxo 
de matéria e energia é constante na economia, e os que defendem que a economia deve conti-
nuar “Bussines as usual” como lhe chama Bjorn Lomborg (citado em Vale 2009, p. 2), defen-
dendo que tudo deve continuar como habitualmente ou ainda entre os que procuram uma eco-
nomia que proporcione um crescimento sustentado pela eco-eficiência (Vale, 2009), a econo-
mia verde. Atualmente vários economistas tais como Cechin (2010), Amartya Sen (citado em 
Abramovay, 2010), Serge Latouche (2006, citado em Fournier, 2008 ), e académicos tais co-
mo Marques (2004), Fournier (2008), Lourenço e Chiaramonti (n.d.), Vale (2009), Veiga 
(2005, 2012) salientam a importância de uma nova economia, uma economia que sirva o de-
senvolvimento sustentável e não apenas o crescimento económico. Veiga (2012), numa refle-
xão sobre a rutura necessária para outra economia, refere que a civilização contemporânea 
desfruta de uma combinação de rápida evolução tecnológica mas lenta evolução ético-social, 
por isso, nunca, como agora, foi tão necessária a emergência de um sistema económico em 
que a partilha, a cooperação e a distribuição dos recursos estejam ao serviço do desenvolvi-
mento sustentável. Este autor defende que é necessária uma nova economia que una a ética 
com a economia e a sociedade com a natureza (Veiga, 2012). 
Neste sentido uma das mais notórias tendências na sociedade pós-capitalista refere-se 
ao surgimento de um novo modelo económico: a economia circular. A economia circular sur-
giu na China como um modelo de crescimento económico sustentável, de forma a equilibrar o 
crescimento industrial do país, dos últimos trinta anos, o aumento substancial da população e 
a preservação dos recursos naturais. Este novo modelo económico recebeu empréstimos de 
 14 
 
conhecimentos teóricos da área da Ecologia Industrial desenvolvido na Alemanha e Suécia, 
utilizada como política de preservação do meio ambiente (Lourenço & Chiaramonti, n.d.). 
O caminho para a sustentabilidade passa pela implementação de uma filosofia de inte-
gração dos diferentes sistemas produtivos a que se convencionou chamar Ecologia Industrial. 
Esta filosofia é, segundo Lopes et al. (n.d.), a tentativa de organizar as atividades produtivas 
de forma idêntica aos ecossistemas naturais, em ciclos, de modo a que os desperdícios de um 
processo ou sistema se tornam na matéria-prima de outro. Lourenço e Chiaramonti (n.d.) ar-
gumentam que o novo modelo de economia circular funciona no mesmo sentido, pois organi-
za todas as suas atividades através de um ciclo de reutilização: recursos-produção-regeneração 
de recursos. Assim, verifica-se uma tendência para uma rutura com o modelo económico neo-
clássico onde apenas o aumento da produção e o lucro económico são objetivos. Serge Latou-
che (2006, citado em Fournier, 2008) e Georgescu-Roegen (1971, citado em Cechin & Veiga, 
2010), defensores do decrescimento, referem, não só, que é insustentável a visão da economia 
isolada da natureza, como também, é urgente a adoção da visão económica como parte de um 
ecossistema vivo (Cechin & Veiga, 2010). No entanto, para os defensores do decrescimento 
não se trata apenas da questão da proteção do meio ambiente, é, também, uma questão de jus-
tiça social, ou seja, esta crise ecológica é apenas uma consequência de uma ideologia de cres-
cimento que destrói o tecido social, através da criação de desigualdades e da pobreza, da de-
mocracia, bem como da destruição do meio-ambiente (Fournier, 2008). 
A reflexão de Fournier (2008) demonstra a necessidade de repensar as práticas eco-
nómicas em termos de escolhas democráticas e atos de cidadania. Amartya Sen (citado em 
Abramovay, 2010), nobel de Economia em 1998, faz uma dura crítica ao individualismo me-
todológico dominante na economia, pois refere, este autor, que os indivíduos podem ter prefe-
rências que se referem à justiça social ou ao bem-estar dos outros e não apenas os seus inte-
resses pessoais, aqueles que a economia tem vindo a incutir na sociedade; argumenta ainda 
que a economia deve estabelecer uma relação com a natureza, que não se volte apenas a man-
ter os atuais padrões de vida, mas possa assumir responsabilidades pela resiliência dos ecos-
sistemas muito alem daquilo em que eles nos são imediatamente uteis (Abramovay, 2010). 
1.1.3.2-Filosofia Lean Thinking 
A filosofia lean thinking ou pensamento magro tem as suas raízes no sistema de pro-
dução da indústria automóvel no Japão (Pinto, 2009; Alves, Carvalho & Sousa, 2011). Este 
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conceito teve a sua origem na designação lean manufacturing usada por Womack, Jones e 
Roos (1990, citado em Pinto, 2009) numa investigação sobre as práticas dos fabricantes de 
automóveis japoneses e ocidentais. A produção magra foi, assim, inicialmente explorada pelas 
fábricas de automóveis da Toyota sob a designação de Toyota Production System (TPS) nos 
finais da década de 40 criada por Taiichi Ohno (citado em Pinto, 2009, p.3) e baseia-se nos 
princípios e técnicas da produção Just-in-Time, que tinha como objetivo principal produzir 
apenas o necessário na quantidade necessária e no período necessário através de uma melhoria 
contínua (Alves et al., 2011, Angelis, Conti, Cooper & Gill, 2011).  
Atualmente a filosofia do pensamento magro é aplicado nas organizações como um 
conceito associado à liderança e gestão empresarial e tem como objetivo a sistemática elimi-
nação do desperdício e a criação de valor (Pinto, 2009). Por este motivo, e porque vai ao en-
contro da problemática em investigação, optou-se por lhe fazer referência. 
Segundo Angelis et al. (2011) a sua definição não encontra consenso, no entanto para 
Womack e Jones (1996, citado em Pinto, 2009) o pensamento magro é o antidoto para o des-
perdício, sendo o desperdício considerado “qualquer atividade humana que não gere valor” 
(p.3). De facto esta nova abordagem de gestão procura de forma incisiva identificar as ativi-
dades e ações que não geram valor. A estas atividades os japoneses chamam de muda, pois 
são atividades que consomem recursos e tempo e tornam os produtos ou serviços mais dis-
pendiosos do que deveriam (Pinto, 2009). Os estudos deste autor identificaram seis tipos de 
desperdício: a não utilização do potencial humano pois as empresas investiram na automati-
zação das fábricas, gastando recursos económicos para retirar as pessoas das fábricas e dos 
armazéns não beneficiando nem a melhoria continua nem a produtividade, uma vez que as 
pessoas são o principal recurso de qualquer organização para a criação de valor, e como refere 
Pinto (2009) “ Lean Thinking é um modelo de liderança e de gestão auto-evolutivo que conti-
nuamente se melhora, encorajando as pessoas a pensar e a resolver problemas, criando valor” 
(p. 32). Alves et al. (2011) reafirmam que um dos objetivos desta filosofia é promover pensa-
dores e não trabalhadores que apenas executam o que lhes dizem. Pinto (2009) argumenta que 
as organizações lean através da capacidade mental e da vontade dos seus colaboradores pro-
movem e premeiam a intervenção e a criatividade das pessoas. Outro desperdício é a utiliza-
ção de sistemas inapropriados pois muitas empresas adquirem tecnologia que acabam por não 
utilizar ou utilizar de forma incorreta investindo milhares de euros mas poucos benefícios 
retiram deles; o desperdício de energia refere-se a fontes de potência como a eletricidade, gás, 
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óleo e petróleo, as quais são provenientes de recursos finitos, os preços dos combustíveis fos-
seis, por exemplo, tendem a aumentar significando um aumento dos custos operacionais para 
as empresas, o contexto de crise económica e a necessidade de proteger os ecossistemas suge-
re a adopção de uma nova postura perante a energia (Pinto, 2009). O desperdício de matérias, 
segundo o autor, não se trata, apenas, de uma responsabilidade ambiental, mas sim de uma 
questão de lucro, neste sentido para reduzir o desperdício de materiais é necessário analisar o 
tempo de vida do produto ou serviço para conservar os materiais durante a concepção, o fa-
brico, a sua utilização e reutilização no final do seu tempo de vida. Outro dos desperdícios 
que o autor identificou foi o desperdício nos serviços e escritórios pois não é só nas unidades 
industriais que existem desperdícios eles verificam-se em todos os locais de ocupação humana 
e refere-se, por exemplo, ao excesso de fotocópias, desperdícios de comida e englobam tam-
bém as formas de desperdício já mencionadas. Por último, mas não menos importante, é o 
desperdício do tempo do cliente que se refere ao tempo que o cliente é obrigado a esperar pe-
los produtos e serviços que adquiriu e à burocracia dos serviços quando o cliente tem que se 
deslocar de departamento em departamento para obter o que necessita (Pinto, 2009).  
Esta classificação dos desperdícios é importante na gestão atual das organizações, mas 
o desperdício maior numa organização, para Pinto (2009), é a não utilização do potencial de 
cada colaborador, e nesse sentido, segundo Angelis et al. (2011), a implementação de uma 
cultura lean contribui para o envolvimento, compromisso e empenhamento do colaborador na 
poupança de recursos e evitando o desperdício. Conclui-se pela análise destas tendências, e 
citando Veiga Martins (citado em BCSD Portugal, 2011), que: 
 contribuir para abandonar o paradigma de uma sociedade do desperdício e adoptar o 
paradigma de uma economia circular, com a otimização dos recursos naturais e energéticos é 
uma forma de ir ao encontro de uma diminuição do consumo de novas matérias-primas e re-
duzir a pressão sobre o ambiente. (p. 1)  
1.1.4- Sustentabilidade Ambiental das organizações 
A sustentabilidade ambiental assume uma importância extrema na relação das empre-
sas com os clientes, acionistas, comunidade, colaboradores e todas as partes interessadas. No 
entanto, isolar a sustentabilidade ambiental dos aspetos sociais e económicos torna-se uma 
análise redutora uma vez que, como refere Marshall e Toffel (2005), os três elementos devem 
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funcionar de forma integrada. No entanto, torna-se necessário a sua análise fragmentada pois 
o portefólio de pressões sobre as empresas, referentes à sustentabilidade ambiental, conforme 
se analisará de seguida, merece alguma reflexão para uma melhor compreensão e fundamen-
tação da problemática em estudo. Pela análise da literatura verifica-se que não há consenso na 
terminologia adotada quanto ao tema. Fenwick (2007) refere-se a sustentabilidade ecológica, 
Gonçalves (2008) menciona sustentabilidade ambiental. Optou-se, nesta abordagem, pela 
terminologia sustentabilidade ambiental.  
Parece haver consenso por parte das empresas quanto à compreensão e importância de 
introduzir a sustentabilidade ambiental nas suas logicas de negócio tradicional (Gonçalves, 
2008), talvez devido, segundo D’Souza (2004) e Gonçalves (2008), a um aumento da consci-
ência ambiental por parte da sociedade civil e consequentemente a procura de produtos ami-
gos do ambiente; ou, por outro lado, por pressões do mercado, legislativas ou de concorrência 
(Bolzan de Campos & Pol, 2010). Harvey et al. (2010) reforçam esta ideia argumentando que 
“ os stakeholders2 estão mais conscientes dos riscos ambientais e esperam que as empresas 
tomem medidas para evitarem danos no ecossistema” (p. 500). Gonçalves (2008) refere, ain-
da, que a sustentabilidade ambiental deve ser uma preocupação das empresas porque as ativi-
dades económicas humanas tais como a agricultura, a indústria florestal, a indústria mineira e 
a indústria em geral dependem de recursos que tem origem, e que apenas existem, no ambien-
te natural e por outro lado, são os processos ecológicos que asseguram o contexto biofísico da 
existência humana (Gonçalves, 2008).  
Segundo Santos et al. (2005) a sustentabilidade ambiental das organizações refere-se 
ao equilíbrio entre o desempenho ambiental da empresa, ou seja, a análise do comportamento 
ambiental gerado pelas suas atividades e/ou produtos e serviços e a interação com os sistemas 
ecológicos. Estes autores argumentam que as empresas, para conseguirem este equilíbrio, 
precisam, por um lado, de avaliar indicadores de desempenho ambiental tais como: produção 
de resíduos sólidos, emissões de poluentes gasosos, abastecimento de água, rejeição de águas 
residuais, ruido, consumo de energia e ambiente de trabalho, e por outro lado, ter conheci-
mento sobre as características e fragilidades dos ecossistemas: terra, ar e água.  
Todavia, a interação das atividades empresariais e o meio-ambiente foi muitas vezes 
negligenciada, pois a minimização dos impactos ambientais por parte das empresas era consi-
                                                          
2
 Este termo refere-se a “pessoas, grupos de pessoas e outras entidades, com interesses legítimos nas ações e 
operações das organizações, que podem afetar ou ser afetadas por elas” (Aligleri, 2011, p. 57). 
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derada um custo, ou um impedimento na obtenção de mais lucros (Santos et al., 2005). Lee 
(2009) argumenta que esta negligencia ainda prevalece, pois segundo o autor “há um conflito 
intrínseco entre a proteção ambiental e o desempenho empresarial” (p. 1101), porque para 
proteger o ambiente há que aumentar a carga de custos, e, como resultado as empresas terão 
menos recursos para aumentar a produtividade e podem perder a sua competitividade no mer-
cado (Lee, 2009). Esta visão, segundo Gonçalves (2008), é um dos fatores que ajudam a com-
preender porque tão poucas organizações conseguem aplicar princípios de sustentabilidade 
ambiental, apesar da sua desejabilidade. Fenwick (2007) acrescenta que outros fatores contri-
buem para que existam falhas na implementação da sustentabilidade ambiental nas organiza-
ções pois, para além de serem consideradas práticas e processos demasiado dispendiosos, 
existe, por parte das empresas, uma limitada compreensão da sustentabilidade, bem como uma 
enraizada separação entre os objetivos do negócio e objetivos ambientais.  
No entanto este debate entre académicos e executivos não encontra consenso, pois a 
questão principal para os executivos é como integrar as decisões ambientais nos negócios com 
resultados rentáveis (Lee, 2009), principalmente nas pequenas e medias empresas com mar-
gens de lucro pequenas, já ameaças por mercados imprevisíveis e pela competição global 
(Fenwick, 2007). Segundo Valentim, Coelho e Soares (n.d.) a preservação do meio ambiente, 
quando bem aplicada, pode ser de grande lucratividade para as empresas. Estes autores argu-
mentam que a vontade ou a necessidade de uma empresa em se candidatar a uma certificação 
ambiental irá dar início a uma relação entre custo e beneficio.  
Segundo Lopes et al. (n.d.) a gestão ambiental pode oferecer muitos benefícios para as 
organizações nomeadamente na poupança de recursos como água, energia e materiais, na re-
dução de custos, na modernização da gestão, na melhoria da comunicação interna, na melho-
ria das condições de higiene e segurança, na prevenção de acidentes ambientais, na conformi-
dade com a legislação ambiental, evitando multas, na melhoria da imagem da instituição, na 
melhoria das relações com a comunidade e instituições externas, na motivação dos colabora-
dores e nas vantagens no acesso a contratos. 
Todavia, para as empresas alcançarem todos estes benefícios precisam de pessoas, 
precisam dos colaboradores; assim, a empresa deve estabelecer um programa de gestão ambi-
ental interno, o qual deve conter as ações a executar para fazer face aos aspetos ambientais 
identificados, salientado as responsabilidades e funções de cada membro da organização para 
cada uma das ações. Deve ainda identificar as necessidades de formação e garantir que todos 
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os colaboradores estão sensibilizados e formados nas áreas relevantes, estabelecendo para tal 
um programa de formação (Lopes et al., n.d.). 
Conclui-se, pela análise efetuada, que as empresas na resolução desta problemática ne-
cessitam de, segundo Fenwick (2007) ter, por um lado, uma atitude ou um senso de responsa-
bilidade ética, e por outro lado, uma ação ou politicas e práticas que promovam o envolvimen-
to de toda a empresa na minimização da utilização de recursos naturais e resíduos provenien-
tes da atividade de produção de bens e serviços, uma vez que, como refere Santos et al. (2005) 
a Comissão Europeia define que “cabe diretamente às empresas a adoção de uma atitude de 
responsabilidade social num quadro de uma dinâmica de integração entre todos os agentes 
envolvidos nas suas atividades” (p. 20). 
1.2- A responsabilidade social 
1.2.1-Introdução 
O tema da responsabilidade social das empresas (RSE) tem assumido atualmente uma 
importância particular, não só nos meios empresariais como também no mundo académico 
(Gomes, 2009; Amâncio, 2011) contribuindo para a investigação e construção da sua base 
teórica. Segundo Takeshy e Andrade (2008) as dinâmicas da nova economia, os novos cami-
nhos da governação civil ou a crescente tomada de consciência social ao nível da opinião pú-
blica contribuíram para uma maior visibilidade e importância atribuída a esta questão. Con-
frontadas com os desafios de um meio em constante mudança, no âmbito da globalização e 
em particular no mercado interno, as próprias empresas vão tomando consciência de que a sua 
responsabilidade social pode ser traduzida num valor económico direto (Comissão das Comu-
nidades Europeia, 2001). No entanto, e segundo Carrol & Shabana (2011, Citado em Amân-
cio, 2011) o debate sobre a relação entre sociedade e empresas, nomeadamente sobre a rela-
ção de responsabilidade destas ultimas para com a primeira, já existe há algumas décadas e 
tem evoluído de diferentes formas ao longo do tempo. Esta investigação pretende ser mais um 
contributo nesse sentido pois pretende verificar, também, se resultados positivos, ao nível de 
comportamentos ambientalmente responsáveis por parte dos colaboradores, podem aumentar 
a confiança dos Stakeholders.  
1.2.2- O Conceito de Responsabilidade Social 
Apesar de generalizado o conceito de responsabilidade social das empresas não é um 
conceito consensual (Santos et al., 2005). De facto, o conceito de responsabilidade social pode 
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ser interpretado de várias formas. Para alguns ele está associado à ideia de responsabilidade 
legal, para outros pode significar um comportamento socialmente responsável no sentido éti-
co, e para outros, ainda, está diretamente ligado à ideia de contribuição social voluntária asso-
ciada a uma causa específica (Borger, 2004). Segundo Barros (2008) a responsabilidade social 
da empresa é o compromisso desta “em contribuir para o desenvolvimento económico susten-
tável, trabalhando com os empregados, as suas famílias, a comunidade local e a sociedade em 
geral para melhorar a sua qualidade de vida” (p. 7). Com a elaboração do livro verde-
Promover um quadro Europeu para a responsabilidade social das empresas, desenvolvido pela 
Comissão das Comunidades Europeias (2001), surge um conceito de elevada importância para 
a reflexão da RSE:  
a responsabilidade social das empresas é, essencialmente, um conceito segundo o qual 
as empresas decidem, numa base voluntária, contribuir para uma sociedade mais justa e para 
um ambiente mais limpo. . . .Esta responsabilidade manifesta-se em relação aos trabalhadores 
e, mais genericamente, em relação a todas as partes interessadas afectadas pela empresa e que, 
por seu turno, podem influenciar os seus resultados. (Comissão das Comunidades, 2001, p.4) 
Rego et al. (2006) referem que a responsabilidade social de uma empresa é a obriga-
ção de usar os recursos de forma a beneficiar a sociedade, através da participação empenhada, 
como membro dessa mesma sociedade, tendo em conta a sociedade no seu todo, melhorando 
o bem-estar da mesma, independentemente dos ganhos diretos que dai possam advir para a 
empresa. Castka & Balzarova (2008) acrescentam que RSE significa que as empresas devem 
assumir os impactos que provocam na sociedade e nos ecossistemas que vai para além das 
obrigações legais em vigor.  
Por outro lado, Aligleri (2011) nos seus estudos aborda a RSE como uma forma de 
gestão que se define, por um lado, pela postura ética e transparente da empresa para com os 
públicos com os quais se relaciona, e por outro, pela fixação de metas organizacionais compa-
tíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando assim recursos ambien-
tais e culturais para as gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução 
das desigualdades sociais. Neste sentido o autor, ainda, reforça esta ideia argumentando que a 
RSE é um comportamento organizacional contribuinte para o desenvolvimento sustentável da 
sociedade colaborando desta forma para a diminuição de desastres ambientais, crises sociais e 
económicas no mundo (Aligleri, 2010). Santos et al. (2005) reforçam esta ideia pois conside-
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ram que existe responsabilidade social, numa perspetiva sustentável, sempre que uma empresa 
desenvolve a sua ação numa dinâmica de criação de mais-valias, nas dimensões económica, 
social e ambiental, para os stakeholders. 
1.2.3- A teoria dos Stakeholders 
As discussões sobre o impacto das atividades empresariais na sociedade fomentaram 
debates teóricos sobre o papel das organizações e a sua conduta perante todos aqueles que são 
afetados pelas suas atividades. Estes debates originaram uma nova teoria realçando a impor-
tância da relação das empresas com todos aqueles que são afetados pela sua atividade: a teo-
ria dos Stakeholders . Foi através das obras de Freeman (Citado em Aligleri, 2011) no início 
da década de 1980 que o termo Stakeholders se difundiu e tem sido aplicado a várias áreas de 
gestão. Este termo pode ser definido como “pessoas, grupos de pessoas e outras entidades, 
com interesses legítimos nas ações e operações das organizações, que podem afetar ou ser 
afetadas por elas” (Aligleri, 2011, p. 57). Na génese desta teoria está a ideia de que o cresci-
mento das empresas não deve pautar-se apenas pelos interesses dos acionistas e proprietários 
mas também pelos interesses de outros stakeholders (Rego et al, 2006; Borger, 2004).  
Segundo Aligleri (2011) e Borger (2004) os stakeholders podem ser agrupados em du-
as categorias: primários e secundários, sendo cada uma dessas categorias subdivididas em 
dois tipos, sociais e não sociais. Neste sentido evidenciam-se quatro grupos: Stakeholders 
sociais primários são os indivíduos ou grupos que possuem interesse direto no desempenho 
da organização, como por exemplo, funcionários, acionistas, fornecedores, investidores e con-
sumidores; os satakeholders sociais secundários que apesar de não estarem diretamente liga-
dos ao negócio podem influenciar e afetar a organização, como por exemplo o governo, ór-
gãos reguladores, sindicatos e os média; os stakeholders não-sociais primários são aqueles 
que possuem como característica a impossibilidade de contato com a empresa, como por 
exemplo o meio-ambiente, futuras gerações e espécies não humanas; e os stakeholders não 
socias secundários que incluem um amplo conjunto de agentes tais como grupos de proteção 
ambiental e organizações protetoras dos animais. 
Segundo Rego et al. (2006) todas as partes interessadas merecem consideração por 
parte das empresas porque, por um lado as ações das organizações podem beneficia-las ou 
prejudica-las, por outro lado, os stakeholdes podem afetar a organização pelo que os seus inte-
resses devem ser considerados nas decisões de gestão, e por outro lado, ainda, existem direitos 
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e reivindicações legítimas dessas partes interessadas a que a organização deve responder. As-
sim, relações entre a organização e os diferentes stakeholders, baseadas numa boa gestão da 
responsabilidade social geram valores para todos, assegurando a sustentabilidade a longo pra-
zo das empresas e da sociedade (Lourenço & Schroder, n.d.). Isto pode explicar porque mui-
tos académicos estudam a relação entre o comportamento responsável e a teoria dos stakehol-
ders (Knez-Riedl, Mulej & Dyck, 2006; Castro, Armário & Ruiz, 2004; Maignan, Ferrell & 
Ferrell, 2005) 
Neste sentido, surgiu uma nova definição de cidadania empresarial que integra o mo-
delo de Carroll (1979, citado em Lourenço & Schroder, n.d.; Amâncio, 2011 ) na responsabi-
lidade social corporativa, relacionando-o com a teoria dos stakeholders e propondo uma defi-
nição segundo a qual a cidadania empresarial seria um conjunto de comportamentos através 
dos quais as organizações dariam resposta às suas responsabilidades económicas, legais, éti-
cas e discricionárias, exigidas pelos diversos stakeholders (Lourenço & Schroder, n.d). 
 
    Figura 3. Pirâmide da Responsabilidade Social Empresarial de Carroll (1979) 
    Fonte: Adaptado de Amancio (2011, pp.4-5) e Borger (2004, p. 8) 
 
A classificação de RSE de Carroll (1979, citado em Amâncio, 2011), baseada nas rela-
ções interdependentes entre empresas e sociedade, é constituída, como se pode verificar pela 
figura 3, por quatro tipos de responsabilidade social: económica, ética, legal e discricionária, 
que não implicam uma sequência ou estágios de desenvolvimento da RSE. A primeira respon-








Responsabilidade  económica 
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função é produzir bens e serviços que a sociedade precisa, obtendo lucro. Na responsabilidade 
legal a sociedade espera que a empresa cumpra os seus objetivos económicos dentro das nor-
mas e leis em vigor na sociedade em que está inserida.  
A responsabilidade ética engloba o conjunto de comportamentos e normas éticas que a 
sociedade espera dos negócios (Amâncio, 2011). Esta responsabilidade tem adquirido cada 
vez mais importância porque a tolerância da sociedade em relação a comportamentos antiéti-
cos é cada vez menor, sendo prudente uma análise e reflexão ética, bem como uma atenção 
especial, por parte das organizações e dos seus lideres, às decisões tomadas considerando as 
consequências das suas ações, honrando o direito dos outros e evitando prejudicar terceiros 
(Borger, 2004). A responsabilidade discricionária representa os comportamentos voluntários 
da empresa, que estão para além de todas as responsabilidades anteriores, onde a sociedade 
não tem uma expectativa clara, como acontece com os outros tipos de responsabilidade. Nesta 
visão filantrópica a empresa pode-se diferenciar de todas as outras através de abordagens es-
tratégicas de atividades socialmente responsáveis (Borger, 2004), em todas as dimensões da 
responsabilidade social. 
1.2.4- As dimensões da responsabilidade social  
Pela análise da literatura referente a esta questão, verifica-se que não houve grande 
evolução teórica para além do estipulado no Livro Verde- Promover um quadro europeu para 
a responsabilidade social das empresas elaborado pela Comissão das Comunidades Europeias 
em 2001. Segundo este documento (Comissão das Comunidades Europeias, 2001) a empresa 
deve atuar em duas dimensões: a interna e a externa.  
1.2.4.1- A dimensão interna  
A dimensão interna refere-se às práticas socialmente responsáveis na área da gestão de 
recursos humanos, na saúde e segurança no trabalho, na adaptação à mudança e na gestão do 
impacto ambiental e dos recursos naturais. Na área da gestão de recursos humanos, o docu-
mento, realça a importância de incluir medidas como a aprendizagem ao longo da vida, a res-
ponsabilização dos trabalhadores, uma melhor informação dentro da empresa, um melhor 
equilíbrio entre vida profissional, familiar e tempos livres, uma maior diversidade de recursos 
humanos e a igualdade em termos de remuneração e de perspetivas de carreira para as mulhe-
res. Santos et al. (2005) refere que a valorização qualitativa do tecido humano permite às or-
ganizações encontrar as soluções mais adequadas ao desenvolvimento dos colaboradores, no 
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projeto global, nomeadamente através de políticas especificas de gestão de recursos humanos 
tais como o estabelecimento de horários flexíveis, licença parental alargada, redução da se-
mana de trabalho ou facilidades para a auto-formação. Por outro lado, estes autores, argumen-
tam que a informação interna constitui um dos fatores mais importante para uma política de 
gestão que pretenda incorporar a responsabilidade social como estratégia de negócio (Santos 
et al., 2005). Também as práticas de recrutamento responsáveis, nomeadamente, as não-
discriminatórias, podem facilitar a contratação de pessoas provenientes de minorias étnicas, 
trabalhadores mais idosos, desempregados de longa duração e pessoas em situação de desvan-
tagem no mercado de trabalho, contribuindo desta forma para as metas fixadas pela Estratégia 
Europeia de Emprego que inclui a redução do desemprego, o aumento da taxa de emprego e a 
luta contra a exclusão social (Comissão das Comunidades Europeias, 2001). 
Na saúde e segurança no trabalho, apesar de tradicionalmente a abordagem nesta área 
se fazer sobretudo através de medidas legislativas e de aplicação, o livro verde (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2001) alerta, devido à tendência para a externalização do trabalho, 
para que as empresas, os governos e as associações empresariais procurem formas comple-
mentares de promoção da saúde e da segurança, utilizando-as como princípios para a aquisi-
ção de produtos e serviços de outras empresas. Estas iniciativas voluntárias podem ser enca-
radas como um complemento das atividades legislativas e de controlo das autoridades públi-
cas, uma vez que também elas devem inspirar uma cultura da prevenção, elevando os níveis 
de saúde e segurança no trabalho. Santos et al. (2005) reforça esta ideia argumentando que a 
prevenção, na saúde e bem-estar, é um investimentos que a empresa pode empreender, bem 
como a divulgação de políticas de prevenção na doença, estilos de vida saudável, acompa-
nhamento na doença, educação e assistência, que segundo o livro verde (Comissão das Co-
munidades Europeias, 2001) funcionará como elemento de marketing para a promoção dos 
seus próprios produtos e serviços. 
A adaptação à mudança refere-se à forma socialmente responsável que a empresa ado-
ta na implementação de mudanças e decisões, levando em consideração o equilíbrio entre os 
seus interesses e os das partes interessadas. As políticas de Downsizing generalizadas, que se 
verificam na Europa, preocupam todos os colaboradores e outras partes interessadas, uma vez 
que o encerramento de uma fábrica ou uma redução radical na sua mão-de-obra poderão pro-
vocar uma grave crise económica, social ou política no seio de uma comunidade. Na prática, a 
forma como decorre o processo, muitas vezes, define o sucesso da reestruturação, implicando, 
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nomeadamente, a participação e o envolvimento de todos os elementos afetados através de 
uma informação e consulta abertas (Comissão das Comunidades Europeias, 2001). 
A gestão do impacto ambiental e dos recursos naturais, da dimensão interna da respon-
sabilidade social das organizações, refere-se à forma como as organizações se comportam em 
relação à exploração de recursos, às emissões poluentes ou à produção de resíduos, com o 
objetivo de atenuar o impacto negativo nos ecossistemas (Comissão das Comunidades Euro-
peias, 2001). Santos et al. refere que “A dimensão ambiental, constituindo um dos três pilares 
indissociáveis do desenvolvimento sustentável, assume uma importância extrema na temática 
da responsabilidade social das empresas” (p.51). Neste sentido, os estudos revelam que no 
domínio ambiental, investimentos na minimização dos impactos no meio ambiente são conhe-
cidos por oportunidades win-win, pois são vantajosas, não só, para as empresas, uma vez que 
possibilita uma redução das despesas energéticas e de eliminação de resíduos, bem como dos 
custos de matéria-prima e despoluição, mas também para o ambiente na redução da explora-
ção dos recursos naturais, das emissões poluentes e na redução de produção de resíduos, pro-
tegendo a qualidade de vida quer do planeta quer do ser humano (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2001; Santos et al., 2005).  
Num contexto de preocupação ambiental, uma empresa responsável reconhece os im-
pactes adversos que a sua atividade exerce sobre os ecossistemas, terra, ar e água, assumindo 
a responsabilidade por tais efeitos ambientais, desenvolvendo um esforço contínuo e persis-
tente em minimizá-los (Santos et al., 2005). Atualmente, existe uma abordagem que permite 
às autoridades públicas trabalhar em conjunto com as empresas no sentido de minimizar o 
impacto dos produtos ao longo do seu ciclo de vida, que é, por exemplo, a Politica de Produ-
tos Integrada (PPI). No domínio ambiental a PPI é considerada um quadro sólido para a pro-
moção da responsabilidade social das empresas. Outro exemplo é o Sistema Comunitário de 
Ecogestão e Auditoria pois incentiva as empresas a implementarem de forma localizada uma 
melhoria contínua do respetivo desempenho em termos ecológicos (Comissão das Comunida-
des Europeias, 2001).  
1.2.4.2- A dimensão externa 
A empresa, enquanto sistema aberto, mantem uma interação constante com os seus 
parceiros sociais externos, sendo uma componente fundamental para uma inserção comunitá-
ria equilibrada (Santos et al., 2005). Estes autores vão ao encontro do contexto referido no 
livro verde (Comissão das Comunidades Europeias, 2001) onde a Comissão Europeia refere 
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que a responsabilidade social de uma organização ultrapassa a esfera da própria empresa e 
estende-se à comunidade local, envolvendo, para além dos colaboradores e acionistas, um 
vasto leque de outras partes interessadas tais como os parceiros comerciais e fornecedores, 
clientes, autoridades públicas e organizações não-governamentais que exercem a sua atividade 
junto das comunidades locais ou no domínio do ambiente.  
As empresas devem, também, ter uma postura socialmente responsável na escolha dos 
seus fornecedores, não se baseando apenas em propostas competitivas mas através de indica-
dores, também eles, social e ambientalmente responsáveis, respeitando as disposições legais a 
nível nacional e Europeias (Comissão das Comunidades Europeias, 2001). Santos et al. 
(2005) refere que a avaliação, por parte de organizações responsáveis, do desempenho ambi-
ental dos fornecedores tende a influenciar cada vez mais a escolha de determinadas empresas 
que adotam boas prática ambientais em detrimento de outras que não manifestam este tipo de 
preocupações, e neste sentido acabam por influenciar e sensibilizar as mesmas a adotarem 
comportamentos ambientalmente responsáveis. 
Por outro lado, este documento engloba, na dimensão externa da responsabilidade so-
cial das empresas, os direitos humanos pois defende que estes são uma questão muito com-
plexa para as organizações uma vez que se deparam com situações problemáticas, nomeada-
mente ao nível da corrupção e subornos; sendo necessário a elaboração de códigos de conduta 
segundo normas e padrões rigorosamente definidos com uma verificação contínua do cum-
primento e aplicação desses códigos (Comissão das Comunidades Europeias, 2001) no senti-
do de garantir uma maior transparência para todas as partes interessadas e uma melhor reputa-
ção para a organização (Santos et al., 2005). 
A dimensão externa engloba, ainda, as preocupações ambientais globais pois torna-se 
relevante a responsabilidade da empresa na consecução do desenvolvimento sustentável a 
nível mundial, uma vez que, devido ao efeito transfronteiriço de muitos problemas ambientais 
relacionados com a sua atividade e a exploração de recursos mundiais, as organizações são, 
também, parceiros para atingir melhorias globais a nível social e ambiental. Esta parceria pa-
ra, Santos et al. (2005), revela-se muito benéfica para as empresas, visto que as organizações 
não-governamentais fazem uma pressão crescente junto das empresas para a proteção do am-





2-A Integração da Sustentabilidade Ambiental na Gestão de Recursos Humanos 
2.1-Introdução 
Tendo em conta a análise feita no capítulo anterior torna-se necessário neste capítulo 
refletir sobre a inclusão da sustentabilidade ambiental das empresas na gestão de recursos 
humanos. Ainda que, no mundo cientifico, não se encontre muitas discussões teóricas inte-
grando estas duas áreas, e na possibilidade da abertura de um debate sobre a insustentável 
utopia do desenvolvimento (Veiga, 2005) ou sobre os mitos da crise ambiental (Spenser, 
2009), a verdade é que os estudos comprovam que a integração de politicas e práticas ambien-
tais no seio das organizações produzem a criação de valor para as empresas e para os Stake-
holders (Santos et al, 2005; Raich & Dolan, 2008; Rego et al, 2006; Comissão das Comunida-
des Europeias, 2001) incluindo o ambiente natural
3
 (Cartwright & Craig, 2006). 
Assim, este capítulo procura suporte teórico para o pressuposto de que o gestor de re-
cursos humanos pode contribuir para a sustentabilidade ambiental das empresas portuguesas, 
influenciando comportamentos ambientalmente responsáveis (CAR) dos colaboradores, atra-
vés de um processo de consciencialização dos atos e incentivos aos CARs, afetando positiva-
mente a motivação das pessoas para o trabalho. Neste contexto far-se-á uma exploração teóri-
ca na área da gestão de recursos Humanos no sentido de encontrar caminhos para a integração 
da sustentabilidade ambiental na gestão das pessoas, verificando se esta temática pode ser 
integrada na gestão do sec. XXI, averiguando, por um lado, se é uma preocupação dos colabo-
radores na atualidade, por outro lado, se faz parte do papel do gestor de recursos humanos. 
Numa abordagem seguinte será feita uma exploração da literatura ao nível dos comportamen-
tos ambientalmente responsáveis e dos seus constructos. 
2.2- Gerir pessoas no séc. XXI 
2.2.1- Que pessoas? 
É num quadro de grandes alterações estruturais das famílias e da sociedade que se de-
ve procurar perceber de que forma as organizações devem responder atualmente a tipos tão 
diferentes de pessoas (Domingues, 2003). Para este estudo importa identificar as característi-
cas principais dos colaboradores do seculo XXI: comportamentos, preocupações, tendências e 
valores, de forma a verificar se a integração de politicas de gestão de pessoas baseadas na 
                                                          
3
 Wayne Cartwright e John L. Craig (2006) defendem que o planeta Terra deve ser incluído na teoria dos stake-
holders como uma parte interessada: “we introduce the concept of Earth-that is, the natural environment, the 
biosphere-as a stakeholder”(p.744). 
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sustentabilidade ambiental terão uma boa recetividade por parte dos colaboradores. Será que a 
problemática em estudo é uma preocupação dos trabalhadores?  
Procurando sustentação teórica para esta questão, verifica-se, pela literatura consulta-
da, que vários autores, tais como Ceitil (2008), Lopes e Gomes (2006), Drucker (2007), Do-
mingues (2003), Wong, Gardiner, Lang e Coulon (2008), Cennamo e Gardner (2008), Martins 
e Lopes (2012) identificam características muito próprias nos indivíduos que hoje fazem parte 
das organizações. Para Lopes e Gomes (2006), o trabalhador do seculo XXI, é caracterizado 
como um individuo que é mais educado, formado, e informado do que todas as gerações pre-
cedentes, possui grandes fontes de informação e meios de comunicação que o tornam mais 
exigente e conhecedor dos seus direitos, necessidades, e exigências. Mário Ceitil (2008) 
acrescenta que o colaborador de hoje é um profissional que tem uma elevada consciência não 
só das suas competências mas também do seu valor. Por outro lado, Peter Druker (2007) 
chama ao trabalhador da sociedade pós-capitalista “pessoa instruída” (p. 219) e “trabalhador 
do conhecimento” (p. 59) capaz de enfrentar novos desafios e responsabilidades. De facto, o 
sentido da responsabilidade, na era do conhecimento, tornou-se uma característica do colabo-
rador de hoje pois nestes trabalhadores existe uma implícita proposta de acompanhamento da 
mudança continua nas organizações (Martins & Lopes, 2012). Segundo Ceitil (2008) as prin-
cipais características dos colaboradores, das sociedades mais desenvolvidas, são “ativos per-
tencentes a uma faixa etária dominante acima dos quarenta anos, com um bom nível de edu-
cação e de qualificações profissionais e pertencentes a diferentes estratos socioculturais e ét-
nicos” (p. 18). Neste contexto, segundo Wong et al. (2008), Domingues (2003), Cennamo e 
Gardner (2008) pode-se encontrar nas organizações portuguesas diferentes gerações
4
 de indi-
víduos, com características, valores pessoais ou fatores motivacionais distintos. Neste sentido 
torna-se importante uma análise mais atenta às diferenças geracionais.  
As gerações foram agrupadas em quatro categorias com base em experiências e valo-
res comuns a cada geração: a geração veteranos
5
, nascidos antes de 1945, a geração Baby Bo-
omers, nascidos entre 1945 e 1964, a geração X, nascidos entre 1965 e 1980, e a geração Y, 
nascidos entre 1980 e 2000 (Burke, 2004)
 6
. Na geração Baby Boomers encontram-se os indi-
                                                          
4
 Uma geração é definida como um grupo identificável, que partilha anos de nascimento e experiencias de vida 
significativa em determinadas fases de desenvolvimento (Cennamo & Gardner, 2008) 
5
 A geração veteranos, devido à realidade social portuguesa, não será enquadrada na nossa análise, pois não se 
encontram colaboradores com esta idade nas organizações. 
6
 Optou-se pela classificação de Burke (2004) uma vez que se verificou ligeiras diferenças nos limites das gera-




víduos nascidos durante ou depois do conflito da Segunda Guerra Mundial, presenciaram a 
crise de autoridade decorrente de uma guerra falhada no Vietname, o assassinato dos Ken-
nedys e de Martin Luther King Jr., o Watergate, a crise petrolífera e os desastres ambientais 
(Domingues, 2003), no contexto português, esta geração viveu a juventude num contexto de 
rejeição do formalismo existente, reivindicou em casa e na escola, sendo a crise académica de 
1969 exemplo disso; sentiu o drama da guerra ultramarina e questionou os seus fundamentos, 
“ viveu ideais que nem sempre aplicou, adaptou-se mais do que transformou, foi instável fa-
miliarmente, pouco natalista, e esqueceu-se ou não soube transmitir valores à geração seguin-
te” (Domingues, 2003, p. 333) mas cresceram num contexto de extremo otimismo, oportuni-
dades e progresso (Burke, 2004; Domingues, 2003), colaboradores desta geração dão valor à 
segurança no trabalho e a um ambiente estável na organização dai serem considerados pela 
literatura como os mais leais à organização onde trabalham, são indivíduos idealistas, otimis-
tas e orientados, são considerados colaboradores exigentes, valiosos e com grande poder na 
organização pois são excelentes mentores (Wong et al., 2008). Os estudos de Cennamo e Gar-
dner (2008) evidenciaram que os Baby Boomers, por um lado, valorizam o desenvolvimento 
pessoal e a criatividade na empresa, por outro lado, acham importante o status e as recompen-
sas extrínsecas como reconhecimento da lealdade e compromisso. 
A geração X cresceu com a rápida evolução tecnológica e social (Cennamo e Gardner, 
2008) por isso engloba indivíduos que tendem mais para áreas das tecnologias, dos negócios e 
da economia (Domingues, 2003) onde a insegurança familiar, financeira e social lhe é caracte-
rístico (Cennamo e Gardner, 2008) talvez porque cresceram em famílias pequenas com pai e 
mãe a trabalhar (Domingues, 2003). Por outro lado, são pessoas que, devido a possíveis di-
vórcios e novos casamentos dos pais, desenvolveram auto-suficiência, pragmatismo e indivi-
dualismo (Domingues, 2003) sendo isto por vezes considerado como “egoísmo” (Cennamo e 
Gardner, 2008, p. 893). São indivíduos independentes devido ao facto de viverem numa soci-
edade cada vez mais atomizada com pais com dupla carreira, por vezes divorciados e mais 
permissivos do que anteriores gerações. A facilidade de informação que possuem constitui a 
capacidade mais valiosa no seculo XXI (Domingues, 2003). Em relação às organizações onde 
trabalham não desenvolvem as fidelidades que eram tradicionais, assumindo que isso é da 
geração dos pais e não deles; são descrentes de que as organizações garantam a sua segurança 
a longo prazo, tendo por isso, menor vinculação a qualquer tipo de empresa. Consequente-
mente, o interesse em mudar de organização sem temerem a instabilidade dessa alteração é-
lhes, também, característico (Domingues, 2003; Wong et al, 2008).  
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Domingues (2003) refere que para os indivíduos da nova geração, e pela primeira vez, 
as empresas passam a ser locais para crescer e não sítios para envelhecer, e por isso “preferem 
organizações que valorizam o desenvolvimento de competências, produtividade e o equilíbrio 
entre trabalho-vida em vez de status” (Cennamo & Gardner, 2008, p. 893). Martins e Lopes 
(2012) reforçam esta ideia “ Os seus ideais [foram-se modificando]: já não se limitam a satis-
fazer as necessidades básicas, mas aspiram ao desenvolvimento como pessoas, numa aprendi-
zagem constante, sendo possível a exposição dos seus pensamentos e projectos e ambicionan-
do o incremento do valor organizacional” (p. 78). Domingues (2003) argumenta que estes 
indivíduos já têm a capacidade de dizer não às promoções, recolocações e acréscimos de res-
ponsabilidades; querem, acima de tudo, estar satisfeitos com as funções que desempenham, 
mas, no entanto, recusam sacrifícios pessoais por causa da organização. Reforçando esta ideia 
Goldfinger (1998, citado em Domingues, 2003) refere que os colaboradores das sociedades 
desenvolvidas são mais reticentes sobre os aspetos tradicionais do trabalho pois consideram-
nos rígidos e condicionantes, não aceitando, como as gerações anteriores, a organização tradi-
cional do tempo de trabalho e argumenta que:  
podem trabalhar três dias seguidos num projecto, mas desaparecer a meio da tarde, se 
considerarem que já não há grande coisa para fazer. Os horários regulares aparecem-lhes co-
mo uma contrariedade largamente supérflua. As suas maiores exigências são a flexibilidade 
do uso do tempo e a variedade das ocupações. Na sua ausência, surge o espectro do aborreci-
mento e da monotonia e o risco concomitante de frustração ou de desmotivação. (p.335) 
A geração mais recente, a geração Y, e apesar de haver poucos estudos sobre esta ge-
ração (Domingues, 2003; Cennamo e Gardner, 2008) cresce com a tecnologia, pois a internet 
ocupa uma grande parte da vida desta geração (Cennamo e Gardner, 2008; Wong et al, 2008). 
São indivíduos que se adaptam melhor à mudança e são menos propensos a ver a segurança 
no trabalho como um fator importante na empresa onde trabalham, mas valorizam o desen-
volvimento de novas capacidades e apreciam o desafio de boas oportunidades; à semelhança 
dos Baby Bommers são considerados como indivíduos orientados, exigentes com o ambiente 
de trabalho e muito sociáveis (Wong et al, 2008). 
Segundo Harvey et al. (2010) uma nova classe de colaboradores está, atualmente, a en-
trar nas organizações, os chamados “green-collar” workers (p. 499). Estes autores definem 
estes trabalhadores como indivíduos com interesse, experiencia e conhecimento ao nível das 
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questões e práticas ambientais, bem como uma grande consciência ambiental, características 
que, não só, levam e adotam nas empresas onde trabalham, como também incentivam nos 
colegas de trabalho (Harvey et al., 2010). Especificamente, estes indivíduos reciclam e rea-
proveitam o papel no trabalho, fazem separação de lixo, poupam energia e água, incentivam o 
uso de novas tecnologias eco eficientes no local de trabalho e encorajam os outros a fazerem o 
mesmo (Harvey et al., 2010). Estes autores argumentam que estes indivíduos têm uma expec-
tativa elevada em relação à responsabilidade ambiental da empresa onde trabalham, pois espe-
ram que esta atue de forma socialmente responsável em relação às questões ambientais; por 
outro lado estas pessoas “esperam muito mais de uma organização para além do simples salá-
rio para se sentirem, emocionalmente ligados à empresa” (p. 502). 
Linda Gratton (2005, citado em Lopes & Gomes, 2006 ) e Peter Druker (2007) identi-
ficam outras necessidades nos colaboradores. Linda Gratton (2005) refere que os colaborado-
res do dia de hoje têm três necessidades principais: em primeiro lugar autonomia individual, 
em segundo lugar variedade de escolha e em terceiro lugar um sentimento de missão partilha-
da. Contudo Peter Druker (2007) refere que os trabalhadores necessitam de uma vida social 
significativa, de relações pessoais e de poderem dar o seu contributo no exterior, para além do 
seu trabalho e mesmo fora da sua área de especialização e de conhecimento.  
Importa ainda referir, apesar da referência bibliográfica não ser tão recente, que estas 
necessidades, dos indivíduos do seculo XXI, vão ao encontro daquilo que Stephen R. Covey 
(Citado em Pinto, 2009, p. 181), em 1984 no seu livro The seven habits of highly effective 
people, identificou como sendo as necessidades fundamentais das pessoas: necessidade de 
viver, necessidade de amar, necessidade de aprender e necessidade de deixar um legado. Ex-
plorando a sua teoria, e no interesse da problemática em questão, evidencia-se esta ultima: a 
necessidade de deixar um legado [itálico nosso], pois, segundo o autor, todos os indivíduos 
tem uma vontade intrínseca de contribuir com algo para o desenvolvimento das empresas, da 
região e do pais. Contribuir através da partilha de conhecimento, contribuir ajudando a vida 
dos outros ou contribuir intervindo de forma positiva na sociedade, plantando uma árvore ou 
fazer voluntariado. Em todas as pessoas existe esta necessidade de contribuir e se as empresas 
contribuírem para a satisfação desta necessidade temos pessoas mais satisfeitas e realizadas 
(Pinto, 2009). 
Conclui-se, então, que estas novas orientações rompem de facto com algumas teorias 
tradicionais ainda em vigor. Neste contexto, que gestão deve os profissionais da gestão de 
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recursos humanos desenvolver e implementar? Fará sentido continuar uma gestão onde o foco 
está nos recursos e menos no fator humano? 
2.2.2- Gerir recursos humanos ou gerir pessoas? 
Ao longo desta investigação, apesar do termo Human Resources Management (Gestão 
de Recursos Humanos) ser muito utilizado, verifica-se que a tendência na literatura internaci-
onal é para a utilização do termo people management (Gestão de pessoas). Tentando perceber, 
de alguma forma, esta tendência através de suporte cientifico constatou-se que, para Fischer 
(2002), a “expressão gestão de pessoas . . .não significa a simples tentativa de encontrar um 
substituto renovador da noção, já desgastada, de gestão de recursos humanos. . .procura res-
saltar o caracter de ação- a gestão e o seu foco de atenção: as pessoas” (p.32). Apesar dos 
termos gestão de recursos humanos e gestão de pessoal serem utilizados como sinónimos, este 
autor explica que a utilização do termo recursos humanos [itálico nosso] vem da gestão tradi-
cional onde o foco se centrava na otimização de recursos, pois otimizar máquinas, equipamen-
tos, materiais, recursos financeiros e recursos humanos foi sempre o seu objetivo (Fischer, 
2002). Na altura das grandes maquinas mecanizadas, na fase de produção fabril massificada, 
como Toffler (Citado em Fischer, 2002) em 1994 lhe chamava, a maximização dos recursos 
era o paradigma básico. Nesse contexto, as pessoas foram transformadas em recursos como 
forma de justificar o investimento nelas e criar um parâmetro comum de como geri-las; esta 
era a forma das organizações se preocuparem com o chamado factor humano na empresa 
(Fischer, 2002). Para o autor, hoje, com a valorização da era do conhecimento, da intuição e 
da criatividade, “ talvez se caminhe para uma transição na qual a empresa finalmente reco-
nheça que se relaciona com pessoas e não com recursos” (Fischer, 2002, p. 32). Ceitil (2008) 
numa abordagem mais analítica reforça, também, esta ideia: 
torna-se claro, ao analisar-mos as transformações ocorridas ao longo da segunda meta-
de do seculo passado, que a gestão de recursos humanos, depois de passar por fases de grande 
tecnicidade, talvez à procura de um estatuto mais cientifico que lhe desse maior credibilidade 
institucional, tem vindo cada vez mais a deslocar-se dos instrumentos para as pessoas, num 
movimento de inequívoca pessoalização da função, dando, finalmente, corpo e substancia à 
ideia de que é nas pessoas e nas suas competências, atualizadas na ação, que as estratégias 
empresariais ganham . . . o seu sentido. (p. 46) 
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Neste sentido, optou-se pela utilização do termo gestão de pessoas ao longo do traba-
lho porque, por uma lado, a temática em investigação aborda a poupança de recursos, não 
incluindo os recursos humanos, evitando assim alguma confusão, e por outro lado porque o 
termo gestão de pessoas é tendencialmente mais aceite pela literatura, pois de facto a empresa 
relaciona-se com os colaboradores como pessoas e não como recursos. 
2.2.3- O papel do gestor de recursos humanos no contexto contemporâneo 
Nesta investigação importa identificar que papel, ou papeis, deve assumir o gestor de 
recursos humanos para a resolução da problemática em questão e por isso compreender as 
limitações e as oportunidades que enfrentam nas organizações.  
De facto, a função de gestão de pessoas está perante um dos maiores desafios do mun-
do contemporâneo, ao demandar-se não apenas maior eficiência, através do corte de custos de 
algumas das suas atividades administrativas, mas principalmente maior proactividade na cons-
trução de sistemas de trabalho de elevado desempenho (Lopes & Gomes, 2006). Neste con-
texto, é exigido à gestão de recursos humanos mais com menos. Mas por outro lado, Sarsur 
(2007), argumenta que ainda hoje o profissional de recursos humanos tem dificuldades em 
definir, para si mesmo, qual o seu papel e atuação na empresa, o que consequentemente impe-
de um envolvimento mais incisivo nas organizações. Neste contexto, a própria função de ges-
tão de recursos humanos perde credibilidade e questiona-se a sua necessidade, pois tem sido 
alvo de muitas críticas e reconhecida como irrelevante, consumidora de tempo com políticas 
obsoletas e retóricas, dispendiosa, incompetente e externa à realidade do negócio das organi-
zações (Pires, 2011). Enquanto os responsáveis da área GRH não assumirem de forma clara 
que também eles têm responsabilidade executiva pelas decisões que as empresas tomam para 
o seu desenvolvimento sustentável, e enquanto não se comprometerem com as consequências 
dessas decisões, dificilmente conseguirão impor-se como uma função credível aos olhos da 
gestão de topo, dos colaboradores e dos acionistas (Ceitil, 2008). 
O investigador da Universidade de Harvard, Dave Ulrich (1998) no debate sobre o no-
vo mandato para a gestão de pessoas defende que, na impossibilidade de abolir a área de ges-
tão de recursos humanos, pois hoje é mais necessário que nunca, há que criar um papel intei-
ramente novo para os responsáveis da gestão de pessoas. Argumenta que este novo papel deve 
ter um foco não nas atividades tradicionais da gestão de recursos humanos mas sim nos resul-
tados, uma vez que o gestor de pessoas do futuro deve concentrar-se, não naquilo que faz, mas 
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no que oferece através da gestão de pessoas: resultados que enriquecem os valores da organi-
zação perante os clientes, acionistas, colaboradores, comunidade e sociedade.  
Neste debate sobre the new role para a gestão de pessoas, Ulrich (citado em Sarsur , 
2007) elaborou um esquema sobre a ligação entre a estratégia e a gestão de recursos humanos, 
que se expressa na figura 4, onde divide os papeis da gestão de pessoas em duas linhas: uma 
que vai da focalização operacional até à focalização estratégica e outra da focalização dos 
processos à focalização das pessoas (Domingues, 2003; Pires, 2011; Sarsur, 2007). 
 
 
Figura 4. Os diferentes Papeis do Gestor de Recursos Humanos, de Ulrich 
Fonte: Adaptado de Sarsur (2007, p. 65) 
 
É desta forma, assumindo novos papéis de gestão, que o gestor de pessoas gera exce-
lência organizacional através das pessoas, criando valor para a organização e para a sociedade 
(Ulrich, 1998). Nesta linha de orientação, segundo a qual se atribui, ao papel do gestor de 
pessoas, uma clara ênfase nos resultados (Ulrich, 1998), a principal missão destes gestores é 
ajudar as suas empresas a declinar estratégias em competências que permitam uma ação práti-
ca, transformadora, da realidade (Ceitil, 2008). Este autor, uma abordagem mais prática da 
função de gestão recursos humanos, defende que o gestor de pessoas deve assumir o papel de 
“engenheiro de competências” ao qual lhe atribui as seguintes características: 
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 é [aquele] que vive a verdadeira tensão do que é uma organização com pessoas alhea-
das, desmotivadas, esclerosadas nas suas competências, e que arrastam, penosa, mas militan-
temente, as feridas provocadas pelo seu próprio imobilismo. . . .A este engenheiro das compe-
tências . . . compete, então, desenhar, e gerir, a estrutura dos processos críticos que, na gestão 
de pessoas, conduza à produção de resultados de elevado valor acrescentado. (p.59) 
Smith (2008), no seu artigo People management – be bold!, refere que para grandes 
desafios da atualidade, o papel do gestor de recursos humanos e a sua gestão, deve ser acima 
de tudo “ousado” . Mas o que poderia ser ousado na gestão de pessoas? O autor define uma 
gestão ousada aquela que marque pela diferença: significa ter coragem para fazer diferentes 
coisas de diferentes formas para diferentes organizações; pensar e olhar para além dos méto-
dos e abordagens tradicionais que têm sido habitualmente usados. No entanto este autor sali-
enta que ser ousado e corajoso não significa ser irresponsável; não pode esquecer métodos 
testados e já aprovados, mas deve estar preparado para olhar para novas abordagens e novas 
ideias; deve ter uma mente aberta e um comportamento honesto e ético (Smith, 2008). Huang 
e Kung (2011) referem que a gestão de recursos humanos tem um papel fundamental  na rea-
lização do objetivo da sustentabilidade ambiental das organizações. Estes autores argumentam 
que os colaboradores são o fator chave para desenvolverem e atingirem vantagem competiti-
va. Neste sentido, sustentabilidade ambiental envolve claramente a gestão de recursos huma-
nos ( Huang & Kung, 2011). 
2.3- Gerir Pessoas para a Sustentabilidade Ambiental 
Gerir pessoas para a sustentabilidade ambiental significa, segundo Huang e Kung 
(2011), “ equipar os colaboradores com conhecimento, competências, experiencias, atitudes, 
sabedoria, criatividade e habilidades de comunicação necessária para lidarem com as questões 
ambientais nas organizações” (p.1408). 
Mas uma estratégia para a sustentabilidade ambiental da organização contribuirá para 
um comprometimento efectivo dos colaboradores? Segundo Adam Werbach (2010) os indiví-
duos ficam mais comprometidos/motivados quando as atividades do seu trabalho têm relação 
com o que é importante na vida dos colaboradores e os faz felizes. Por outro lado refere este 
autor, as pessoas querem trabalhar numa empresa cuja missão vai para além dos lucros.  
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No entanto será quando surgem problemas os colaboradores se importam realmente 
com a sustentabilidade o suficiente para contribuir para a resolução dos problemas a fim de os 
alcançar? Num estudo realizado nos Estados Unidos na empresa Walmart sobre o que os co-
laboradores achavam da sustentabilidade, verificou-se que por um lado acham que o meio 
ambiente está em crise, por outro lado querem fazer algo em relação esse tema; verificou-se 
tambem que os colaboradores da Walmart , querem saber mais a respeito da sustentabilidade: 
dão valor ao conhecimento e sempre que tinham a oportunidade de aprender alguma coisa 
nova que pudessem partilhar com outras pessoas ficavam entusiasmados (Werbach, 2010). 
Huang e Kung (2011) defendem que uma gestão de recursos humanos focalizada nos 
objetivos ambientais ajuda os colaboradores a direcionarem a sua atenção e comportamentos 
para a realização das metas de sustentabilidade definidas pela empresa; por outro lado este 
autor argumenta que a GRH, quando envolvida na estratégia de sustentabilidade ambiental, 
reforça o compromisso dos colaboradores, a aprendizagem e o desenvolvimento da liderança 
para a sustentabilidade ambiental, numa perspetiva de longo prazo (Huang & Kung, 2011). 
2.3.1 – Comportamentos de cidadania organizacional 
Um dos grandes paradoxos da gestão na vida das empresas está na coexistência de du-
as necessidades, por um lado a de aplicar formas de controlo destinados a assegurar que os 
colaboradores executem os papéis que lhes são atribuídos e por outro lado a de encorajar 
ações espontâneas e inovadoras que vão para além da descrição de funções ou “extra-papel” 
(Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al, 2007) que contribuam para o sucesso de longo 
prazo da organização (Castro et al., 2004). Nesta secção, e para o interesse da problemática 
em investigação, será analisada esta segunda necessidade.  
O interesse académico em comportamentos de cidadania organizacional (CCO) tem 
aumentado pois decorre da ideia generalizada de que CCO contribuem para a eficiência e a 
eficácia das organizações (Organ et al, 2006, citado em Mayfield & Taber, 2010, p. 742). En-
tão se estes comportamentos contribuem para aumentar a eficácia da organização o que induz 
as pessoas a adotarem tais comportamentos? E o que pode a organização, e os gestores, faze-
rem para fomenta-los? Várias investigações têm sido feitas (Foote & Tang, 2008, Organ & 
Ryan, 1995, Mayfield & Taber, 2010, Castro et al, 2004; Becton, Giles & Schraeder, 2008), 
revelando respostas multifacetadas, fazendo emergir vários constructos (Pina e Cunha, Rego, 
Campos e Cunha et al, 2007). Nestes estudos, relacionados com CCO, vários autores fazem 
referência às investigações de Dennis W. Organ (1988, 1995, 2004, 2006, citado em Pina e 
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Cunha, Rego, Campos e Cunha et al, 2007) nomeadamente no que se refere ao conceito de 
CCO, que continua a servir de base de trabalho para diversas investigações. Assim, Organ 
define comportamentos de cidadania organizacional como “Comportamentos que são discri-
cionários, que não são directamente ou explicitamente reconhecidos através do sistema de 
recompensas e que, de forma agregada, contribuem para o funcionamento eficaz da organiza-
ção” (Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al, 2007, p. 304; Castro et al, 2004, p. 28-29; 
Foote & Tang, 2008, p. 934; Becton et al, 2008, p. 495). 
Desta definição sobressaem três características chave para a compreensão destes com-
portamentos: a discricionaridade, a não-recompensa e a eficácia (Castro et al., 2004; Pina e 
Cunha, Rego, Campos e Cunha et al., 2007). Pela análise de cada uma destas características 
verifica-se que comportamentos discricionários são aqueles que não estão prescritos no papel 
ou na descrição de funções e não estão integrados nos termos do contrato entre o colaborador 
e a empresa; são ações de escolha pessoal que, quando não executadas, não são sujeitas a pu-
nição (Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al., 2007). No entanto a controvérsia desta 
questão relaciona-se com a dificuldade de delimitação entre comportamentos próprios do “pa-
pel” e os “extra-papel” dos colaboradores. Organ (1997, citado em Pina e Cunha, Rego, Cam-
pos e Cunha et al., 2007) conclui, no entanto, que os papéis evoluem e o seu conteúdo não é 
estático, sendo que muitos comportamentos, que habitualmente são incluídos nas medidas de 
CCO, são considerados parte integrante do cargo pelos colaboradores, alertando para que se 
se definir o CCO como necessariamente “extra-papel” obtém-se um constructo impuro deste 
comportamento (Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al. 2007, p. 305). A segunda carac-
terística dos CCOs, a não-recompensa, está envolvida em muitas críticas. Organ (1988, citado 
em Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al., 2007) argumenta que a definição de CCO:  
requer que o comportamento não seja, directa ou formalmente, recompensado pelo sis-
tema de recompensa da organização . . . [isto] significa que o CCO deve ser limitado àqueles 
gestos absoluta e eternamente desprovidos de um retorno tangível para o individuo? Não ne-
cessariamente. . . .o que importa, pois, na nossa definição, é que este retorno não seja contra-
tualmente garantido. (p. 306). 
Neste sentido a tendência para recompensar CCO será por via indireta nomeadamente 
através da atribuição das melhores notas obtidas nas avaliações de desempenho e consequen-
tes efeitos nas promoções (Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al, 2007). 
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A outra das características do CCO, a eficácia, foi a que encontrou maior acolhimento 
e credibilidade por parte dos investigadores. E o constructo que mais se lhe afigurou refletir 
sobre esta definição foi o desempenho contextual (Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et 
al., 2007). Este constructo absorve a noção de cidadania organizacional, sem que se torne 
conceptualmente imprescindível que os comportamentos sejam discricionários e desprovidos 
de recompensas diretas e garantidas (Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al., 2007). Ve-
rifica-se, também, na revisão da literatura a existência de uma outra corrente de pesquisa que 
sugere que CCOs devem ser considerados separadamente do desempenho do trabalho, elimi-
nando assim o problema de distinguir comportamentos próprios de “papel” e “extra-papel” 
(Castro et al., 2004). Em estudos recentes foram identificados quatro macros- dimensões de 
CCO, expostas na figura 5. 
Macro-dimensões Dimensões 
Sociedade 
- Promoção da reputação da empresa 
- Participação no bem-estar social 
Organização 
- Participação ativa nas atividades organizacionais 
- Proteção dos recursos da empresa 
- Voz 
Grupo 
- Ajuda aos colegas de trabalho 
- Harmonia interpessoal 
Individuo 
- Manter limpo o local de trabalho 
- Iniciativa 
-Auto-formação 
Figura 5.  As dimensões e macro-dimensões de Comportamentos de Cidadania Organizacional 
Fonte: Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha & Cabral-Cardoso, 2007, p. 311 
 
Esta classificação vem clarificar de forma objetiva os contributos dos colaboradores, 
ao nível da sociedade, organização, grupo e individuo, quando se verifica CCO, importantes 
para a problemática em estudo, nomeadamente, na proteção dos recursos da empresa. 
Conclui-se então que atualmente existe uma tendência para exigir ou esperar dos cola-
boradores comportamentos que podem contribuir para o sucesso da empresa, independente-
mente de estarem ou não inseridos nas definições de funções. Na verdade, vários autores ar-
gumentam que os colaboradores contribuem de facto para a eficácia organizacional executan-
do ações que estão indiretamente relacionadas com as suas funções, mas que são importantes 
porque transformam o contexto organizacional, social e psicológico que serve de motivador 
para as atividades e processos de tarefa dos colaboradores (Mayfield & Taber, 2010; Castro et 
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al., 2004; Becton et al., 2008; Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al., 2007). Por outro 
lado, Becton et al. (2008) argumentam que CCOs são comportamentos desejáveis nas organi-
zações uma vez que permitem maximizar os recursos disponíveis e diminuir a necessidade de 
mecanismos formais e caros de controlo. Neste sentido será enquadrado neste tipo de compor-
tamentos o comportamento ambientalmente responsável. 
2.3.1.1-Comportamento Ambientalmente responsável. O interesse por estudos sobre as 
relações entre o homem e o meio-ambiente é cada vez maior, no entanto poucos são dedica-
dos à investigação científica do fenómeno comportamental associado à sustentabilidade ambi-
ental nas organizações. Os maiores contributos teóricos sobre o tema são dados pela psicolo-
gia ambiental (Carter, 2009; Pato & Tamayo, 2006; Bolzan de Campos & Pol, 2010; Caixeta, 
2010) e psicologia social (Coelho et al., 2006). Vários autores citados em Pato e Tamayo 
(2006, p. 289), tais como Zelezny e Schultz (2000) e Oskamp (2000), referem que, apesar do 
ser humano ser o responsável pelo aumento da degradação ambiental, também é a chave para 
a conservação do meio ambiente, através de comportamentos ambientalmente responsáveis.  
Para a Gestão de Pessoas é importante clarificar o que se entende por Comportamentos 
Ambientalmente Responsáveis a fim de se compreender as formas pelas quais pode atuar e/ou 
influenciar comportamentos desejáveis. Na literatura consultada verifica-se uma diversidade 
da terminologia para o fenómeno comportamento ambientalmente responsável [itálico nosso], 
talvez devido à natureza recente do constructo (Pato & Tamayo, 2006). Vários autores estão 
em desacordo quanto ao nome. Dentre essas denominações encontram-se: comportamentos 
ambientalmente responsáveis referidos por Mobley, Vagias, e DeWard em 2009 e Thøgersen  
em 2006 (citado em Caixeta, 2010, p. 14) e Carter em 2009 ; comportamentos ecológicos de-
fendidos por Kaiser, Wölfing, e Fuhrer em 1999 e Pato em 2004 (citado em Caixeta, 2010, p. 
14) ; comportamento pró-ambiental referenciados por Bonnes e Bonaiuto em 2002, Corral-
Verdugo e Pinheiro em 1999, Karp em 1996 (citado em Caixeta, 2010, p. 14), Suarez em 
2000 (Citado em Bolzan de Campos & Pol, 2010, p. 199) , Pato e Tamayo em 2006 e Coelho 
et al. em 2006; comportamento ambientalmente significante estudado por Gatersleben, Steg e 
Vlek em 2002 e Stern em 2000 (citado em Caixeta, 2010, p. 14) e comportamento ecológico 
responsável referido por Calvo-Salguero, Aguilar-Luzón, e Berrio- Martos em 2008 (citado 
em Caixeta, 2010, p. 14).  
Neste contexto, e tendo em conta as várias terminologias defendidas pelos autores, op-
tou-se pelo termo comportamento ambientalmente responsável devido, por um lado, ao prin-
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cípio da responsabilidade, como fundamento ético (Joner, 2010) inerente a tais comportamen-
tos, e por outro, devido às características associadas ao termo “responsável” tais como “confi-
ável”, “capaz”, “competente” e “qualificado” (Carter, 2009), características inerentes aos co-
laboradores das organizações.  
O conceito referente a este tipo de comportamentos, referido nas investigações de 
Coelho et al. (2006, p. 202) e Caixeta (2010, p. 15), é definido como “O conjunto de ações 
dirigidas, deliberadas e efetivas que respondem a requerimentos sociais e individuais e que 
resultam na proteção do meio”. Já Suárez (2000, citado em Bolzan de Campos & Pol, 2010, p. 
199) refere-se a “ um conjunto de atividades humanas cujo objetivo é minimizar os efeitos 
negativos sobre o meio ambiente”. Outras características foram atribuídas a estes comporta-
mentos por Pato e Tamayo “ações conscientes e intencionais ou não a favor do meio ambien-
te, que são aprendidas ou internalizadas e tornam-se parte do cotidiano das pessoas” (2006, p. 
290). Nesta definição verifica-se a importância da aprendizagem e consciência dos atos para 
que CAR existam, constructos que serão tratados nesta investigação. 
A psicologia social, procurando explicação para os comportamentos ambientalmente 
responsáveis, utiliza duas perspetivas teóricas: a teoria da escolha racional [itálico nosso] 
onde o comportamento é determinado pela intenção, de executar um comportamento ambien-
talmente responsável concreto, que por sua vez é determinada por tês componentes: atitudinal, 
normativo e pelo controle percebido do individuo sobre o comportamento; e a teoria da ativa-
ção da norma [itálico nosso] que explica os mecanismos que levam os colaboradores a agirem 
de forma altruísta segundo os valores morais de cada individuo (Coelho et al., 2006). Todavia, 
as pesquisas demostram que a Teoria da ativação da norma tem contribuído com melhores 
resultados para predizer comportamentos ambientalmente responsáveis (Coelho et al., 2006). 
Neste sentido, tem surgido na literatura estudos sobre a relação entre CAR e os valores huma-
nos (Coelho et al., 2006), crenças ambientais (Bolzan de Campos & Pol, 2010), emoções po-
sitivas (Carter, 2009), contributos importantes das características individuais explicadoras de 
tais comportamentos. 
Contudo, esta investigação pretende adicionar novos constructos a estes estudos rela-
cionando-os, numa perspetiva organizacional, com comportamentos ambientalmente respon-
sáveis, por parte dos colaboradores, nas empresas portuguesas 
7
, nomeadamente os construc-
                                                          
7
 não apenas no local de trabalho enquanto espaço físico limitado, mas dentro do espaço físico total da organiza-
ção ou ao serviço da mesma, fora dela. Dai se ter optado, na elaboração dos itens do questionário, por “na em-
presa onde trabalho” e não “no local de trabalho”. 
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tos incentivos a tais comportamentos,  a consciência dos atos e a motivação cuja relação com 
CAR se fará de seguida.   
2.3.1.1.1- A relação entre a consciência dos atos e os comportamentos ambientalmen-
te responsáveis. Vários estudos abordam a relação entre a consciência e a mudança de com-
portamento, quer numa perspetiva geral (e.g. Barret, 2011; Pees, Shoop & Ziegenfuss, 2009), 
quer numa perspetiva direcionada para comportamentos ambientalmente responsáveis (e.g 
Caixeta, 2010; Huang & Kung, 2011; Leszczynska, 2010; Ribeiro, n.d.;  Schultz-Pereira & 
Guimarães, 2009; Tamashiro, 2012; Tormey, Liddy, Maguire & McCloat, 2008). Pela análise 
dos estudos, tendo-se verificado a utilização de diversas denominações tais como “ consciên-
cia ecológica”, “ consciência verde” e “ consciência ambiental”, optou-se, nesta investigação, 
pela designação “consciência dos atos” como similar, mas direcionado para práticas corpora-
tivas ambientalmente responsáveis, englobando no termo “atos” todas as ações que os colabo-
radores realizam numa organização. 
Na tentativa de desenvolver um entendimento conceitual de consciência dos atos pro-
curou-se, numa primeira fase, dissertar sobre o seu conceito. Neste sentido, verificou-se, pela 
análise da literatura, que Pees et al. (2009) a descrevem como a perceção que cada individuo 
tem de si próprio e de tudo o que o rodeia tendo como base os seus valores, experiencias e 
conhecimentos. Já Tamashiro (2012) refere, nos seus estudos, que “é um conjunto de concei-
tos adquiridos pelos indivíduos mediante as informações obtidas e percebidas no ambiente” 
(p. 84). Numa perspetiva organizacional, Leszczynska (2010), argumenta que consciência dos 
atos engloba uma quantidade apropriada de conhecimento, racional e emocionalmente assimi-
lado traduzidos em ações. Para este autor os constructos fundamentais da consciência dos atos 
são o “conhecimento, valores, atitudes e um desejo do ato” (Leszczynska, 2010, p.1235).  
Lacerda (2011), todavia, define consciência como: 
 um espectro complexo e fragmentado, que se manifesta em termos de uma intenciona-
lidade de caráter objetivo, ancorada por uma rede de significados intersubjetivos e ajustada a 
uma funcionalidade sistêmica, que se sintetiza em níveis de significado da realidade, os níveis 
de consciência. (p. 51) 
Observa-se, pela última definição, a existência de vários níveis de consciência nos in-
divíduos. Importa, então, desfragmentar este “complexo espectro” (Lacerda, 2011) recorrendo 
às várias teorias da consciência referidas em vários estudos (e. g. Baron & Cayer, 2011; La-
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cerda, 2011; Castegnaro, Saxe & Garnier, 2012). Estas teorias da consciência baseiam-se na “ 
organização hierárquica e integradora dos estágios da consciência, muitas vezes ilustrada co-
mo uma espiral ascendente, em que cada fase transcende as limitações, incorpora os pontos 
fortes das etapas anteriormente atingidas” (Baron & Cayer, 2011, p. 347) e onde existe uma 
relação transformadora qualitativa e de incorporação (Castegnaro et al., 2012). Os níveis ou 
estágios da consciência revelam o caráter subjetivo da consciência procurando objetividade 
através de estruturas de significado que se repetem entre indivíduos (Lacerda, 2011). Os tra-
balhos de Jean Piaget (1948,1954, citado em Lacerda, 2011, p. 55; Baron & Cayer, 2011, p. 
345) representam um importante marco teórico do desenvolvimento da consciência em está-
gios, principalmente na infância do individuo. No entanto para esta pesquisa importa verificar 
o estado da arte de autores com contributos no desenvolvimento da consciência do adulto, 
nomeadamente Robert Kegan e Richard Barrett. 
Os estudos de Robert Kegan (citado em Baron & Cayer, 2011; Castegnaro et al., 2012; 
Lacerda, 2011; Marques, 2012), especialista da Universidade de Harvard reconhecido pelas 
suas contribuições no campo do desenvolvimento psicológico do adulto, propõem uma teoria 
baseado em duas ideias fundamentais: a ideia de que se pode reconhecer qualitativamente 
diferentes estágios de desenvolvimento sobre a maneira como se constrói as experiências e a 
ideia de que as pessoas constroem ativamente e de forma gradual a perceção da sua experiên-
cia (Castegnaro et al., 2012) através de uma reflexão critica dos modos de ver, pensar e agir, 
alinhada com as características de um estágio, que, inconscientemente, se adota e com o qual 
o individuo se identifica (Baron & Cayer, 2011). Kegan (citado em Lacerda, 2011) aprofunda 
a análise do fenómeno procurando o mecanismo implícito da elevação dos estágios, bem co-
mo a identificação da relação entre o sujeito e o objeto diferenciado.  
O autor identifica cinco ordens da consciência, sendo as primeiras duas associadas ao 
desenvolvimento da criança e adolescente, respetivamente (Castegnaro et al., 2012; Marques, 
2012) pelo que não serão abordadas nesta pesquisa pelas razões já citadas anteriormente. As-
sim, verifica-se uma forte transformação da segunda para a terceira ordem de consciência, 
característica dos indivíduos entre os 12 e os 20 anos (Castegnaro et al., 2012). Neste nível, 
socialização ou cross-categórico, o individuo vincula a identidade do “eu” com os outros e 
consegue perceber as suas motivações internas pois torna-se auto-reflexivo, aceita regras e 
identifica-se com a ideia de preservar relações sociais para o bem comum tornando-se num 
“bom cidadão”, identifica-se como parte da sociedade assimilando os valores e crenças do 
circulo social (Castegnaro et al., 2012, p.11), no entanto o individuo nesta fase é dependente 
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da autoridade dos outros (Marques, 2012). No estágio seguinte, mente de autoria-própria, o 
individuo é capaz de construir a sua própria opinião distinguindo as opiniões dos outros das 
suas, conseguindo formular uma autoria da sua própria identidade que passa a ser independen-
te em relação aos outros (Marques, 2012) por outro lado neste nível o individuo vê o conflito 
como resultado inevitável da sua interação com os outros (Castegnaro et al., 2012). O último 
nível da teoria de Kegan é considerado como o “sistema de trans-complexo” por Castegnaro 
et al. (2012, p. 13), é o nível da auto-transformação onde o individuo é capaz de internalizar 
várias ideologias em simultâneo e compará-las de forma cuidadosa (Marques, 2012). Segundo 
Lacerda (2011) o “eu”, a identidade do sujeito, a ideologia, a autoridade passam a objetos ao 
serviço do sujeito, dos outros, do mundo; Castegnaro et al. referem que pessoas como Maha-
tma Gandhi atingem este nível de consciência (p. 13).  
Richard Barret (2011), numa abordagem da gestão por valores, identificou sete 
estágios no desenvolvimento da consciência pessoal conforme se pode verificar pela figura 6.  
Barrett baseou os seus estudos na pirâmide das necessidades de Maslow (citado em Pees et al. 
, 2009; BCSD-Poturtugal, n.d.) em que cada estágio está direcionado para a satisfação de uma 
necessidade existencial. Os primeiros trés niveis de consciencia, sobrevivência, 
relacionamento e auto-estima, focam as necessidade basicas de sobrevivencia fisica e 
emocional e a necessidade emocional de auto-estima; individuos que se concentram 
exclusivamente na satisfação das suas necessidades básicas tem a tendencia para viver 
centrados em si mesmo, sem profundidade, dominadas de forma consciente ou inconsciente 
pelos medos do seu ego. No quarto nivel o foco é a transformação, uma passagem das 
necessidades de interesse proprio para o bem comum; neste nivel o individuo aprende a 
libertar os seus medos conscientes e subconscientes referentes à satisfação das necessidades 
pessoais de forma a alinharem as necessidades do ego com as necessidades da alma; é deixar 
de pensar “o que posso ganhar com isso” para pensar “o que é melhor para o bem comum” 
(Barrett, 2011, p.11). Os trés ultimos niveis de consciência referem-se às necessidades 
superiores, a necessidade de encontrar significado para a vida de cada individuo, a 
necessidade de fazer a diferença no mundo e a necessidade de estar ao serviço. No entanto o 
autor argumenta que os individuos centrados exclusivamente na satisfação das necessidades 
superiores podem não ter as competencias necessárias para funcionar “com os pés assentes na 
terra” (Barrett, 2011, p.11). A consciência dos colaboradores desenvolve-se na medida em 




       Figura 6. Os sete níveis da consciência de Richard Barrett 
       Fonte: BCSD Portugal, n.d., p. 7 
 
Os estudos de Barrett são importantes para a temática em investigação uma vez que o 
autor faz um paralelismo entre o nível de consciência e o nível de sustentabilidade numa 
organização, conforme se pode observar na figura 6. Pela análise desta figura verifica-se que a 
sustentabilidade ambiental e todos os valores associados só emergem nos colaboradores e nas 
organizações depois dos estágios anteriores estarem satisfeitos. Assim, é importante para a 
gestão de pessoas analisar, antes de mais, o nível de consciência do colaborador e da 
organização pois só no nível seis é possível ter um foco, com resultados positivos, na 
sustentabilidade ambiental. Segundo o autor é no nível de consciência de fazer a diferença 
[itálico nosso] que a organização deve “ ajudar os colaboradores a descobrir a sua realização 
pessoal através do trabalho” (Barret, 2011, p. 28) dando-lhes oportunidades para “fazer a 
diferença positiva no mundo” (p.10). As organizações, e os seus líderes, que atuam neste nível 
de consciência trabalham para garantir aos stakeholders, incluindo os colaboradores, que são 
empresas ambientalmente responsáveis (Barret, 2011), característica fundamental para 
atingirem vantagem competitiva (Pees et al., 2009) e empenhamento dos colaboradores 
(Huang & Kung, 2011). 
Alinhando a consciência dos indivíduos com os comportamentos ambientalmente res-
ponsáveis, tendo em conta a análise efetuada, torna-se importante, então, diagnosticar a cons-
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ciência dos atos em relação às questões ambientais de forma a introduzir instrumentos de es-
tímulo a comportamentos desejados nas organizações (Leszczynska, 2010). 
Borges de Macedo (2010) argumenta que a grande virtude do processo de consciencia-
lização é que cada individuo passa a ter a clara consciência que os seus atos importam para a 
resolução do problema, pois ter consciência ambiental contribui para a mudança de compor-
tamento dos indivíduos em relação ao meio ambiente. Caixeta (2010) acrescenta que a perce-
ção das pessoas sobre a escassez dos recursos naturais e sobre os danos ambientais das suas 
ações pode influenciá-las a adotarem comportamentos ambientalmente responsáveis. Esta 
investigadora destaca a consciência ambiental como um constructo fundamental para o desen-
volvimento sustentável (Caixeta, 2010). De facto, ter uma perspetiva ou acreditar em valores 
globais ao nível pessoal é o maior indicador para orientar o comportamento individual na di-
reção da responsabilidade ambiental (Caixeta, 2010). 
Mas que atributos deve a gestão de recursos humanos desenvolver nos colaboradores 
para a construção de uma consciência efetiva do problema? Alguns autores (Schultz-Pereira 
& Guimarães, 2009) referem que é necessário a existência de um conjunto de ações voltadas 
para a preservação do meio-ambiente para a formação da consciência dos atos; outros autores 
(Leszczynska, 2010; Ribeiro, n.d; Tormey et al., 2008) argumentam que o conhecimento e a 
educação, sobre o impacto ambiental dos seus comportamentos, são atributos fundamentais na 
formação da consciência dos atos. 
Um alerta nesta temática é feito por Rego et al. (2006) quando estabelece uma relação 
entre a ética e a consciência. Segundo os autores os colaboradores detêm diferentes níveis de 
consciência, como se verificou anteriormente, tendo em conta, também, a idade, religião e as 
origens socio- económicas, sendo a consciência de algumas pessoas, do ponto de vista ético, 
questionáveis (Rego et al., 2006). Neste sentido, as empresas e os seus lideres devem ter em 
atenção o tipo de práticas que incentivam nos colaboradores uma vez que 
quando um individuo age com a certeza do caracter ético da sua posição, o seu pensa-
mento e as suas energias ficam livres para se aplicarem na máxima produtividade e criativida-
de. . . .[mas] quando sabe que está a actuar sem ética, um individuo tem necessidade de enve-
redar por subterfúgios esgotantes. . . .[nesta] violenta batalha da consciência, as suas energias 
são dispersas, a sua eficácia é diminuída e as suas oportunidades de sucesso são destruídas. 
(Rego et al., 2006, pp. 58-59). 
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 Conclui-se que para atingir uma “consciência de espetro total”, o ultimo nível de cons-
ciência (Barrett, 2011, p. 24), um processo de desenvolvimento tem que ser tido em conta, 
nomeadamente, ao nível do conhecimento, pois verifica-se pelas teorias de Robert Kegan que 
níveis de consciência requerem níveis de conhecimento.  
2.3.1.1.2- A relação entre comportamento ambientalmente responsável e a motivação 
para o trabalho. Desde longa data que a gestão da motivação é uma das atribuições principais 
do gestor de pessoas (Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al., 2007), e nesse sentido tor-
na-se pertinente a sua análise nesta investigação pois cada vez mais se espera da gestão de 
recursos humanos resultados, conforme se verificou no ponto 2.2.3. Neste sentido, importa 
verificar se politicas de gestão de pessoas, direcionadas para CAR, encontram resultados posi-
tivos ao nível da motivação para o trabalho, ou seja, é importante questionar se a existência de 
CAR é fator motivacional ou de estímulo para um elevado desempenho profissional e organi-
zacional.  
 
Figura 7. Dinâmica dos comportamentos ambientalmente responsáveis  
Fonte: elaborada pela autora 
 
Para entender esta dinâmica, exposta na figura 7, é necessário explorar a literatura no 
sentido de resgatar alguns conhecimentos sobre o constructo motivação, não de uma forma 
exaustiva mas, através de uma abordagem simplificada. Segundo Bassett-Jones e Lloyd 
(2005) os primeiros indícios da preocupação com a motivação surgem em meados do século 
XX através de duas referências: com o taylorismo onde as pessoas eram vistas como pregui-
çosas e lentas para trabalhar considerando-se que “ motivá-las era uma questão de estimulação 
externa” (p. 930) e através dos resultados de Hawthorne, sugerindo que as pessoas são moti-
vadas para trabalhar para o seu próprio bem e pelos benefícios sociais e económicos que ad-
vém do seu trabalho sendo a sua motivação estimulada internamente (Bassett-Jones e Lloyd, 
2005). Estas duas referências passam a estimular vários estudos sobre a motivação ao longo 
do tempo, proporcionando, hoje, uma reflexão e um entendimento mais profundo e objetivo 
sobre a relação da motivação com o comportamento humano (Lameiras, 2010), principalmen-







to invisível e de aplicação generalizada, torna-se difícil de definir (Pina e Cunha, Rego, Cam-
pos e Cunha et al., 2007). No entanto na literatura consultada verificou-se que, segundo 
Furnham, Eracleous e Chamorro-Premusic (2009) o conceito de motivação pode ser definido 
como “um estado interno que dá origem a um desejo ou pressão para agir” (p. 765); um outro 
conceito é referido por Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al. (2007) que a define como 
“um conjunto de forças energéticas que tem origem quer no individuo quer fora dele, e que 
dão origem ao comportamento de trabalho, determinando a sua forma, direcção, intensidade e 
duração” (p. 154). Destas definições surgem duas curiosidades. Por um lado o que motiva as 
pessoas, quais os fatores motivadores? E por outro como se desenvolve o comportamento 
motivado? Segundo Bassett-Jones e Lloyd (2005) e Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et 
al. (2007) a resposta a estas questões deu origem à divisão das teorias da motivação nomea-
damente as teorias de conteúdo dando resposta à primeira questão e as teorias de processo 
como resposta à segunda questão.  
Optou-se por limitar este estudo, da motivação, às teorias de conteúdo tendo em conta 
que, e no interesse da investigação em causa, o importante é verificar que fatores motivacio-
nais influenciam o desempenho e não tanto perceber como se desenvolve o comportamento 
motivado. Assim, os estudos mais relevantes, enquadrados nas teorias de conteúdo, são os de 
Maslow em 1954, Herzberg et al., em 1959, McClelland em 1961, Alderfer em 1972 (Citado 
em Bassett-Jones & Lloyd, 2005, p. 930) os quais serão tratados de seguida através de numa 
abordagem comparativa.  
 
Figura 8. Análise comparativa das quatro teorias motivacionais 




Abraham Maslow desenvolveu a sua teoria considerando que os indivíduos são moti-
vados por determinados tipos de necessidades à qual chamou hierarquia das necessidades, 
conforme figura 8. Segundo Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al., na obra de Abraham 
Maslow discute-se aquilo que carateriza o “bom ser humano” (2007, p. 156), pois mais do que 
incidir sobre a motivação dedicou-se à compreensão da natureza humana e à forma de criar 
condições para que o lado positivo do individuo se pudesse expressar (Pina e Cunha, Rego, 
Campos e Cunha et al., 2007). Nos seus estudos, Maslow, defende que as necessidades de 
nível superior só são satisfeitas quando consegue satisfazer o nível imediatamente inferior, 
sendo o nível inferior das necessidades não satisfeitas o principal motivador do comportamen-
to. Na hierarquia das necessidades, como se pode verificar pela figura 8, Maslow, define cin-
co níveis de necessidades, nomeadamente: fisiológicas, de segurança, de estima e de auto-
realização (Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al., 2007). Uma variação sobre a teoria 
das necessidades de Maslow surge através de Clayton Alderfer com a teoria ERG
8
 (Pina e 
Cunha, Rego, Campos e Cunha et al., 2007, p. 158) agrupando as necessidades por categorias. 
Todavia a relação entre a teoria de Alderfer e Maslow são notórias, verificando-se que as ne-
cessidades de existência agrupam as necessidades fisiológicas e as de segurança, assim como 
as necessidades de relacionamento englobam as necessidades sociais e de estima e as necessi-
dades de crescimento correspondem às necessidades de auto-realização. Outra explicação para 
a motivação do comportamento dos indivíduos foi desenvolvida por David McClelland que 
após varias investigações definiu três tipos de necessidades ou motivos: o sucesso, a afiliação 
e o poder. Este autor, comparando-o com as teorias anteriores, centrou-se em níveis superio-
res de necessidades tais como as sociais, de estima de auto-realização de Maslow e nos níveis 
de relacionamento e crescimento de Alderfer, talvez porque as necessidades básicas e de se-
gurança, em sociedades mais desenvolvidas, estejam satisfeitas (Pina e Cunha, Rego, Campos 
e Cunha et al., 2007). 
Frederick Herzberg desenvolveu a teoria bifactorial propondo dois fatores que influen-
ciam a motivação no trabalho: fatores de higiene ou extrínsecos, que influenciam de forma 
negativa quando inapropriados, e fatores motivacionais ou intrínsecos que evidenciam o lado 
positivo dos indivíduos (Bassett-Jones & Lloyd, 2005). Enquanto as teorias anteriores se fun-
damentavam nas diferentes necessidades humanas, Herzberg alicerça a sua teoria no ambiente 
externo e no trabalho do colaborador. Os fatores higiénicos têm a sua origem no conceito psi-
                                                          
8
 Acrónimo para Existence, Relatedness, Growth, ou seja, existência, relacionamento, crescimento (Pina e Cunha 
at al., 2007, p. 158) 
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quiátrico de higiene mental pois considera fatores como o salário, o status, a segurança, as 
condições físicas no trabalho, a supervisão, as relações interpessoais e os fringe benefits, co-
mo fundamentais para uma relação positiva no trabalho, apesar de insuficientes. Os fatores 
motivacionais têm em conta a sua eficiência na motivação dos colaboradores para realizações 
superiores produzindo, assim, um efeito de longo prazo na satisfação e no aumento de desem-
penhos de excelência (Lameiras, 2010). Segundo Bassett-Jones & Lloyd (2005) “um colabo-
rador só se sente motivado quando uma energia ou um desejo de agir surge a nível interno” 
(p. 933); este argumento vai ao encontro da definição de motivação de Furnham et al. (2009) 
“um estado interno que dá origem a um desejo ou pressão para agir” (p. 765), já, inicialmente, 
referido.  
No entanto, será que este estado interno que dá origem à pressão para agir se limita ao 
universo das necessidades do ser humano tendo em conta o estado atual do desenvolvimento, 
social, cultural e económico, deste e das organizações? Ceitil (2008) critica o modelo explica-
tivo da motivação baseado no paradigma das necessidades, argumentando que estes modelos 
tradicionais raramente traduzem consequências de valor acrescentado na gestão das pessoas e 
no seu desempenho. Tamayo e Paschoal (2003) defendem que as estratégias de motivação 
laboral obtém melhores resultados quando os fatores motivacionais adotados correspondem 
aos valores do colaborador. Neste contexto poderá a proteção dos recursos naturais ser um 
valor para os colaboradores? Que estudos sobre motivação englobam os valores pessoais co-
mo fatores motivacionais? Esta correspondência foi feita, recentemente, por Richard Barrett 
(2011). Na verdade, em 2003, Tamayo e Paschoal, identificavam um problema da motivação 
no trabalho: “ situa-se, inevitavelmente, no contexto da interação dos interesses da organiza-
ção com os interesses do empregado” (p. 35). Barrett em 2011 estabelece esta interação de 
interesses desenvolvendo um modelo de transformação cultural sustentável
9
 focado na gestão 
por valores. O autor baseou os seus estudos nos trabalhos de Ken Wilber (1996, citado em 
Barrett, 2011, p. 2), através de uma abordagem integral ou sistémica, e na teoria das necessi-
dades de Maslow (BCSD Portugal, n.d., p. 6). O modelo defende que não existe grande dife-
rença entre a forma como os colaboradores e as organizações operam, uma vez que os colabo-
radores expressam-se através da sua personalidade enquanto a empresa se expressa pela sua 
cultura, e o que distingue uma personalidade da outra, ou uma cultura da outra, são as crenças, 
comportamentos e valores adotados (BCSD Portugal, n.d). Aos sete níveis de consciência, 
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 Pode-se encontrar uma análise mais profunda deste modelo no livro em português Como construir uma organi-
zação gerida por valores de Richard Barret (2011) 
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Barrett (2011) associa-lhes necessidades e valores que se tornam princípios, ou fatores, moti-
vacionais. 
Numa publicação do Concelho empresarial para o desenvolvimento sustentável 
(BCSD Portugal, n.d) foi elaborada uma análise comparativa entre a teoria de Maslow e os 
níveis de consciência de Barrett conforme se pode verificar pela figura 9, uma vez que a di-
nâmica do processo de satisfação das necessidades é a mesma; a grande diferença encontra-se 
nos níveis mais altos correspondentes à cor azul
10
não incorporados no modelo de Maslow. È 
nos níveis azul turquesa, nível sete, que está englobado o desejo para agir, ou fator motivacio-
nal “desejo trabalhar na solução de problemas globais para o bem estar da humanidade e das 
gerações futuras” (Barrett, 2011, p. 117).  
 
 
Figura 9. Relação entre a pirâmide das necessidades de Maslow e os níveis de consciência de Richard Barrett 
Fonte: adaptado de BCSD Portugal (n.d., p. 7) 
 
Conclui-se, pela análise das várias teorias, que, de facto, os colaboradores não são 
apenas motivados por razões egoístas e de natureza económica, também são sensíveis a aspe-
tos relacionados com a justiça, a benevolência e a preocupação com os seus semelhantes (Re-
go et al., 2006) pois “o comportamento humano não é apenas instrumental e calculista, mas 
também envolve a expressão de sentimentos, atitudes e valores, como um meio de afirmar 
uma identidade para si próprio” Mayfield & Taber (2010, p.744). Neste sentido, a gestão de 
pessoas não pode esquecer que quando um colaborador entra numa organização já leva com 
                                                          
10
 Barrett atribui diferentes cores a diferentes níveis de consciência: vermelho, laranja e amarelo, visões do mun-
do individuais, referem-se aos primeiros três níveis e verde, azul e turquesa, visões do mundo comunitárias, 
referem-se aos restantes níveis. 
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ele as suas próprias motivações, como os valores e princípios, que o regem na sociedade, nas 
relações com a família e amigos. Torna-se, assim, importante encontrar estratégias para não 
sufocar estes valores e princípios inerentes às próprias pessoas para que estas não percam esta 
sinergia motivacional nas organizações. 
2.3.1.1.3- Incentivar comportamentos ambientalmente responsáveis. Neste subcapítu-
lo, mais do que apresentar teorias da motivação, porque já o foi feito no subcapítulo anterior, 
importa refletir sobre formas e práticas de gestão que incentivem comportamentos ambien-
talmente responsáveis. Segundo Rego et al. (2006) e Becton et al. (2008) os comportamentos 
podem ser motivados de duas formas: extrínseca ou intrínseca, comportamentos extrinseca-
mente motivados são aqueles que as pessoas levam a cabo com o objetivo de alcançar ou ob-
ter recompensa material ou social ou para evitar alguma forma de punição, enquanto os com-
portamentos intrinsecamente motivados referem-se aos comportamentos de trabalho estimu-
lados pelo entusiasmo que o trabalho em si provoca naquele que o executa. Num tempo em 
que as empresas têm poucos recursos financeiros, e a gestão de recursos humanos um orça-
mento reduzido, questiona-se se recompensas extrínsecas obtêm resultados duradouros. Pela 
análise da literatura, verifica-se que a maioria das políticas de recompensa produz aumentos 
significativos nos comportamentos desejados, mas no entanto os comportamentos retornam 
aos níveis anteriores quando a recompensa é retirada (Caixeta, 2010). Straker (2009) defende 
esta posição argumentando que a utilização da motivação extrínseca, através de grandes bó-
nus, pode ser contraproducente pois estes promovem ganância pessoal em vez de consciência 
pela empresa e promove a competição individual em vez de promover práticas de trabalho 
participadas e sustentáveis. 
Esta questão das recompensas, dos “comportamentos que são discricionários” (Becton, 
et al., 2008, p. 495) englobando um conjunto de “ações conscientes e intencionais . . . a favor 
do meio ambiente, que são aprendidas ou internalizadas e tornam-se parte do cotidiano das 
pessoas” (Pato & Tamayo, 2006, p. 290) e que “de forma agregada, contribuem para o funci-
onamento eficaz da organização” (Becton, et al., 2008, p. 495), foi investigada por Becton, at 
al. (2008). Os seus estudos analisaram as possíveis consequências da recompensa destes com-
portamentos, nos colaboradores, através da avaliação de desempenho e sistemas de recompen-
sas. Primeiramente, estes autores verificaram que este tipo de comportamentos não é uma 
resposta ou uma reação, per si, mas sim um comportamento pró-ativo que os colaboradores 
escolhem ter para preencher determinadas necessidades ou satisfazer outros motivos; depois 
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verificaram que existem dois motivos diferentes, ou conjuntos de forças, que levam a este tipo 
de comportamentos: o primeiro conjunto de forças refere-se à gestão da impressão, ou seja, 
agir apenas para impressionar os colegas e os chefes, o segundo conjunto de forças engloba o 
desejo genuíno dos colaboradores em ajudar a organização. Neste sentido, Becton at al., asso-
ciaram ao primeiro conjunto de forças a motivação extrínseca, pois defendem que os indiví-
duos que apresentam estes comportamentos o fazem por razões egoístas, sempre à espera de 
alguma recompensa material; o segundo conjunto de forças indica que os colaboradores en-
volvem-se neste tipo de comportamentos porque estão predispostos a faze-lo e estão intrinse-
camente motivados (2008).  
Becton et al. (2008) referem que para um individuo se sentir intrinsecamente motivado 
deve-se sentir livre de pressões como recompensas e contingências. Assim, estes autores, aler-
tam para o fato de que os sistemas de recompensa a estes comportamentos desejáveis, se fo-
rem interpretados pelos colaboradores como “controladores do seu comportamento” (p.499), 
podem inibir, não só, a motivação intrínseca, como também os comportamentos intrinseca-
mente motivados. Por outro lado, e contrariamente a estes, os colaboradores que demonstram 
comportamentos de cidadania por razões egoístas, se forem recompensados por esses compor-
tamentos através da avaliação de desempenho e sistemas de recompensa tendem a envolver-
se, cada vez mais, nesse tipo de comportamentos. Neste contexto, os autores defendem a in-
corporação destes comportamentos na avaliação de desempenho evidenciando, no entanto, a 
importância de conciliar, com esta, outras politicas e praticas de gestão que incentivem tais 
comportamentos (Becton et al., 2008). 
Como complemento à avaliação de desempenho, destaca-se na problemática em estu-
do, o acesso e a partilha de conhecimento que, como refere Lam & Lambermont-Ford (2010) 
podem ser utilizados como um incentivo para obter comportamentos desejáveis. Pela análise 
da literatura verifica-se que vários estudos (Lam, & Lambermont-Ford, 2010; Shrivastava & 
Ivanaj, 2011; Martins & Lopes, 2012; Caixeta, 2010) enfatizam a importância do conheci-
mento como um fator chave para a mudança de comportamentos. De facto, a gestão do co-
nhecimento tem sido um tema central desde os anos 90 e os trabalhadores do conhecimento 
tem adquirido uma importância crescente (Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al., 2007). 
Neste contexto, e no seguimento da abordagem efetuada no início deste capítulo (ponto 2.2.1) 
os colaboradores do seculo XXI veem as empresas como locais para crescer e não sítios para 
envelhecer (Domingues, 2003). Drucker (2001, citado em Pina e Cunha, Rego, Campos e 
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Cunha et al., 2007, p.72) defende que “os trabalhadores do conhecimento são os novos capita-
listas” e não podem ser geridos como trabalhadores tradicionais (Pina e Cunha, Rego, Cam-
pos e Cunha et al., 2007, Ehin, 2008). De facto, e segundo Martins & Lopes (2012), o traba-
lhador na era industrial trabalhava para poder satisfazer necessidades básicas principalmente 
económicas, sendo o seu desenvolvimento esquecido e a aprendizagem de coisas novas não 
era a sua meta principal pois limitava-se a cumprir a sua função obedecendo aos objetivos 
definidos, não contribuindo com ideias uma vez que isso não lhe era sequer pedido. Atual-
mente, a sociedade contemporânea, a sociedade do conhecimento, “é uma sociedade de senio-
res e juniores, mais do que uma sociedade de patrões e subordinados” (Drucker, 2001, citado 
em Pina e Cunha, Rego, Campos e Cunha et al., 2007, p. 72) onde o conhecimento é o fator 
decisivo do processo de criação de valor de todo e qualquer progresso social (Martins & Lo-
pes, 2012). Vários autores argumentam que a aprendizagem continua e a educação são fun-
damentais para o desenvolvimento organizacional e para a sustentabilidade ecológica (Korton, 
1999; Lange, 2001; Nattrass & Altomare, 2002 e Willard, 2005; citado em Fenwick, 2007, p. 
632).  
No entanto, o desafio deste processo de aprendizagem não serve, apenas, para ajudar 
os colaboradores a aprenderem práticas de sustentabilidade ecológica, mas também para 
aprenderem uma determinada orientação ética no trabalho, uma vez que o desenvolvimento 
organizacional para a sustentabilidade ecológica está intimamente ligada a um compromisso 
ético (Fenwick, 2007). Caixeta (2010) nos seus estudos verificou que o conhecimento ambi-
ental é um importante preditor de comportamentos ambientalmente responsáveis que ajuda a 
aumentar o envolvimento dos colaboradores na sustentabilidade ambiental das organizações. 
Harvey et al. (2010) confirma esta afirmação “o conhecimento sobre as atividades de uma 
organização na área da sustentabilidade parece conduzir a percepções mais positivas por parte 
dos colaboradores” (p. 506). Segundo Caixeta (2010) o acesso a informação e a conhecimen-
tos sobre a natureza, a preservação dos recursos naturais e da redução dos impactos das suas 
ações no meio ambiente, contribui para que os colaboradores criem o seu próprio conheci-
mento sobre como fazer, o que fazer e porquê fazer o seu trabalho de forma diferente em prol 
da eficiência da empresa, pois, como refere Haigh e Hoffman (2012), os colaboradores devem 
ser vistos pelas organizações como uma profunda fonte de ideias sobre as iniciativas que vi-
sem o desenvolvimento económico, ambiental e social da organização. Neste sentido a difu-
são e a interiorização dos conceitos referente à proteção do ambiente e das políticas de susten-
tabilidade, em todos os departamentos da empresa é de uma elevada importância, e deve ser 
 54 
 
formalizada através da implementação e comunicação de políticas de ambiente a todos os seus 
colaboradores (Santos et al., 2005). 
Um outro contributo para a temática dos incentivos a comportamentos ambientalmente 
responsáveis é referida por David Carter (2009) que aponta a psicologia positiva como uma 
ferramenta, importante, inspiradora de comportamentos ambientalmente responsáveis. O autor 
argumenta que o conhecimento positivo sobre a proteção do ambiente, as emoções positivas 
sentidas pela ligação com o que tem de facto significado na vida e o envolvimento positivo 
dos colaboradores na solução do problema contribuem de forma efetiva e duradoura para o 
aparecimento de comportamentos ambientalmente responsáveis. O autor argumenta que o 
recurso psicológico na área ambiental refere-se à auto-eficácia, ou seja, a crença de que os 
indivíduos podem realizar o comportamento que produz o resultado desejado, permitindo-lhes 
acreditar neles próprios e nas suas capacidades para realizar o que tem que realizar. Carter 
defende que a auto-eficacia é muito importante na medida em que os problemas ambientais 
atualmente são muitos e exigem, não só, resistência, como também a crença de que mudar os 
comportamentos podem e vão fazer a diferença.  
Carter (2009) defende que emoções negativas, habitualmente utilizadas para motivar 
comportamentos ambientalmente responsáveis, não contribuem para inspirar mudança nos 
comportamentos. Neste sentido o autor refere a importância da teoria da auto-determinação 
(SDT)
11
, relacionando-a com os comportamentos ambientalmente responsáveis. Esta teoria, 
utilizada na área da psicologia, aborda a importância da motivação intrínseca, pois defende 
que os indivíduos que se encontram mais motivados intrinsecamente apresentam elevados 
níveis de autonomia, competência e afinidade no trabalho, as quais são importantes para o seu 
bem-estar. Carter argumenta que o comportamento motivado de forma autónoma é auto-
aprovado, voluntário, e feito de boa vontade, ou seja é auto-determinado (2009). Em contra-
partida o comportamento que carece de autonomia é motivado por formas percebidas de con-
trolo, pressão, ou restrições que decorrem quer do contexto social externo quer interno. Neste 
sentido, e porque geralmente são utilizadas formas de motivação recorrendo a pressões psico-
lógicas, como por exemplo desastres ecológicos, ou acidentes de trabalho, causando emoções 
negativas e uma obrigatoriedade para agir, esta teoria vem sugerir que estes motivadores são 
contraproducentes para o bem-estar do individuo (Carter, 2009). Os estudos deste autor sali-
entam que os colaboradores que apresentam elevadas orientações de valores intrínsecos, como 
                                                          
11
 Acrónimo para self-determination theory (Carter, 2009, p. 35) 
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por exemplo a proteção de meio-ambiente, num contexto de falta de recursos por parte das 
empresas como atualmente, apresentam níveis de bem-estar elevados. Contrariamente, os in-
divíduos com orientações extrínsecas, como o sucesso financeiro, status e imagem apresentam 
níveis mais baixos de bem-estar e menor beneficio económico e consequentemente, menos 
satisfação no trabalho. Conclui este autor que a motivação auto-determinada integrada num 
ambiente ou numa cultura de apoio, combinada com as expectativas e a auto-eficácia pessoal 
em estabelecer objetivos, pode promover a mudança de comportamentos ambientalmente res-


















































3- Conceptualização do estudo e metodologia   
Os conceitos fundamentais inerentes a esta investigação são: desenvolvimento susten-
tável, responsabilidade social, comportamentos ambientalmente responsáveis, consciência, 
Incentivos e confiança dos Stakeholders. 
Adotar uma metodologia significa escolher um caminho que permita encontrar respos-
tas para um problema. Neste contexto, a pesquisa desenvolvida teve um papel fundamental na 
procura de conhecimentos para o entendimento do problema em estudo. Para a problemática 
em questão a pesquisa efetuada foi a abordagem quantitativa, uma vez que se pretendia tradu-
zir em números as várias opiniões e informações de forma a ser possível classifica-los e anali-
sa-los através de técnicas estatísticas.  
Numa primeira fase foi feita uma pesquisa bibliográfica a partir de material já publi-
cado, nomeadamente, artigos científicos internacionais, dissertações de mestrado, teses de 
doutoramento, livros, legislação ambiental europeia e portuguesa, possibilitando explorar e 
definir conceitos de forma clara e objetiva.  
Numa segunda fase foi feita uma recolha de dados através de um questionário de ela-
boração própria. Este instrumento de pesquisa de dados utilizou uma escala de Likert uma vez 
que esta é a mais indicada para avaliar e medir atitudes e comportamentos como é o caso da 
investigação em causa.  
Para a interpretação e análise dos dados foi utilizado o software de análise estatística, 
SPSS, que permitiu obter percentagem, média, desvio-padrão, coeficiente de correlação das 
várias variáveis independentes, permitindo assim obter dados para posterior análise. Numa 
terceira fase procedeu-se à construção de tabelas, quadros e gráficos para dar suporte à elabo-
ração de índices e cálculos estatísticos de acordo com as normas da APA.  
Na quarta fase foi feita a análise, interpretação e discussão de resultados de forma a 
verificar se, por um lado estavam de acordo com os objetivos definidos, e por outro para con-
firmar ou rejeitar as hipóteses ou os pressupostos da pesquisa. Posteriormente, procedeu-se à 
conclusão da análise e dos resultados, através de uma síntese dos resultados da pesquisa onde 
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já se consegue explicar se os objetivos foram atingidos e se as hipóteses foram confirmadas 
ou rejeitadas. 
3.1- Problemática, objetivos e hipóteses   
3.1.1- Problemática em que se insere o trabalho desenvolvido.  
Nas últimas três décadas, empresas e governos a nível mundial confrontam-se com os 
desafios contemporâneos relacionados com a regulação das relações entre organizações e 
meio ambiente de forma a assegurar a preservação de um património ambiental ameaçado; 
mais de 150 Tratados tem sido propostos, ratificados e implementados, nomeadamente o Pro-
tocolo de Montreal e o Tratado de Kyoto entre outras numerosas Cimeiras da Terra (Gonçal-
ves, 2008). Como consequência destes tratados surgem regras ambientais por parte da União 
Europeia, às quais também as empresas portuguesas têm de dar resposta. Nesse contexto, as 
empresas são chamadas a assumir responsabilidades pela forma como os seus produtos e pro-
cessos de fabrico impactam na sociedade e no ambiente. Também lhes são pedidos que apli-
quem princípios de sustentabilidade ambiental na maneira como conduzem o seu negócio 
(Quinn & Dalton, 2009). 
Verificou-se, há umas décadas atrás, que o sistema de produção das empresas portu-
guesas caracterizava-se por uma intensificação de recursos naturais, direcionando a sua pro-
dução para o aumento do consumo e procura, seguindo a visão do mercado. Neste sentido, a 
gestão de recursos humanos desenvolvia políticas com o objetivo de aumentar a produtivida-
de. Aplicava-se uma política reveladora de uma diminuta preocupação ambiental das empre-
sas. Num período de intenso crescimento industrial e bem-estar social as organizações privi-
legiaram as prioridades económicas conduzindo a uma massiva e despreocupada extração de 
recursos naturais e posterior acumulação das matérias-primas sob a forma de resíduos. Duran-
te décadas este foi o comportamento das empresas face ao hiperconsumismo (Lipovetsky, 
2007). O resultado deste comportamento traduziu-se numa progressiva poluição global atra-
vés da acumulação destes resíduos. A problemática em questão, como refere o economista 
Dowbor (2007) não se trata apenas de um exercício académico abstrato, trata-se do futuro de 
todos pois os principais estudos internacionais, tais como The Inequality Predicament da 
ONU, The Global Distribution of Household Wealth da ONU, o Painel Intergovernamental 




Atualmente verifica-se uma preocupação mais intensa e mais atenta em relação às 
questões ambientais não só por parte das organizações mas também por parte dos stakehol-
ders. Desta forma surgem novas exigências para as empresas. A União Europeia pressiona os 
governos e consequentemente estes pressionam as empresas, que por seu lado pressionam os 
seus gestores a encontrarem esforços no sentido da solução. E é aqui que os responsáveis pela 
gestão das pessoas devem ter na sua bagagem cognitiva pilares teóricos e práticos para, tam-
bém eles, apresentarem instrumentos comportamentais que conduzam à solução do problema. 
Assim, o problema fica definido como: a sustentabilidade ambiental das empresas por-
tuguesas. Neste contexto assume-se a seguinte pergunta de partida: 
 De que forma pode a Gestão de Recursos Humanos contribuir para a sustenta-
bilidade ambiental das organizações? 
 
3.1.2-Objetivos específicos do estudo 
Esta investigação pretende: 
 Verificar se as empresas portuguesas incentivam comportamentos ambientalmente 
responsáveis nos colaboradores; 
 Verificar se os colaboradores têm clara consciência que os seus atos importam pa-
ra a resolução da situação/problema; 
 Verificar se comportamentos ambientalmente responsáveis por parte dos colabo-
radores aumenta a confiança dos stakeholders;  
 Verificar se colaboradores com comportamentos ambientalmente responsáveis es-
tão mais motivados para o trabalho; 
Para uma melhor compreensão dos objetivos propostos, apresenta-se na figura 10. a 
relação entre os comportamentos ambientalmente responsáveis e os constructos incentivos, 





Figura 10. Relação entre CAR e os constructos incentivos, consciência, motivação e confiança dos stake-
holders 
Fonte: elaborado pela autora 
 
3.1.3-Hipóteses 
Nesta dissertação, considerando a diretriz teórica adotada e diante dos objetivos apre-
sentados definiram-se seis hipóteses orientadoras da pesquisa: 
-Hipótese 1: Existem diferenças significativas de comportamentos ambientalmente 
responsáveis em função das diferentes classes etárias:  
Pretende-se, nesta hipótese, avaliar a influência das diferentes classes etárias dos cola-
boradores nos comportamentos ambientalmente responsáveis, ou seja, verificar em que cons-
tructos dos CAR a diferença etária é mais significativa. 
-Hipótese 2: Existem diferenças estatisticamente significativas nos comportamentos 
ambientalmente responsáveis entre os baby boomers e as restantes gerações; 
Tendo em conta a análise teórica, efetuada no ponto 2.2.1, torna-se relevante encontrar 
suporte empírico para verificar em que dimensões a influência das diferentes gerações de co-
laboradores é significativa, nomeadamente entre os baby boomers e as outras gerações. 
-Hipótese 3: Existem diferenças significativas em função do género nos comporta-
mentos ambientalmente responsáveis; 
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Pretende-se averiguar se são os homens ou as mulheres que se evidenciam de forma 
mais significativa nos vários constructos dos comportamentos ambientalmente responsáveis.  
-Hipótese 4: Maiores níveis salariais determinam diferenças significativas em termos 
de comportamentos ambientalmente responsáveis; 
Acredita-se que maiores níveis salariais influenciam os constructos dos comportamen-
tos ambientalmente responsáveis, neste sentido espera-se encontrar suporte empirico para 
validar esta hipótese. 
-Hipótese 5: Existem diferenças significativas nos comportamentos ambientalmente 
responsáveis na indústria e nos serviços; 
Acredita-se que existem diferenças significativas da influência do sector de atividade 
nos constructos dos comportamentos ambientalmente responsáveis, nomeadamente ao nível 
dos incentivos a tais comportamentos.  
-Hipótese 6: Não existem diferenças estatisticamente significativas em termos de 
CAR em função da localização geográfica das empresas; 
Acredita-se que as localizações geográficas das empresas não influenciam de forma 
significativa os constructos dos comportamentos ambientalmente responsáveis.  
3.2- Método   
3.2.1- Caracterização da amostra.  
A realização da presente investigação empírica contou com uma amostra constituída 
por 326
12
 indivíduos, 218 (66.9%) do género feminino e 108 (33.1%) do género masculino, 
com idades compreendidas entre os 18 e os 67 anos. Relativamente ao estado civil, 116 
(35.6%) respondentes manifestaram-se solteiros, 184 (56.4%) informaram ser casados, 24 
(7.4%) declaram-se divorciados e apenas dois participantes (0.6%) afirmaram ser viúvos. Re-
lativamente às habilitações literárias, cinco respondentes (1.5%) informaram ser detentores de 
habilitações até ao Segundo Ciclo do Ensino Básico (4ª e 6ª Classes), 10 (3.1%) dos sujeitos 
                                                          
12
 De um total de 327 questionários recebidos, excluímos um caso em virtude de a taxa de não respostas (missing 
values) se ter situado acima de 10%. Dos 326 questionários retidos, obtivemos uma taxa de respostas válidas de 
99.7%. No que concerne aos itens relativos às variáveis sociodemográficas, obtivemos 100% de respostas váli-
das nas variáveis Género, Estado Civil, Habilitações Literárias, Localização Geográfica da Empresa Empregado-
ra, Remuneração Mensal, Tipo de Vínculo à Empresa e Sector de Actividade. Apenas registámos dois casos 
(0.6%) de missing values na variável Idade, sendo que a taxa de respostas válidas a esta variável se cifrou em 
99.4%. Em relação aos itens constituintes da Escala de Comportamentos Ambientalmente Responsáveis (CAR), 
para os 327 questionários iniciais registámos uma proporção de respostas válidas de 99.89% (taxa de não respos-
tas de 0.11%). Após a remoção do questionário com mais de 10% de taxa de não respostas, o questionário CAR 
registou 100% de respostas válidas.  
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declararam-se titulares do Terceiro Ciclo de Ensino Básico (9º Ano), 54 (16.6%) possuidores 
do Ensino Secundário (12º Ano), 23 (7.1%) informaram ser titulares de Formação Técnica e 
234 (71.8%) de Formação de nível Superior.  
No que se refere à atividade profissional, todos os respondentes se afirmaram traba-
lhadores por conta de outrem, a prestar serviço em empresas distribuídas por Portugal Conti-
nental e Ilhas: 14 (4.3%) da zona Norte do País, 302 (92.6%) da zona Centro, oito (2.5%) da 
zona Sul e dois (0.6%) das Ilhas. Os sectores de atividade em que se encontram inseridos va-
riam entre a Agricultura/Pescas [um participante (0.3%)], a Indústria [64 participantes 
(19.6%)], e os Serviços [261 participantes (80.1%)]. Quanto ao tipo de vínculo à empresa 
onde trabalham, os respondentes em situação de efetividade constituíram-se como os mais 
representados, com 232 casos (71.2%). Os trabalhadores em regime de contrato registaram 81 
ocorrências (24.8%), sendo que os trabalhadores que, embora em situação de recibos verdes, 
manifestaram uma relação de trabalho permanente e exclusiva à empresa, totalizaram 13 
(4.0%) registos.   
3.2.1.1- Classes Etárias. Como referimos anteriormente, a idade dos participantes 
compreendeu-se entre um mínimo de 18 anos e um máximo de 67 anos. A média (M) de ida-
des situou-se nos 36.56 anos, sendo o desvio-padrão (DP) de 9.95 anos. A média de idades 
para o género feminino situou-se nos 34.83 anos (DP = 8.77), compreendendo-se entre os 18 
anos de idade mínima e 65 de máxima. A amostra masculina revelou uma idade média mais 
elevada do que a feminina (M = 40.04 anos, DP = 11.22), sendo que as idades mínima e má-
xima se situaram entre os 18 e os 67 anos, respetivamente.  
Por forma a reduzirmos o conjunto dos dados etários dos participantes a uma dimen-
são que nos permitisse trabalhar os dados mais facilmente (Field, 2009), agrupámos os parti-
cipantes nas seguintes sete classes etárias:1) até aos 25 anos (n = 38), 2) dos 26 aos 30 anos (n 
= 65), 3) dos 31 aos 35 anos (n = 72), 4) dos 36 aos 40 anos (n = 49), 5) dos 41 aos 45 anos (n 
= 28), 6) dos 46 aos 50 anos (n = 34) e 7) 51 ou mais anos de idade (n = 38). No Quadro 3.1. 
disponibilizam-se as frequências absolutas e relativas da amostra, distribuída segundo o géne-
ro dos participantes e as classes etárias. Constata-se que a classe etária mais representada é a 
compreendida entre os 31 e os 35 anos, com 72 participantes (representando 22.2% da amos-
tra total), seguindo-se os respondentes com idades entre os 26 e os 30 anos (65 casos, 20.1%). 
A classe etária com menor representatividade é a classe dos 41 aos 45 anos, com apenas 28 
respondentes (8.6%). Relativamente ao género, constata-se a predominância do género femi-
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nino em todas as classes etárias, com exceção da classe etária com mais idade (> 51 anos) 
onde o género masculino assume a superioridade numérica, com 25 ocorrências (7.7%) contra 
13 (4.0%) do género feminino.  
Quadro 3.1. 
Distribuição da Amostra segundo o Género e a Classe Etária 
Género  
Classes Etárias dos Participantes   
< 25 anos  26-30 anos  31-35 anos  36-40 anos  41-45 anos  46-50 anos  > 51 anos  Total 
n %  n %  n %  n %  n %  n %  n %  n % 
Feminino  30 9.3  48 14.8  52 16.0  35 10.8  19 5.9  19 5.9  13 4.0  216 66.7 
Masculino  8 2.5  17 5.2  20 6.2  14 4.3  9 2.8  15 4.6  25 7.7  108 33.3 
Total  38 11.7  65 20.1  72 22.2  49 15.1  28 8.6  34 10.5  38 11.7  324 100.0 
 
3.2.1.2- Gerações. De forma a melhor compreendermos a distribuição dos nossos par-
ticipantes no tempo, procedemos ao seu agrupamento em função das gerações
13
 sociológicas 
em que se inserem. Para tal, considerámos os agrupamentos propostos por Burke (2004), ou 
seja: Baby Boomers (nascidos entre os anos de 1945 e 1964), Geração X (de 1965 a 1980) e a 
Geração Y (de 1980 a 2000). Em virtude de a nossa amostra não contemplar nenhum partici-
pante nascido até 1944, inclusive, os chamados Veteranos, naturalmente não incluímos este 
grupo nos agrupamentos considerados. De forma a fazermos uma separação clara entre o final 
da Geração X e o início da Geração Y, considerámos o início desta última no ano de 1981.  
Assim, do total dos 324 participantes que indicaram a sua data de nascimento, 57 
(17.6%) incluíram-se na Geração dos Baby Boomers; 151 (46.6%) na Geração X e 116 
(35.8%) na Geração Y, conforme se dispõe no Quadro 3.2. Como se pode verificar, o género 
masculino apenas é mais representado do que o género feminino na Geração dos Baby Boo-
mers (33 casos masculinos, representando 10.2% da amostra total e 24 femininos, correspon-
dentes a 7.4% da amostra), ocorrendo o inverso nas restantes gerações em análise.   
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Distribuição da Amostra segundo o Género e a Geração 
Género  
Gerações  
Baby Boomers  Geração X  Geração Y  Total 
n %  n %  n %  n % 
Feminino  24 7.4  104 32.1  88 27.2  216 66.7 
Masculino  33 10.2  47 14.5  28 8.6  108 33.3 
Total  57 17.6  151 46.6  116 35.8  324 100.0 
 
3.2.1.3- Habilitações literárias. A análise das habilitações literárias dos participantes 
efetuou-se cruzando-as com a Geração de nascimento, conforme Quadro 3.3. Um dado curio-
so que sobressai da análise dos dados é que, embora os participantes com habilitações literá-
rias até ao 2º Ciclo do Ensino Básico (6ª Classe) sejam apenas cinco, nenhum se inclui na 
geração dos Baby Boomers. Na verdade, onde estes respondentes se encontram mais repre-
sentados é na Geração X, com três participantes (0.9% da amostra). Já a Geração com mais 
indivíduos titulares do 3º Ciclo do Ensino Básico (9º Ano) é a Y, com cinco registos (1.5%). 
Proporcionalmente ao tamanho da amostra de cada Geração, os respondentes com Ensino 
Secundário (12º Ano) encontram maior representatividade na Geração dos Baby Boomers (12 
casos, 21.1% da amostra por Gerações) e menor presença na Geração X, com apenas 21 casos 
(13.9% da amostra por Gerações). A Formação Técnica encontra mais participantes na Gera-
ção Y, com 10 ocorrências (8.6% da amostra por Gerações) e a Formação Superior prevalece 
nos participantes da Geração X, com 76.8% de participantes por Gerações (116 registos).  
Em termos percentuais, da Geração X para a Y, verifica-se um aumento dos partici-
pantes detentores do 3º Ciclo CEB (de 1.3% para 4.3%), assim como um aumento dos titula-
res de Ensino Secundário (de 13.9% para 17.2%) e de Formação Técnica (de 6% para 8.6%). 
Inversamente, a Formação Superior é menos patente na Geração mais recente (Y), com um 
decréscimo de cerca de 9% em relação à Geração imediatamente anterior (de 76.8% para 
68.1%), deixando transparecer que na Geração X houve uma maior aposta na formação aca-




Distribuição da Amostra segundo as Habilitações Literárias e a Geração 
Habilitações Literárias  
Gerações  
Baby Boomers  Geração X  Geração Y  Total 
n %  n %  n %  n % 
4ª/6ª Classe (2º CEB)  0 0.0  3 0.9  2 0.6  5 1.5 
9º Ano (3º CEB)  3 0.9  2 0.6  5 1.5  10 3.1 
12º Ano (Ensino Secundário)  12 3.7  21 6.5  20 6.2  53 16.4 
Formação Técnica  4 1.2  9 2.8  10 3.1  23 7.1 
Formação Superior  38 11.7  116 35.8  79 24.4  233 71.9 
Total  57 17.6  151 46.6  116 35.8  324 100.0 
 
3.2.1.4- Sector de atividade. A distribuição da amostra em função do sector de ativi-
dade e da localização geográfica das empresas encontra-se representada no Quadro 3.4. A 
grande maioria da amostra insere-se no sector de atividade dos serviços, com 261 ocorrências 
(80.1% da amostra), e na zona Centro do País (302 casos, 92.6%). A agricultura e pescas fa-
zem-se representar com apenas um caso (0.3%) e a indústria com 64 (19.6%). Do Norte do 
País obtivemos 14 respondentes (4.3%), todos dos serviços, enquanto do Sul vieram oito par-
ticipantes: dois (0.6%) do sector industrial e seis (1.8%) dos serviços. Das Ilhas Portuguesas 
registámos apenas dois respondentes, dos serviços, equivalentes a 0.6% da amostra.   
Quadro 3.4. 
Distribuição da Amostra segundo a Localização Geográfica das Empresas e o Sector de Atividade 
Localização Geográfica das Em-
presas  
Sector de Atividade  
Agricultura/Pescas  Indústria  Serviços  Total 
n %  n %  n %  n % 
Norte de Portugal  0 0.0  0 0.0  14 4.3  14 4.3 
Centro de Portugal  1 0.3  62 19.0  239 73.3  302 92.6 
Sul de Portugal  0 0.0  2 0.6  6 1.8  8 2.5 
Ilhas de Portugal  0 0.0  0 0.0  2 0.6  2 0.6 
Total  1 0.3  64 19.6  261 80.1  326 100.0 
 
3.2.1.5- Remuneração Mensal. A análise da remuneração mensal dos participantes em 
função do género, das Gerações, das habilitações literárias e do tipo de vínculo contratual à 
empresa empregadora realiza-se nos pontos que se seguem.  
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Em função do género. Na distribuição da remuneração mensal pelo género dos parti-
cipantes (cf. Quadro 3.5.), constata-se que o valor remuneratório mais frequente se situa na 
faixa dos 701€ aos 1000€, com 86 registos (26.4% da amostra), seguindo-se o escalão dos 
486€ aos 700€, registando 65 casos (19.9%). No nível salarial mais baixo (485€) inscrevem-
se 37 respondentes (11.3% da amostra).  
Da análise dos dados constata-se, igualmente, que a amostra feminina tem uma maior 
presença nos vencimentos até 1300€ mensais, ocorrendo o inverso nos vencimentos mais ele-
vados (> a 1301€/mês). Ou seja, nos níveis remuneratórios mais elevados (1301€-1600€ e > a 
1600€ mensais) predominam os elementos do género masculino, sendo particularmente evi-
dentes as diferenças registadas no escalão remuneratório dos 1600€ ou mais. Com efeito, em 
termos percentuais, no escalão salarial mais baixo (até 485€) o género feminino apresenta 
uma presença de 91.9% (contra 8.1% do género masculino); de 72.3% no escalão dos 486€ 
aos 700€ (27.7% para os homens); de 70.9% no escalão compreendido entre os 701€ e os 
1000€ (29.1% para os homens); e de 74.2% entre os 1001€ e os 1300€ (25.8% para os ho-
mens). Acima destes valores mensais, a tendência sofre uma inversão nítida, com as mulheres 
a apresentarem uma presença de 48.1% no nível salarial dos 1301€ aos 1600€ (51.9% para os 
homens) e de apenas 34.7% na faixa remuneratória mais elevada (contra 65.3% de presenças 
masculinas). Estes dados mostram, claramente, a tendência Nacional de os elementos do gé-
nero feminino auferirem menos pelo trabalho prestado do que os seus pares masculinos.      
Quadro 3.5. 
Distribuição da Amostra segundo o Género e a Remuneração Mensal  
Género  
Remuneração Mensal   
Até 485€  486€-700€  701€-1000€  1001€-1300€  1301€-1600€  >1600€  Total 
n %  n %  n %  n %  n %  n %  n % 
Feminino  34 10.4  47 14.4  61 18.7  46 14.1  13 4.0  17 5.2  218 66.9 
Masculino  3 0.9  18 5.5  25 7.7  16 4.9  14 4.3  32 9.8  108 33.1 
Total  37 11.3  65 19.9  86 26.4  62 19.0  27 8.3  49 15.0  326 100.0 
 
Em função das Gerações. Na análise da remuneração mensal em função das Gera-
ções dos participantes, patente no Quadro 3.6., verifica-se uma tendência para a presença dos 
Baby Boomers nos níveis remuneratórios mais elevados (predominantes no nível salarial mais 
alto; ausentes no nível salarial mais baixo), ocorrendo exatamente o inverso com os partici-
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pantes da Geração Y (mais presentes nos escalões remuneratórios mais baixos; praticamente 
ausentes no nível salarial mais alto).  
O nível salarial com maior presença dos elementos da Geração X constitui-se pelo que 
se compreende entre os 701€ e os 1000€, com 45 casos (13.9% da amostra total), seguindo-se 
o escalão dos 1001€ aos 1300€ mensais, com 40 ocorrências (12.3% da amostra). Já os parti-
cipantes englobados na Geração Y encontram-se predominantemente no nível salarial dos 
486€ aos 700€ (30 indivíduos; 11.4% da amostra) e no escalão dos 701€ aos 1000€, represen-
tados com 34 respondentes, perfazendo 10.5% da amostra total.  
Da análise destes dados resulta que a idade dos participantes tem grande influência na 
sua remuneração mensal, sendo que a idades mais avançadas cabem igualmente salários mais 
elevados. Naturalmente, o inverso ocorre nas idades mais jovens, cuja presença nos níveis 
salariais mais elevados é praticamente inexistente.   
Quadro 3.6. 
Distribuição da Amostra segundo a Geração e a Remuneração Mensal  
Geração  
Remuneração Mensal   
Até 485€  486€-700€  701€-1000€  1001€-1300€  1301€-1600€  >1600€  Total 
n %  n %  n %  n %  n %  n %  n % 
Baby Boomers  0 0.0  7 2.2  7 2.2  6 1.9  9 2.8  28 8.6  57 17.6 
Geração X  12 3.7  20 6.2  45 13.9  40 12.3  14 4.3  20 6.2  151 46.6 
Geração Y  24 7.4  37 11.4  34 10.5  16 4.9  4 1.2  1 0.3  116 35.8 
Total  36 11.1  64 19.8  86 26.5  62 19.1  27 8.3  49 15.1  324 100.0 
Em função das habilitações literárias. No Quadro 3.7. analisam-se os escalões re-
muneratórios mensais em função das habilitações literárias dos participantes. Como se pode 
verificar, os respondentes titulares de habilitações literárias mais baixas (2º e 3º CEB) encon-
tram-se mais presentes no nível remuneratório igualmente mais baixo (até 485€). Já os parti-
cipantes detentores de Ensino Secundário e de Formação Técnica apresentam uma maior pre-
dominância no escalão salarial compreendido entre os 486€ e os 700€, com 21 e nove casos 
(6.4%; 2.8%) respetivamente. No que respeita aos respondentes habilitados com formação 
académica superior, registam o maior número de casos (63, 19.3% da amostra) no vencimento 
mensal dos 701€ aos 1000€, seguindo-se o vencimento mensal imediatamente seguinte 
(1001€-1300€), com 53 elementos (16.3%), e o vencimento máximo (> 1600€), com 43 inqui-
ridos (13.2% da amostra). Destes dados fica evidente o peso das habilitações literárias na de-
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terminação da remuneração mensal, sendo que a maiores níveis escolares/académicos cabem 
igualmente maiores vencimentos mensais.   
Quadro 3.7. 
Distribuição da Amostra segundo as Habilitações Literárias e a Remuneração Mensal  
Habilitações Literárias  










1600€  >1600€  Total 
n %  n %  n %  n %  n %  n %  n % 
4ª/6ª Classe (2º CEB)  3 0.9  0 0.0  2 0.6  0 0.0  0 0.0  0 0.0  5 1.5 
9º Ano (3º CEB)  3 0.9  2 0.6  2 0.6  1 0.3  0 0.0  2 0.6  10 3.1 
12º Ano (Ensino Secundá-
rio) 
 8 2.5  21 6.4  11 3.4  8 2.5  3 0.9  3 0.9  54 16.6 
Formação Técnica  3 0.9  9 2.8  8 2.5  0 0.0  2 0.6  1 0.3  23 7.1 
Formação Superior  20 6.1  33 10.1  63 19.3  53 16.3  22 6.7  43 13.2  234 71.8 
Total  37 11.3  65 19.9  86 26.4  62 19.0  27 8.3  49 15.0  326 100.0 
Em função do tipo de vínculo contratual. Na análise da remuneração mensal dos 
respondentes, examinamos, por fim, esta variável em função do tipo de vínculo contratual que 
os participantes mantêm com as empresas para as quais trabalham. Os dados resultantes do 
cruzamento destas duas variáveis disponibilizam-se no Quadro 3.8. Da inspeção deste quadro, 
constata-se que 232 participantes (71.2% da amostra) são trabalhadores em regime de efetivi-
dade, 81 (24.8%) encontram-se a contrato, sendo que os restantes 13 (4.0%) são trabalhadores 
a recibo verde por conta de outrem
14
. Apura-se, igualmente, que os trabalhadores efetivos 
predominam na classe salarial compreendida entre os 701€ e os 1000€ (71 trabalhadores, 
21.8%) e na classe salarial máxima (45 registos, 13.8%). A sua menor representatividade re-
gista-se na remuneração mensal mais baixa, com apenas 15 casos (4.6%).  
Os contratados encontram uma maior presença no segundo escalão remuneratório (486€-
700€), com 25 trabalhadores (7.7%), seguindo-se o vencimento mais baixo (até 485€) e o que 
se insere entre os 1001€ e os 1300€ mensais, ambos com 18 (5.5%) de respondentes. Os tra-
balhadores a recibo verde prevalecem no nível salarial mais baixo (4 sujeitos, 1.2%). Tanto os 
trabalhadores contratados como os recibos verdes têm uma expressão muito diminuta no nível 
                                                          
14
 Conforme referido anteriormente, embora estes participantes apresentem uma situação de trabalhadores inde-
pendentes (prestadores de serviços a recibos verdes) a verdade é que prestam serviço de forma diária e perma-
nente numa só empresa, cumprindo a mesma carga horária semanal que os restantes trabalhadores dependentes 
das empresas respectivas. Ou seja, embora aos olhos da Lei sejam trabalhadores independentes, na prática são 
trabalhadores com as mesmas responsabilidades e obrigações que os seus colegas dependentes. Por esta razão 
foram incluídos no estudo com o mesmo estatuto dos trabalhadores por conta de outrem. 
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salarial mais elevado (> 1600€). Daqui se depreende que os trabalhadores em regime de efec-
tividade mostram uma forte tendência a auferirem melhores vencimentos mensais, enquanto 
os contratados auferem, tendencialmente, valores salariais situados a meio da tabela, sendo 
que aos recibos verdes cabem as tendências salariais mais baixas. 
Quadro 3.8 
Distribuição da Amostra segundo o Vínculo Contratual e a Remuneração Mensal  
Vínculo Contratual  










1600€  >1600€  Total 
n %  n %  n %  n %  n %  n %  n % 
Efetivo  15 4.6  38 11.7  71 21.8  43 13.2  20 6.1  45 13.8  232 71.2 
Contratado  18 5.5  25 7.7  12 3.7  18 5.5  6 1.8  2 0.6  81 24.8 
Recibos verdes  4 1.2  2 3.1  3 0.9  1 0.3  1 0.3  2 0.6  13 4.0 
Total  37 11.3  65 19.9  86 26.4  62 19.0  27 8.3  49 15.0  326 100.0 
 
3.2.2- Material: Instrumento utilizado  
No presente ponto damos conta do processo de construção do Questionário de Com-
portamentos Ambientalmente Responsáveis (CAR), assim como dos procedimentos realizados 
na avaliação das suas qualidades psicométricas e os resultados obtidos. Adicionalmente, tam-
bém se relata o conjunto de procedimentos adoptados na administração do questionário aos 
participantes, assim como a forma como se realizou o tratamento psicométrico dos dados re-
colhidos.  
O Questionário CAR foi elaborado de forma a conter duas partes distintas. Na primei-
ra parte, após uma nota introdutória onde se fez uma breve apresentação do estudo a realizar e 
se explanam os objetivos que se pretendiam alcançar, incluiu-se a escala de medida destinada 
a avaliar os comportamentos ambientalmente responsáveis, assim como as instruções para o 
seu preenchimento. A segunda parte do questionário contemplou as variáveis sociodemográfi-
cas dos participantes. O Questionário CAR encontra-se disponível para consulta no Anexo 1. 
 
3.2.2.1- Escala de Comportamentos Ambientalmente Responsáveis. Optou-se pela 
construção própria de uma escala uma vez que não foi encontrada, na literatura, nenhuma que 
desse resposta à problemática em questão, na abordagem escolhida pela autora, ou seja, pre-
tendeu-se, por um lado testar dois constructos influenciadores de comportamentos ambiental-
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mente responsáveis, nomeadamente, a consciência dos atos e os incentivos; por outro preten-
deu-se evidenciar resultados de práticas de comportamentos ambientalmente responsáveis, 
tais como a motivação e a confiança dos stakeholders. Isto porque, devido às características 
próprias da função de gestão de recursos humanos, não basta apenas investir na gestão de pes-
soas é necessário também verificar se há retorno desse investimento, sendo o retorno neste 
caso o aumento da motivação dos colaboradores e da confiança dos stakeholders. Assim ela-
borou-se um questionário de construção própria tendo em conta a sensibilidade da autora para 
a temática. 
A versão final Escala de Comportamentos Ambientalmente Responsáveis (ECAR) 
constituiu-se por 44 itens, criados com o propósito de se verificar até que ponto as empresas 
portuguesas incentivam nos seus colaboradores comportamentos ambientalmente responsá-
veis; a consciência dos colaboradores no sentido da importância dos seus atos para a resolu-
ção da situação/problema; se os colaboradores com comportamentos ambientalmente respon-
sáveis estão mais motivados para o trabalho e se os comportamentos ambientalmente respon-
sáveis alavancam a confiança dos Stakeholders pela empresa. Neste sentido, espera-se que a 
ECAR contemple as seguintes quatro dimensões ou subescalas: 1) Estimulo aos CAR; 2) 
Consciência dos atos; 4) Motivação para o trabalho; e 5) Confiança dos Stakeholders.  
O questionário foi aplicado como pré-teste a uma amostra de seis indivíduos represen-
tativos da população alvo, a fim de se averiguar se as questões estavam bem formuladas e 
acessíveis. Após as devidas alterações, a sua aplicação iniciou-se a 10 de Abril e terminou no 
final de Junho. Privilegiou-se a utilização de uma escala de medida do tipo Likert, mediante a 
qual os participantes teriam de assinalar, em cada um dos itens da escala, o seu grau de con-
cordância. Para o efeito, tinham de optar por um dos sete pontos de resposta possíveis, em que 
1) não concordo rigorosamente nada, 2) não concordo, 3) concordo muito pouco, 4) concor-
do alguma coisa, 5) concordo bastante, 6) concordo muito, 7) concordo completamente.  
3.2.3- Procedimentos   
A distribuição do questionário foi feita de duas formas: presencialmente e on-line uma 
vez que se pretendia uma amostra da população de varias regiões do Pais, incluindo as ilhas; 
assim dos 327 questionários respondidos obteve-se 11,3% presencialmente, e 88,7% on-line. 
Na aplicação do questionário, à população alvo, foi explicado o objetivo e o contexto do estu-
do, nomeadamente de que se tratava de um estudo a ser realizado no âmbito da conclusão de 
um mestrado e que o mesmo se prendia meramente com objetivos académicos. Foi, também, 
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garantida a confidencialidade dos dados e o anonimato das respostas, sendo estas de carater 
voluntário.  
3.2.4- Tratamento estatístico dos dados.  
O tratamento psicométrico dos dados do Questionário CAR foi efetuado com recurso 
ao programa SPSS – Statistical Package for Social Sciences, versão 15.0, para o sistema ope-
rativo Windows. No ponto 3.3. procede-se à avaliação das características psicométricas da 
ECAR, a análise de fidedignidade é tratada no ponto 3.3.1. e as análises de validade no ponto 
3.3.2. No capítulo que se segue são apresentados e analisados os resultados do estudo empíri-
co, de harmonia com os objetivos da investigação, procurando responder às hipóteses previa-
mente enunciadas. As honras de início do capítulo cabem às estatísticas descritivas da medida 
em estudo, seguindo-se as estatísticas inferenciais. 
3.3- Características Psicométricas da ECAR 
O presente ponto é dedicado à análise das características psicométricas da escala de 
comportamentos ambientalmente responsáveis. Dado tratar-se de um instrumento de avalia-
ção novo, é pertinente que se façam estudos de validação de fiabilidade, através do coeficiente 
de consistência interna alpha (α) de Cronbach, no sentido de se aferir se a escala reflete o 
constructo que pretende medir (Field, 2009). Seguidamente executa-se a análise factorial do 
instrumento, com recurso ao método das componentes principais (ACP).   
3.3.1- Fidelidade da ECAR  
Por forma a verificarmos a fidedignidade da ECAR, submetemos os 44 itens que a 
constituem à análise da consistência interna. Os resultados da análise inicial apontaram um α 
de Cronbach de .958, que consideramos muito bom (Pestana & Gageiro, 2008) ou excelente 
(Field, 2009). Perante este resultado, não houve necessidade de se eliminar qualquer item da 
escala, até porque, como se pode verificar no Quadro 3.9., nenhum dos itens promoveria o 
aumento da consistência interna da medida, caso se optasse pela sua eliminação (John & Be-
net-Martínez, 2000). As médias, os desvios-padrão, as correlações item-total e os coeficientes 





Pontuações Médias, Desvios-Padrão, Correlações Item-Total e Coeficientes de Consistência Interna 
Alpha de Cronbach sem o Item da ECAR (n = 326) 







1. Na empresa onde trabalho o meu chefe agradece-me quando poupo energia 
3.61 1.89 .561 .957 
2. A empresa onde trabalho disponibiliza toda a informação sobre as obrigações legais 
referentes ao meio ambiente 
3.54 1.88 .691 .956 
3. Na empresa onde trabalho preocupo-me em poupar água 
5.41 1.53 .426 .957 
4. Sinto-me mais motivado quando o meu chefe reconhece as minhas atitudes ecológicas 
4.73 1.70 .462 .957 
5. Na empresa onde trabalho preocupo-me com o impacto do meu trabalho no meio ambi-
ente 
5.39 1.35 .578 .957 
6. Tenho conhecimento sobre as políticas de gestão ambiental na empresa onde trabalho 
4.12 1.98 .698 .956 
7. Na empresa onde trabalho sou recompensado quando poupo energia 
2.23 1.47 .568 .957 
8. Na empresa onde trabalho sou convidado a participar em ações de formação onde o 
tema é a proteção do meio ambiente 
2.72 1.87 .671 .956 
9. Na empresa onde trabalho preocupo-me em poupar energia 
5.50 1.41 .501 .957 
10. O meu trabalho tem mais significado quando contribui para o bem-estar do cliente 
5.92 1.26 .306 .958 
11. Na empresa onde trabalho tenho consciência que a forma como trabalho pode prejudicar 
o meio ambiente 
4.79 1.78 .355 .958 
12. Na empresa onde trabalho o meu chefe agradece-me quando poupo água 
2.97 1.85 .607 .956 
13. Na empresa onde trabalho sou informado sobre as políticas de proteção do ambiente, 
realizadas pela empresa 
3.45 1.98 .734 .956 
14. A empresa onde trabalho incentiva os trabalhadores a terem comportamentos ambien-
talmente responsáveis 
3.86 1.89 .741 .956 
15. O meu trabalho tem mais significado quando contribui para o bem-estar da sociedade 
5.75 1.31 .416 .957 
16. Na empresa onde trabalho tenho consciência que posso contribuir para a resolução do 
problema da poluição ambiental 
4.98 1.49 .575 .957 
17. A empresa onde trabalho já me deu formação sobre poupança de recursos naturais 
2.63 1.82 .638 .956 
18. Na empresa onde trabalho sou incentivado a ter comportamentos a favor do ambiente 
3.78 1.85 .757 .956 
19. Sinto-me mais motivado(a) quando a empresa onde trabalho incentiva atitudes ecológi-
cas 
4.88 1.53 .572 .957 
20. Na empresa onde trabalho tenho consciência que as minhas atitudes podem contribuir 
para a poupança de recursos naturais 
5.32 1.42 .525 .957 
21. Na empresa onde trabalho já tive formação sobre o ISO14000 (Normas que estabelecem 
diretrizes sobre a gestão Ambiental nas empresas) 
2.37 1.87 .536 .957 
22. Na empresa onde trabalho sou recompensado quando poupo água 
2.34 1.52 .529 .957 
23. Na empresa onde trabalho tenho oportunidade para aumentar os meus conhecimentos 
sobre gestão ambiental 
3.03 1.80 .683 .956 
24. Na empresa onde trabalho acho importante que cada colaborador tenha comportamentos 
ecológicos 
5.64 1.40 .518 .957 
25. Na empresa onde trabalho preocupo-me em separar o lixo 
5.47 1.62 .552 .957 
26. Na empresa onde trabalho gostava de contribuir para a resolução do problema da polui-
ção ambiental 
5.50 1.37 .547 .957 
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27. Sinto-me mais motivado(a) quando a empresa onde trabalho se preocupa com o meio 
ambiente 
5.26 1.38 .606 .957 
28. Sinto orgulho em trabalhar na empresa quando esta contribui para a preservação da 
natureza 
5.54 1.37 .571 .957 
29. Na empresa onde trabalho sou incentivado a ter atitudes ecológicas 
3.68 1.87 .745 .956 
30. Como consumidor(a) confio nas empresas onde existem boas práticas ecológicas por 
parte dos colaboradores 
5.46 1.30 .415 .957 
31. Quando poupo água na empresa onde trabalho tenho consciência que estou a fazer bem 
6.06 1.23 .393 .957 
32. Sinto-me mais motivado quando o meu chefe reconhece o meu esforço na poupança de 
recursos naturais 
4.74 1.70 .516 .957 
33. Na empresa onde trabalho sou incentivado a não poluir 
3.89 1.84 .746 .956 
34. Na empresa onde trabalho tenho acesso a toda a informação sobre como preservar a 
natureza 
3.37 1.86 .704 .956 
35. Quando poupo energia na empresa onde trabalho tenho consciência que estou a fazer 
bem 
5.92 1.17 .386 .957 
36. Como consumidor(a) confio nas empresas onde os colaboradores têm comportamentos 
ambientalmente responsáveis 
5.50 1.25 .459 .957 
37. Na empresa onde trabalho sou recompensado quando incentivo os meus colegas a 
serem responsáveis com o ambiente 
3.01 1.78 .472 .957 
38. A empresa onde trabalho fornece-me informação sobre os benefícios dos meus compor-
tamentos ecológicos 
3.14 1.83 .691 .956 
39. Quando separo o lixo na empresa onde trabalho tenho consciência que estou a fazer o 
que está correto 
6.08 1.18 .390 .957 
40. O meu trabalho tem mais significado quando contribui para o bem-estar do planeta 
5.75 1.32 .545 .957 
41. Sinto-me mais motivado(a) quando poupo água 
5.25 1.46 .474 .957 
42. Na empresa onde trabalho sou recompensado quando me preocupo com o meio ambien-
te 
2.72 1.69 .634 .956 
43. A empresa onde trabalho já me deu formação sobre fontes de poluição 
2.61 1.81 .679 .956 
44. Na empresa onde trabalho sinto-me orgulhoso por contribuir para a preservação da 
natureza 
5.00 1.65 .664 .956 
Alpha global: .958   
 
3.3.2- Validade da ECAR. Dando seguimento à análise das características psicométri-
cas da escala de comportamentos ambientalmente responsáveis, e objetivando a validação, 
submeteram-se à análise da estrutura factorial da escala os 44 descritores da ECAR, tendo-se 
realizado uma análise factorial exploratória em componentes principais (ACP), com rotação 
VARIMAX. A segurança na interpretação dos resultados foi assegurada: o teste de Bartlett 
devolveu um 2(946) = 11759.43, p < .001, mostrando que a matriz de intercorrelações difere 
da matriz de identidade. A medida Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) comprovou a adequação da 
amostra ao indicar um valor de KMO muito forte (.942).  
Retendo os factores cujos auto valores (eigenvalues) se mostravam superiores a um, 
obtivemos uma estrutura inicial constituída por sete componentes. Visando uma estrutura fac-
torial clara, procedemos a uma seleção dos itens que, para cada factor, indicaram cargas facto-
riais superiores a .40, retendo-os. Adicionalmente, removemos todos os itens que apresenta-
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ram saturações factoriais superiores a .40 em mais de um factor, bem como aqueles cujas dife-
renças entre as saturações mais elevadas se mostraram inferiores a .10. Terminado este pro-
cesso, obtivemos uma estrutura final constituída por 29 descritores, tendo sido eliminados os 
seguintes 15 itens: nºs. 1, 7, 11, 12, 15, 16, 17, 21, 22, 27, 28, 35, 40, 41 e 42. Para a solução 
final (29 itens), o teste de esfericidade de Bartlett indicou um 2(406) = 7189.26, p < .001. 
Adicionalmente, obtivemos um KMO = 0.934. Esta solução indicou uma estrutura factorial de 
quatro componentes, todos com eigenvalues superiores a um, tendo esta estrutura sido con-
firmada pelo diagrama de declividade (scree plot) que se disponibiliza na Figura 11. 
 
 
Figura 11. Diagrama de declividade para os 29 itens da ECAR com quatro fatores  
No Quadro 3.10. disponibiliza-se a solução fatorial final da ECAR e respetivas satura-
ções fatoriais, assim como as comunalidades, a proporção de variância explicada por cada 
fator e os α de Cronbach calculados individualmente para cada dimensão. A solução tetra fa-
torial é responsável por 66.10% da variabilidade total. Quanto à variabilidade explicada por 
cada um dos quatro fatores, o primeiro fator explica 39.15% da variabilidade total, o segundo 
explica 17.30%, o terceiro explica 5.32% e o quarto explica 4.33%. O cálculo das consistên-
cias internas de cada dimensão devolveu os seguintes alpha de Cronbach: Factor 1, α = .962; 
Factor 2, α = .903; Factor 3, α = .832; e Factor 4, α = .848. Constatamos, assim, que os índices 
de fiabilidade das quatro dimensões da ECAR oscilam entre o muito bom e o bom, conferindo 




Solução Tetra Factorial da ECAR, após Rotação Varimax: Saturações Factoriais, Comunalidades 
(h
2
), Variância Explicada e Alphas de Cronbach, (n = 326) 
Itens Comportamentos Ambientalmente Responsáveis  F1 F2 F3 F4 h2 
F1 – Incentivo aos CAR      
34. Na empresa onde trabalho tenho acesso a toda a informação sobre como preservar a natu-
reza 
.88 .08 .06 .04 .78 
38. A empresa onde trabalho fornece-me informação sobre os benefícios dos meus comporta-
mentos ecológicos 
.87 .01 .14 .01 .77 
13. Na empresa onde trabalho sou informado sobre as políticas de proteção do ambiente, reali-
zadas pela empresa 
.87 .12 .09 .08 .78 
18. Na empresa onde trabalho sou incentivado a ter comportamentos a favor do ambiente .86 .21 .02 .10 .80 
29. Na empresa onde trabalho sou incentivado a ter atitudes ecológicas .86 .17 .05 .08 .77 
14. A empresa onde trabalho incentiva os trabalhadores a terem comportamentos ambiental-
mente responsáveis 
.86 .19 .07 .02 .77 
33. Na empresa onde trabalho sou incentivado a não poluir .84 .18 .10 .05 .75 
2.   A empresa onde trabalho disponibiliza toda a informação sobre as obrigações legais refe-
rentes ao meio ambiente 
.83 .13 .05 .04 .71 
23. Na empresa onde trabalho tenho oportunidade para aumentar os meus conhecimentos so-
bre gestão ambiental 
.81 .09 .09 .05 .68 
43. A empresa onde trabalho já me deu formação sobre fontes de poluição .81 .03 .15 .02 .68 
8.   Na empresa onde trabalho sou convidado a participar em ações de formação onde o tema é 
a proteção do meio ambiente 
.80 .09 .09 .03 .65 
6.  Tenho conhecimento sobre as políticas de gestão ambiental na empresa onde trabalho .78 .23 .09 .01 .66 
37. Na empresa onde trabalho sou recompensado quando incentivo os meus colegas a serem 
responsáveis com o ambiente 
.52 -.05 .24 .03 .33 
F2 – Consciência dos Atos      
9.   Na empresa onde trabalho preocupo-me em poupar energia .12 .80 .07 -.05 .67 
3.   Na empresa onde trabalho preocupo-me em poupar água .11 .77 .08 -.27 .69 
24. Na empresa onde trabalho acho importante que cada colaborador tenha comportamentos 
ecológicos 
.10 .76 .14 .27 .68 
5.   Na empresa onde trabalho preocupo-me com o impacto do meu trabalho no meio ambiente .18 .71 .27 .05 .62 
31. Quando poupo água na empresa onde trabalho tenho consciência que estou a fazer bem .03 .70 -.01 .20 .53 
20. Na empresa onde trabalho tenho consciência que as minhas atitudes podem contribuir para 
a poupança de recursos naturais 
.11 .69 .28 .06 .56 
39. Quando separo o lixo na empresa onde trabalho tenho consciência que estou a fazer o que 
está correto 
.05 .65 -.01 .29 .51 
26. Na empresa onde trabalho gostava de contribuir para a resolução do problema da poluição 
ambiental 
.10 .64 .34 .30 .63 
25. Na empresa onde trabalho preocupo-me em separar o lixo .29 .62 .04 .20 .51 
44. Na empresa onde trabalho sinto-me orgulhoso por contribuir para a preservação da nature-
za 
.36 .56 .29 .18 .55 
10. O meu trabalho tem mais significado quando contribui para o bem-estar do cliente -.02 .48 .14 .28 .33 
F3 – Motivação para com o Trabalho      
4.   Sinto-me mais motivado quando o meu chefe reconhece as minhas atitudes ecológicas .16 .26 .80 -.05 .73 
32. Sinto-me mais motivado quando o meu chefe reconhece o meu esforço na poupança de 
recursos naturais 
.21 .20 .77 .19 .72 
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19. Sinto-me mais motivado(a) quando a empresa onde trabalho incentiva atitudes ecológicas .22 .31 .76 .22 .76 
F4 – Confiança dos Stakeholders      
36. Como consumidor(a) confio nas empresas onde os colaboradores têm comportamentos 
ambientalmente responsáveis 
.13 .36 .14 .79 .79 
30. Como consumidor(a) confio nas empresas onde existem boas práticas ecológicas por parte 
dos colaboradores 
.08 .33 .16 .79 .76 
Variância explicada (%) 39.15 17.30 5.32 4.33  
Alphas de Cronbach .962 .903 .832 .848  
 
O Factor 1 reúne os descritores correspondentes ao Incentivo aos comportamentos 
ambientalmente responsáveis, pelo que assim o denominámos. O Factor 2 engloba o conjunto 
de itens que aludem à consciência dos atos ambientalmente responsáveis, pelo que o desig-
námos de Consciência dos atos. O Factor 3 satura os descritores relativos à motivação dos 
colaboradores para com o trabalho advinda da prática de atitudes ecológicas, razão porque o 
denominámos de Motivação para com o trabalho. Por último, o Factor 4 agrupa os itens res-
peitantes à confiança dos stakeholders nas empresas que adotam comportamentos ambiental-
mente responsáveis e/ou atuam com base nas boas práticas ecológicas, pelo que o designámos 


















Os resultados obtidos no estudo empírico são analisados no presente capítulo. Ao lon-
go deste, tentaremos sustentar de forma empírica o impacto das variáveis de cariz demográfi-
co e profissional nos comportamentos ambientalmente responsáveis, testando as hipóteses 
previamente enunciadas.  
O capítulo inicia com as estatísticas descritivas da escala de medida utilizada na reali-
zação desta investigação (ponto 4.1.), ao que se segue a apresentação dos resultados das inter-
correlações entre a ECAR e as diferentes dimensões que a constituem (ponto 4.2.). Seguida-
mente, passamos ao teste das hipóteses equacionadas (ponto 4.3.), procurando responder às 
questões de investigação.  
No capítulo seguinte, discutimos os resultados alcançados à luz de outras investiga-
ções realizadas nesta área de investigação. Adicionalmente, expomos as conclusões do estudo, 
as limitações com que nos deparámos e oferecemos sugestões para futuras investigações.   
4.1. Estatística descritiva da ECAR. 
As estatísticas descritivas da escala de comportamentos ambientalmente responsáveis 
encontram-se patentes no Quadro 4.1. Nele podem consultar-se as pontuações mínimas e as 
máximas dos participantes à escala de respostas que lhes foi disponibilizada, bem assim como 
as pontuações médias, os desvios-padrão e os erros-padrão, tanto para a ECAR considerada na 
sua globalidade, como para as suas diferentes dimensões. Atendendo à medida de tendência 
central para a globalidade do instrumento, constata-se que o valor médio (M) se cifra em 4.51. 
Sendo o ponto médio da escala de respostas de 3.50, este resultado informa-nos que, de forma 
global, a nossa amostra apresenta níveis aceitáveis de comportamentos ambientalmente res-
ponsáveis.  
Ao encontrarmos uma pontuação global mínima de 1.41 e de 7.00, depreendemos que, 
genericamente, os participantes utilizaram totalidade da escala de respostas. A variabilidade 
em torno da média, calculada através da média dos desvios-padrão, apontou valores bastante 
próximos de 1.00, demonstrando uma boa dispersão dos dados. No que se refere ao erro-




Pontuações Mínimas e Máximas, Médias, Desvios-Padrão e Erros-Padrão da ECAR e Respetivos 
Fatores  







ECAR Global 1.41 7.00 4.51 1.02 .056 
Fatores      
F1_Incentivo ao CAR 1.00 7.00 3.40 1.55 .086 
F2_Consciência dos atos 1.55 7.00 5.57 1.00 .056 
F3_Motivação para o trabalho 1.00 7.00 4.78 1.42 .079 
F4_Confiança dos stakeholders 1.00 7.00 5.48 1.19 .066 
Os resultados obtidos nos diferentes fatores da ECAR atribuem à consciência dos atos 
o valor médio mais elevado (M = 5.57; DP = 1.00), indicando elevados níveis de consciência 
dos atos dos participantes para as questões ambientais. A confiança dos stakeholders é a di-
mensão que denota a segunda pontuação média mais elevada (M = 5.57; DP = 1.19), transmi-
tindo que os stakeholders depositam grande confiança nas empresas cujos colaboradores pra-
ticam comportamentos ambientalmente responsáveis. A motivação para o trabalho também se 
revela positiva (M = 4.78; DP = 1.42) quando os trabalhadores vêem as suas atitudes ecológi-
cas reconhecidas pelos seus superiores. Por último, resta-nos o incentivo aos comportamentos 
ambientalmente responsáveis, cujos resultados se situaram abaixo da pontuação da escala de 
respostas, revelando uma média de 3.40 (DP = 1.55). 
 




A Figura 12. representa graficamente as pontuações médias das diferentes dimensões 
da ECAR, bem como da globalidade da escala de medida. Nela é bem visível o fraco investi-
mento das empresas no que concerne ao incentivo dos seus colaboradores aos comportamen-
tos ambientalmente responsáveis, apesar de este se revelar positivo na motivação para o traba-
lho e na confiança dos stakeholders. O facto de os colaboradores mostrarem uma grande 
consciência dos seus atos para a preservação da natureza, pode ser sinónimo de um menor 
investimento das organizações à consciência dos CAR por considerarem que estes já encon-
tram bastante informados e sensibilizados para a questão. 
4.2. Intercorrelações da ECAR. 
Visando a averiguação das relações existentes entre as diferentes dimensões da ECAR 
e com a globalidade da medida, procedemos ao cálculo dos coeficientes de correlação r de 
Pearson, cujos resultados se disponibilizam no Quadro 4.2. A análise dos resultados permite-
nos constatar que todas as relações são positivas e com elevados níveis de significância esta-
tística. De entre as relações entre as dimensões da escala, aquelas que mostram uma maior 
magnitude são as existentes entre a consciência dos atos e a confiança dos stakeholders (r = 
.543, p < .01) e a motivação para o trabalho (r = .523, p < .01). Estas correlações, para além 
de evidenciarem um grande tamanho de efeito, também demonstram uma proporção elevada 
de variabilidade partilhada, determinada pelo coeficiente de determinação R
2
, respectivamente 
de 29.48% e 27.35%. A motivação para o trabalho também apresenta uma correlação positiva 
moderada com a confiança dos stakeholders (r = .376, p < .01) sendo que, neste caso, uma 
variável explica a outra em 14.14%. Já o incentivo ao CAR aponta relações positivas modera-
das com a motivação para o trabalho (r = .366, p < .01, R
2 
= 13.40%), com a consciência dos 
atos (r = .353, p < .01, R
2 
= 12.46%) e, de magnitude mais fraca, com a confiança dos stake-
holders (r = .221, p < .01, R
2 
= 4.88%). 
A relação da escala global com as suas dimensões mostra relacionamentos muito for-
tes com o incentivo ao CAR (r = .881, p < .01, R
2 
= 77.62%), com a consciência dos atos (r = 
.732, p < .01, R
2 
= 53.58%) e com a motivação para o trabalho (r = .618, p < .01, R
2 
= 
38.19%). A relação da ECAR global com a confiança dos stakeholders apresenta uma magni-
tude ligeiramente mais fraca do que com as restantes dimensões, embora se considere forte (r 
= .487, p < .01, R
2 
= 23.72%). Destes resultados depreendemos que as dimensões com maior 
peso na avaliação dos comportamentos ambientalmente responsáveis constituem-se como o 
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incentivo ao CAR (77.62%) e a consciência dos atos (53.58%). As outras duas dimensões 
também são obviamente importantes, embora os seus contributos sejam de natureza diversa.     
Quadro 4.2. 
Intercorrelações de Pearson entre a ECAR e Respetivas Dimensões Constituintes 
Escala e subescalas 
F1_Incentivo   F2_Consciência  F3_Motivação  F4_Confiança 
r R2  r R2  r R2  r R2 
F1_Incentivo ao CAR — —          
F2_Consciência dos atos ,353** 12.46  — —       
F3_Motivação para o trabalho ,366** 13.40  ,523** 27.35  — —    
F4_Confiança dos stakeholders ,221** 4.88  ,543** 29.48  ,376** 14.14  — — 
ECAR_Global ,881** 77.62  ,732** 53.58  ,618** 38.19  ,487** 23.72 
Nota: **p < .01.  
4.3. Teste das hipóteses 
A presente secção é dedicada ao teste das hipóteses formuladas e inicia com o teste da 
primeira hipótese (H1), no ponto 4.3.1., onde se procura verificar a existência de diferenças 
estatisticamente significativas em termos de comportamentos ambientalmente responsáveis 
em função das classes etárias dos participantes. No ponto 4.3.2. averigua-se a existência de 
diferenças entre os Baby Boomers e as restantes Gerações em termos de comportamentos am-
bientalmente responsáveis, testando-se a segunda hipótese (H2).  
A terceira hipótese (H3) recebe a sua análise no ponto 4.3.3., onde tentaremos perce-
ber se existem diferenças com significado estatístico em termos de comportamentos ambien-
talmente responsáveis em função do género dos respondentes. O ponto 4.3.4. é dedicado ao 
teste da quarta hipótese (H4), analisando-se se níveis remuneratórios mais elevados determi-
nam diferenças significativas em termos de comportamentos ambientalmente responsáveis 
dos inquiridos. A quinta hipótese (H5) investiga a existência de diferenças em termos de 
comportamentos ambientalmente responsáveis entre os sectores de atividade da indústria e 
dos serviços, e terá lugar no ponto 4.3.5. Por último, no ponto 4.3.6., testa-se a sexta hipótese 
(H6) onde se procurará sustentar a inexistência de diferenças em termos de comportamentos 
ambientalmente responsáveis em função da localização geográfica das empresas empregado-
ras dos respondentes desta investigação. 
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4.3.1. Influência das classes etárias nos comportamentos ambientalmente respon-
sáveis (H1). Para testarmos a influência das classes etárias dos participantes nos comporta-
mentos ambientalmente responsáveis (hipótese 1), recorremos à realização do teste não para-
métrico de Kruskal-Wallis (K-W), dado não se encontrarem reunidos todos os pressupostos à 
análise fidedigna da análise multivariada da variância (MANOVA) uma vez que o teste M de 
Box devolveu um valor de 84.39, F (60, 90770.44) = 1.35, p < .05. Para o efeito, considerá-
mos como variáveis dependentes (VD) os quatro fatores da ECAR (incentivo ao CAR, cons-
ciência dos atos, motivação para o trabalho e confiança dos stakeholders) e como variável 
independente (VI) as classes etárias dos participantes, constituindo-se por uma variável ope-
racionalizada em sete níveis: 1) até aos 25 anos (n = 38); 2) dos 26 aos 30 anos (n = 65); 3) 
dos 31 aos 35 anos (n = 72); 4) dos 36 aos 40 anos (n = 49); 5) dos 41 aos 45 anos (n = 28); 6) 
dos 46 aos 50 anos (n = 34); e 7) 51 ou mais anos de idade (n = 38).  
Quadro 4.3. 
Pontuações Médias e Desvios-Padrão dos Factores da ECAR em Função das Classes Etárias dos 
Participantes: Testes de Kruskal-Wallis 
Factores da ECAR 
Classes Etárias dos Participantes  
< 25 
anos 
(n = 38)  
26-30 
anos 
(n = 65)  
31-35 
anos 
(n = 72)  
36-40 
anos 
(n = 49)  
41-45 
anos 
(n = 28)  
46-50 
anos 
(n = 34)  
> 51 
anos 
(n = 38)  
Total 
(N = 324) K-W 
χ2 (6) M DP  M DP  M DP  M DP  M DP  M DP  M DP  M DP 
Incentivo ao CAR 3.23 1.59  3.41 1.57  3.36 1.42  3.45 1.62  3.08 1.49  3.87 1.67  3.45 1.54  3.41 1.55 4.33 
Consciência dos atos 5.37 0.93  5.52 1.03  5.55 0.82  5.63 0.96  5.47 1.22  6.21 0.79  5.45 1.14  5.59 0.99 19.84** 
Motivação para o traba-
lho 
5.02 1.17  4.84 1.64  4.56 1.22  4.97 1.39  4.42 1.56  4.90 1.57  4.91 1.37  4.80 1.42 6.86 
Confiança dos stakehol-
ders 
5.42 1.23  5.50 1.27  5.38 1.08  5.54 1.26  5.63 1.07  5.63 1.25  5.37 1.18  5.48 1.19 2.66 
Nota: **p = .003.  
Os resultados obtidos nos testes K-W podem consultar-se no Quadro 4.3., onde tam-
bém se disponibilizam as pontuações médias e os desvios-padrão dos CAR em função das 
classes etárias dos participantes. Como se pode verificar, a dimensão consciência dos atos 
apresenta resultados dotados de significado estatístico [χ2(6) = 19.84, p = .003], demonstrando 
que os participantes incluídos na faixa etária dos 46 aos 50 anos, quando comparados com os 




A inspeção da Figura 13., onde se ilustram graficamente os resultados obtidos, permi-
te-nos constatar que a classe etária dos 46 aos 50 anos é a que evidencia as pontuações mais 
elevadas em todos os fatores da ECAR, embora apenas sejam significativos os obtidos na di-
mensão consciência dos atos. Nas restantes dimensões, verifica-se que os participantes dos 
diferentes grupos etários consideram receber poucos incentivos ao CAR. Na verdade, este 
factor é o que apresenta as pontuações médias mais baixas, sendo que apenas os respondentes 
dos 46 aos 50 anos pontuam acima do ponto médio da escala de respostas (3.50). No que con-
cerne à motivação para o trabalho e à confiança dos stakeholders verificam-se pontuações 
elevadas em ambas as dimensões, embora as diferenças entre as médias não tenham alcançado 
significação estatística. Perante estes resultados a nossa H1 recebe suporte empírico na di-
mensão consciência dos atos, demonstrando que os comportamentos ambientalmente respon-
sáveis diferem significativamente em função da idade dos participantes.   
 
Figura 13. Pontuações médias dos quatro fatores de CAR em função das classes etárias dos participantes. 
 
4.3.2. Influência das gerações dos participantes nos comportamentos ambiental-
mente responsáveis (H2). O teste da influência das gerações dos participantes nos compor-
tamentos ambientalmente responsáveis (hipótese 2) efetuou-se por meio de uma MANO-
VA (com procedimento general linear model), tendo sido tomadas como VD os mesmos 
quatro factores da ECAR e como VI os três níveis das gerações dos participantes: 1) Baby 
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Boomers (n = 57); 2) Geração X (n = 151); e 3) Geração Y (n = 116). Contudo, os resulta-
dos do teste multivariado apontaram para a inexistência de um efeito global dotado de sig-
nificado estatístico [Λ de Wilks = 0.976, F (8, 636) = 0.97, p = .461]. Os resultados obtidos 
nos testes univariados subsequentes, assim como os obtidos nos testes de comparação múl-
tipla de Tukey HSD (honestly significant difference), também não indicaram qualquer efei-
to estatisticamente significativo, razão que motivou a supressão gráfica destes resultados. 
No Quadro 4.4. disponibilizam-se as pontuações médias, os desvios-padrão e os resultados 
dos testes univariados.  
Quadro 4.4. 
Pontuações Médias e Desvios-Padrão dos Factores de CAR em Função das Gerações dos Participan-
tes: Testes Univariados 
 Gerações  
Factores de CAR 
Baby Boomers 
(n = 57) 
 Geração X 
(n = 151) 
 Geração Y 
(n = 116) 
 Total 
(N = 324) Fa 
(2, 321) M DP  M DP  M DP  M DP 
Incentivo ao CAR 3.63 1.58  3.34 1.51  3.39 1.58  3.41 1.55 0.73 
Consciência dos atos 5.79 1.11  5.57 0.96  5.50 0.97  5.59 0.99 1.69 
Motivação para o trabalho 4.92 1.49  4.66 1.37  4.91 1.44  4.80 1.42 1.21 
Confiança dos stakeholders 5.61 1.15  5.45 1.18  5.46 1.22  5.48 1.19 0.39 
Nota:
   a
 As diferenças entre as médias não atingiram o limiar convencionado de significância estatística (p < .05). 
Embora a geração dos Baby Boomers apresente as pontuações médias mais elevadas 
em todos os factores, demonstrando maiores níveis de inventivo ao CAR, de consciência dos 
atos, de motivação para o trabalho e de confiança dos stakeholders, as diferenças entre as mé-
dias dos participantes desta geração e das restantes não atingiram o limiar de significação es-
tatística convencionado (p < .05). A evidência dos resultados leva-nos a concluir que a gera-
ção dos participantes não influi de forma significativa nos seus níveis de comportamentos 
ambientalmente responsáveis (nomeadamente no incentivo ao CAR e na consciência dos 
atos), pelo que a nossa H2 não mereceu suporte empírico.  
 
4.3.3. Influência do género dos participantes nos comportamentos ambientalmente 
responsáveis (H3). Para analisar a influência do género dos participantes nos comportamentos 
ambientalmente responsáveis, realizou-se nova MANOVA tomando como VD os mesmos 
quatro factores de CAR e o género dos participantes como VI, contendo dois níveis: 1) Femi-
nino (n = 218) e 2) Masculino (n = 108). No entanto, a verificação dos pressupostos à reali-
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zação da MANOVA assinalou a violação de um deles, nomeadamente no que refere à hetero-
geneidade manifestada pela matriz de covariâncias [M de Box = 38.69, F(10, 220102.34) = 
3.81, p < .001], razão que motivou a realização do teste U de Mann-Whitney, seu equivalente 
não paramétrico. As pontuações médias e os desvios-padrão, bem como os resultados dos 
testes de Mann-Whitney encontram-se patentes no Quadro 4.5.  
Quadro 4.5. 
Pontuações Médias e Desvios-Padrão dos Factores de CAR em Função do Género dos Participantes: 
Testes de Mann-Withney 
 Género  
Factores de CAR 
Feminino 
(n = 218) 
Masculino 
(n = 108) 
Total  
 (N = 326) 
U de Mann-
Withney M DP M DP M DP 
Incentivo ao CAR 3.37 1.63 3.45 1.36 3.40 1.55 11082.50 
Consciência dos atos 5.69 0.96 5.34 1.06 5.57 1.00 9439.00*** 
Motivação para o trabalho 4.78 1.49 4.79 1.29 4.78 1.43 11682.00 
Confiança dos stakeholders 5.57 1.24 5.29 1.06 5.48 1.19 9823.00** 
Nota: **p = .014; ***p = .004.   
Constatamos a existência de diferenças com significado estatístico entre o género fe-
minino e masculino nos factores consciência dos atos (U = 9439.00, z = -2.92, p = .004, r = -
.16) e confiança dos stakeholders (U = 9823.00, z = -2.47, p = .014, r = -.14), embora os ta-
manhos de efeito (r) médios nas diferenças observadas sejam considerados pequenos. Estes 
resultados, melhor ilustrados na Figura 14., revelam que ao género feminino cabem os maio-
res níveis de consciência dos atos e de confiança dos strakeholders, confirmando a nossa H3 
que dispunha a existência de diferenças significativas em termos de CAR em função do géne-
ro dos participantes. Nas restantes dimensões em análise, as diferenças em função do género 
são praticamente inexistentes, se bem que o género masculino mostre pontuações médias de 





Figura 14. Pontuações médias dos quatro factores de CAR em função do género dos participantes. 
4.3.4. Influência da remuneração mensal dos participantes nos comportamentos 
ambientalmente responsáveis (H4). No sentido de analisarmos a influência da remuneração 
mensal dos participantes nos seus comportamentos ambientalmente responsáveis, procedemos 
a uma nova MANOVA adotando como VD os mesmos quatro factores de CAR e como VI a 
remuneração mensal dos participantes. Recorde-se que esta VI se constitui por seis níveis: 1) 
até 485€ (n = 37); 2) de 486€ a 700€ (n = 65); 3) de 701€ a 1000€ (n = 86); 4) de 1001€ a 
1300€ (n = 62); 5) de 1301€ a 1600€ (n = 27); e 6) superior a 1600€ (n = 49). O resultado da 
MANOVA apontou para a inexistência de um efeito global com significado estatístico: Λ de 
Wilks = 0.928, F (20, 1052.32) = 1.21, p = .241. Adicionalmente, os testes univariados subse-
quentes também não demonstraram a existência de efeitos dotados de significância estatística. 
Estes resultados, juntamente com as pontuações médias para os diferentes escalões remunera-




Quadro 4.6.  
Pontuações Médias e Desvios-Padrão dos Factores de CAR em Função dos Escalões Remuneratórios 
dos Participantes: Testes Univariados 
Fatores da ECAR 
Remuneração Mensal  
< 485€ 
(n = 37)  
486€-700€ 
(n = 65)  
701€-1000€ 
(n = 86)  
1001€-1300€ 
(n = 62)  
1301€-1600€ 
(n = 27)  
>1600€ 
(n = 49)  
Total 
(N = 326) Fa 
(5, 320) M DP  M DP  M DP  M DP  M DP  M DP  M DP 
Incentivo ao CAR 3.16 1.49  3.34 1.54  3.45 1.56  3.37 1.54  3.17 1.57  3.75 1.57  3.40 1.55 0.83 
Consciência dos atos 5.27 0.89  5.45 0.98  5.64 1.00  5.68 1.06  5.60 1.02  5.68 1.03  5.57 1.00 1.21 
Motivação para o trabalho 4.64 1.42  5.01 1.32  4.83 1.40  4.75 1.58  4.69 1.34  4.61 1.46  4.78 1.43 0.57 
Confiança dos stakeholders 5.08 1.34  5.56 1.07  5.56 1.19  5.40 1.37  5.76 0.87  5.45 1.08  5.48 1.19 1.35 
Nota:
 a
 As diferenças entre as médias não atingiram o limiar convencionado de significância estatística 
(p < .05). 
Procurando averiguar acerca da possibilidade da existência de eventuais diferenças ao 
nível dos quatro fatores da ECAR em função dos escalões remuneratórios dos participantes, 
procedemos ao cálculo dos testes de comparação múltipla de Tukey HSD, calculados para 
contrastes simples a posteriori. Contudo, à semelhança dos resultados anteriormente obtidos, 
também aqui não se verificaram quaisquer diferenças estatisticamente significativas. Por este 
motivo, suprimimos a apresentação dos resultados deste teste. Embora se verifique que os 
participantes que auferem vencimentos mensais superiores a 1600€, globalmente, apresentam 
pontuações médias mais elevadas nas diferentes dimensões de CAR, a evidência destes resul-
tados leva-nos a concluir que a remuneração mensal não se traduz em diferenças significativas 
no que concerne aos comportamentos ambientalmente responsáveis, pelo que a nossa hipótese 
4 não recebe suporte empírico. 
4.3.5. Influência do sector de atividade nos comportamentos ambientalmente res-
ponsáveis (H5). Analisando agora a influência do sector de atividade das empresas nos com-
portamentos ambientalmente responsáveis, no sentido de testarmos a nossa quinta hipótese, 
realizámos nova MANOVA considerando os mesmos quatro fatores de CAR como VD e o 
sector de atividade das empresas como VI. Porque o sector da Agricultura e Pescas obteve 
apenas um respondente, excluímos este sector da presente análise. Assim, a VI em estudo 
contém apenas dois níveis: 1) Indústria (n = 64) e 2) Serviços (n = 261). Os resultados decor-
rentes dos testes multivariados indicaram um efeito global estatisticamente significativo [Λ de 
Wilks = 0.958, F (4, 320) = 3.48, p = .008]. De igual forma, constatámos a existência de resul-
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tados com significado estatístico nos testes univariados subsequentes, conforme se pode con-
sultar no Quadro 4.7., onde também se disponibilizam as pontuações médias e os desvios-
padrão obtidos pelos sectores de atividade em análise nos quatro fatores de CAR.  
Quadro 4.7.  
Pontuações Médias e Desvios-Padrão dos fatores de CAR em Função do Sector de Atividade das Em-
presas Empregadoras dos Participantes: Testes Univariados 
 Sector de Actividade  
Factores de CAR 
Indústria 
(n = 64) 
Serviços 
(n = 261) 
Total  
 (N = 325) 
F(1, 323) M DP M DP M DP 
Incentivo ao CAR 3.88 1.71 3.29 1.49 3.40 1.55 7.62** 
Consciência dos atos 5.59 0.97 5.56 1.01 5.57 1.00 0.06 
Motivação para o trabalho 5.08 1.21 4.70 1.46 4.78 1.42 3.77ª 
Confiança dos stakeholders 5.72 1.02 5.41 1.22 5.47 1.19 3.46b 
Nota: **p = .006; ªp = .053; 
b
p = .064.   
Das diferenças encontradas, destacamos as correspondentes ao sector de atividade in-
dustrial [F(1,323) = 7.62, p = .006], indicativas de que relativamente ao sector dos serviços, o 
da indústria incentiva significativamente mais os comportamentos ambientalmente responsá-
veis. Relativamente à consciência ecológica, ambos os sectores de actividade mostram níveis 
bastante elevados, com pontuações médias aproximadamente iguais que não se traduzem em 
diferenças estatísticas dignas de registo. No que concerne à motivação para o trabalho e à con-
fiança dos stakeholders, caso se considere um nível de significância de p < .07, a indústria 
apresenta, em ambas as dimensões, as pontuações médias mais elevadas. Ou seja, os trabalha-
dores do sector industrial, quando vêem reconhecidos os seus comportamentos ambientalmen-
te responsáveis, apresentam níveis significativamente mais elevados de motivação para o tra-
balho [F(1,323) = 3.77, p = .053]. De igual forma, também a confiança dos stakeholders é 
significativamente maior na indústria [F(1,323) = 3.46, p = .064] quando estes percepcionam 
nas empresas a prática de comportamentos ambientalmente responsáveis.       
De forma a melhor ilustrarmos os resultados obtidos, representamo-los graficamente, 
na Figura 15. Com efeito, embora o incentivo ao CAR fique aquém do desejável, o sector dos 
serviços apresenta pontuações médias significativamente mais baixas do que o sector da in-
dústria, sendo inclusivamente inferiores ao ponto médio da escala de respostas (3.50). Os re-
sultados obtidos confirmam a nossa H5, ainda que de forma parcial no que concerne aos com-




Figura 15. Pontuações médias dos quatro fatores de CAR em função do sector de atividade. 
 
4.3.6. Influência da localização geográfica das empresas nos comportamentos am-
bientalmente responsáveis (H6). Para a análise da nossa última hipótese (H6), que dispõe a 
inexistência de diferenças com significado estatístico em termos de comportamentos ambien-
talmente responsáveis das empresas em função da sua localização geográfica, recorremos ao 
teste não paramétrico de Kruskal-Wallis em virtude de não estarem reunidos todos os pressu-
postos à utilização fidedigna da MANOVA – o teste M de Box evidenciou falta de homoge-
neidade da matriz de covariâncias ao indicar um valor de 39.65, F(20, 1503.34) = 1.64, p < 
.05. Para tal, considerámos como VI os quatro níveis da localização geográfica das empresas 
empregadoras dos respondentes deste estudo [1 = Norte de Portugal (n = 14); 2 = Centro de 
Portugal (n = 302); 3 = Sul de Portugal (n = 8) e 4 = Ilhas de Portugal (n = 2)] e como VD as 
mesmas quatro dimensões de CAR.  
Os resultados obtidos no teste K-W, bem assim como as pontuações médias e os des-
vios-padrão das dimensões de CAR em função das localizações geográficas das empresas, 
podem consultar-se no Quadro 4.8. Conforme se pode constatar, não se registam, em nenhu-
ma das dimensões de CAR, resultados dotados de significado estatístico. Com efeito, ainda 
que nas Ilhas de Portugal se verifiquem, genericamente, as pontuações médias mais elevadas, 
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as diferenças para as restantes localizações geográficas não atingiram o limiar de significação 
estatística convencionado (p < .05).  
Quadro 4.8.  
Pontuações Médias e Desvios-Padrão dos Factores da ECAR em Função da Localização Geográfica 
das Empresas Empregadoras dos Participantes: Testes de Kruskal-Wallis 
Factores da ECAR 
Localização Geográfica das Empresas  
Norte 
(n = 14)  
Centro 
(n = 302)  
Sul 
(n = 8)  
Ilhas 
(n = 2)  
Total 
(N = 326) K-W 
χ2 (3) M DP  M DP  M DP  M DP  M DP 
Incentivo ao CAR 3.16 1.37  3.40 1.57  3.64 1.00  4.27 0.05  3.40 1.55 1.77 
Consciência dos atos 5.69 1.26  5.57 1.00  5.42 0.93  6.27 0.64  5.57 1.00 1.97 
Motivação para o trabalho 4.55 1.85  4.78 1.42  5.33 1.13  4.50 0.24  4.78 1.43 2.17 
Confiança dos stakeholders 5.46 1.23  5.49 1.19  5.13 1.16  5.50 2.12  5.48 1.19 0.81 
Nota:
 a
 As diferenças entre as médias não atingiram o limiar convencionado de significância estatística 
(p < .05). 
Com o objetivo de apurarmos a existência de eventuais diferenças nos quatro níveis da VI, 
procedemos ao cálculo dos testes de comparação múltipla de Tukey HSD. Os resultados indi-
caram-nos, de igual modo, a inexistência de diferenças significativas entre as médias das con-
dições experimentais, corroborando, desta forma, a nossa H6, que dispunha a inexistência de 
diferenças significativas em termos de comportamentos ambientalmente responsáveis em fun-
ção da localização geográfica das empresas empregadoras dos participantes da presente inves-
tigação.  
4.4- Discussão dos Resultados 
O objetivo desta pesquisa foi verificar qual o contributo da gestão de recursos huma-
nos para a sustentabilidade ambiental das empresas portuguesas. Para o efeito foram definidos 
quatro objetivos: (1)verificar se as empresas portuguesas incentivam comportamentos ambi-
entalmente responsáveis nos colaboradores; (2) verificar se os colaboradores têm clara cons-
ciência que os seus atos importam para a resolução da situação/problema; (3)verificar se com-
portamentos ambientalmente responsáveis por parte dos colaboradores aumenta a confiança 
dos stakeholders e (4) verificar se colaboradores com comportamentos ambientalmente res-
ponsáveis estão mais motivados para o trabalho. Neste sentido foram definidas quatro dimen-
sões associadas a cada objetivo: incentivos aos comportamentos ambientalmente responsá-
veis, consciência dos atos, confiança dos Stakeholders e motivação para o trabalho, respeti-
vamente. A discussão dos resultados seguirá a ordem dos objetivos aqui apresentados.  
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Os resultados demonstraram, pela análise das pontuações médias, que a dimensão in-
centivos aos comportamentos ambientalmente responsáveis (1) apresentou os valores médios 
mais baixo da escala, significando que os indivíduos não se sentem incentivados nas empresas 
onde trabalham para práticas ecológicas. Isto significa que as organizações não incentivam 
comportamentos ambientalmente responsáveis, talvez porque, apesar da desejabilidade, as 
empresas ainda consideram as questões ambientais apenas como um custo, conforme se veri-
ficou na análise teórica. Os estudos de Lee (2009) referem que a adoção de práticas ambien-
tais por parte das empresas aumenta a carga de custos destas, desconhecendo, como defende 
Gonçalves (2008), os benefícios da implementação dessas práticas, continuando, a sustentabi-
lidade ambiental, a ser negligenciada pelo mundo corporativo. E neste sentido, tendo em con-
ta, também, a crise económica no país, as empresas não investem, nem incentivam comporta-
mentos ambientalmente responsáveis. Torna-se, por isso, uma oportunidade para a gestão de 
recursos humanos intervir. 
 Na dimensão consciência dos atos (2) a escala apresentou o valor médio mais elevado 
indicando elevados níveis de consciência dos atos dos participantes para as questões ambien-
tais. Este, surpreendente, resultado denota que os colaboradores tem clara consciência do im-
pacto das suas ações no meio-ambiente, que, como refere Borges de Macedo (2010), resulta 
de um processo de consciencialização para as questões ambientais, advindo, segundo Takeshy 
e Andrade (2008) da tomada de medidas governamentais para uma maior consciência da soci-
edade civil. Neste sentido, segundo os estudos de Leszczynska (2010) ter colaboradores com 
uma elevada consciência dos atos torna-se um facilitador da implementação de politicas ou 
programas de gestão de recursos humanos direcionados para comportamentos ambientalmente 
responsáveis. 
A confiança dos stakeholders (3) é a dimensão que denota a segunda pontuação média 
mais elevada significando, por isso, que os stakeholders depositam grande confiança nas em-
presas cujos colaboradores praticam comportamentos ambientalmente responsáveis. Este re-
sultado vai ao encontro da análise teórica efetuada, uma vez que todas as partes interessadas, 
incluindo os colaboradores, esperam das empresas uma postura ética nos negócios, conforme 
defende Amâncio (2011). Os estudos de Harvey et al. (2010) confirmam estes resultados pois 
concluíram que os stakeholders, como estão mais conscientes dos riscos ambientais das em-
presas, esperam que estas contribuam para evitarem danos nos ecossistemas. Neste sentido, 
organizações que demonstrem práticas ambientalmente responsáveis ganham a confiança de 
todas as partes interessadas. 
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A motivação para o trabalho (4) também se revela positiva quando os trabalhadores 
vêem as suas atitudes ecológicas reconhecidas pelos seus superiores. Este, importante, resul-
tado evidencia que os colaboradores são motivados pela pratica de comportamentos ambien-
talmente responsáveis, os quais, segundo os estudos de Mayfield e Taber (2010) são baseados 
em valores e princípios motivadores desses comportamentos. Para a gestão de recursos huma-
nos torna-se relevante evidenciar a relação dos comportamentos ambientalmente responsáveis 
com a motivação pois elevar a motivação dos colaboradores é um objetivo de todos os profis-
sionais. 
Da relação entre estas dimensões e as características socio-demográficas da população 
alvo, foram enunciadas as hipóteses cujos resultados serão analisadas de seguida:   
Foi considerada na primeira hipótese que existiam diferenças significativas de com-
portamentos ambientalmente responsáveis em função das diferentes classes etárias (H1). Os 
resultados evidenciaram que a H1 recebe suporte empírico na dimensão consciência dos atos, 
demonstrando que os comportamentos ambientalmente responsáveis diferem significativa-
mente em função da idade dos participantes, ficando a primeira hipótese validada. Constata-se 
que a classe etária dos 46 aos 50 anos evidencia os valores mais elevadas em todos os fatores 
da escala, embora apenas sejam significativos os obtidos na dimensão consciência dos atos. 
Estes resultados vão ao encontro da análise teórica efetuado, nomeadamente, dos estudos de 
Castegnari et al. (2012), Baron e Cayer (2011) e Barret (2011) pois referem que a consciência 
dos atos constrói-se ativamente e de forma gradual tendo em conta as experiencias, o conhe-
cimento e os valores. Significa que quanto mais idade o indivíduo tiver mais experiencias, 
conhecimentos e valores vai adquirindo, consequentemente mais consciência de si e de tudo o 
que o rodeia. Os estudos de Furnham et al. (2009) relacionaram, também, o nível de consciên-
cia com as idades mais avançadas pois verificaram que a relação entre o nível de consciência 
se reflete na motivação dos indivíduos uma vez que estes quando envelhecem tendem a estar 
mais satisfeitos no seu trabalho pois são capazes de alinhar os seus valores com os da empre-
sa. Assim, os indivíduos, ao avançarem na idade, tornam-se mais conscienciosos mais experi-
entes e mais responsáveis.  
Na segunda hipótese acreditou-se que existiam diferenças estatisticamente significati-
vas nos comportamentos ambientalmente responsáveis entre os baby boomers e as restantes 
gerações (H2). Os resultados obtidos, através da utilização de vários testes, revelaram que a 
geração dos participantes não influencia, de forma significativa, as dimensões de comporta-
mentos ambientalmente responsáveis pelo que a H2 não obteve suporte empírico. Embora a 
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geração dos Baby Boomers apresente as pontuações médias mais elevadas em todos os facto-
res, nomeadamente nos inventivos ao CAR, consciência dos atos, motivação para o trabalho e 
na confiança dos stakeholders, as diferenças entre as médias dos participantes desta geração e 
das restantes não atingiram valores com significado estatístico. Estes resultados podem-se 
relacionar com os estudos de Cennamo (2008) que analisou, também, as diferenças de com-
portamento nas gerações Baby Boomers, Geração X e geração Y, e constatou que apesar de se 
terem verificado algumas diferenças entre as gerações, essas foram menos relevantes do que 
se esperava. Os estudos de Wong et al. (2008) confirmam, também, estes resultados pois de-
fendem que em termos de interpretação pratica as diferenças entre as gerações são quase in-
significantes, acrescenta ainda que a direção destas diferenças é muitas vezes contrária às di-
ferenças sugerida na literatura de gestão.  
Na terceira hipótese considerou-se que existiam diferenças significativas em função do 
género nos comportamentos ambientalmente responsáveis (H3). Os resultados evidenciaram a 
existência de diferenças com significado estatístico entre o género feminino e masculino nas 
dimensões consciência dos atos e confiança dos stakeholders, revelam que ao género feminino 
cabem os maiores níveis de consciência dos atos e de confiança dos strakeholders, confirman-
do a H3. Nas restantes dimensões em análise, as diferenças em função do género são pratica-
mente inexistentes, se bem que o género masculino mostre pontuações médias de incentivo ao 
CAR e de motivação para o trabalho ligeiramente superiores às do género feminino. Isto pode 
ser explicado através das características próprias do género feminino uma vez que este detém 
uma maior sensibilidade, para as questões ambientais, em relação ao género masculino. Isto é 
confirmado pelos estudos de Gorni, Gomes e Dreher (2011), pois evidenciaram que o género 
feminino tende a ser mais sensível e preocupado com o bem-estar dos outros, bem como dão 
mais apoio às políticas de proteção do ambiente, do que os homens; isto justifica a presenta-
ção de valores elevados na consciência dos atos e na confiança dos stakeholders. Estes resul-
tados são importantes na medida em que se poderá ter encontrado um grupo de influência, o 
género feminino, que melhor aceitará e promoverá políticas de gestão de pessoas direcionadas 
para a sustentabilidade ambiental.  
Na quarta hipótese considerou-se que maiores níveis salariais determinam diferenças 
significativas em termos de comportamentos ambientalmente responsáveis (H4). Os resulta-
dos indicaram que, embora os participantes que auferem vencimentos mensais superiores a 
1600€ apresentem pontuações médias mais elevadas nas diferentes dimensões escala, a remu-
neração mensal não se traduz em diferenças significativas no que concerne aos comportamen-
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tos ambientalmente responsáveis, pelo que a H4 não recebe suporte empírico. Assim, consta-
ta-se que incentivos extrínsecos podem não influenciar positivamente os comportamentos 
desejados, sendo necessário investir em incentivos intrínsecos, conforme se verifica nos estu-
dos de Rego et al. (2006) e Mayfield e Taber (2010), quando referem que os colaboradores 
não são apenas motivados por razões egoístas e de natureza económica, mas também se preo-
cupam com os seus semelhantes, envolvendo sentimentos e valores.   
A quinta hipótese acreditou que existiam diferenças significativas nos comportamen-
tos ambientalmente responsáveis na indústria e nos serviços (H5). Os resultados decorrentes 
dos testes multivariados indicaram um efeito global estatisticamente significativo. Das dife-
renças encontradas, destaca-se as do sector de atividade industrial indicativas de que relativa-
mente ao sector dos serviços, o da indústria incentiva significativamente mais os comporta-
mentos ambientalmente responsáveis. Relativamente à consciência ecológica, ambos os secto-
res de atividade mostram níveis bastante elevados, com pontuações médias aproximadamente 
iguais que não se traduzem em diferenças estatísticas dignas de registo. No que concerne à 
motivação para o trabalho e à confiança dos stakeholders, a indústria apresenta, em ambas as 
dimensões, as pontuações médias mais elevadas. Ou seja, os trabalhadores do sector industri-
al, quando veem reconhecidos os seus comportamentos ambientalmente responsáveis, apre-
sentam níveis significativamente mais elevados de motivação. De igual forma, também a con-
fiança dos stakeholders é significativamente maior na indústria quando estes percecionam nas 
empresas a prática de comportamentos ambientalmente responsáveis. Todavia, embora os 
incentivos ao CAR fique aquém das expectativas, o sector dos serviços apresenta pontuações 
médias significativamente mais baixas do que o sector da indústria, sendo inclusivamente 
inferiores ao ponto médio da escala de respostas. Os resultados obtidos confirmam a H5, ain-
da que de forma parcial no que concerne aos comportamentos ambientalmente responsáveis. 
Isto pode ser explicado pelos estudos de Huang e Kung (2011) que referem que é mais prová-
vel que as indústrias sejam mais reguladas pois enfrentam uma pressão maior devido à peri-
gosidade elevada das consequencias negativas da sua atividade sobre o ambiente, e, assim, 
pode-se esperar que estas empresas tenham maior probabilidade de serem pró-ativas em rela-
ção às questões ambientais e estarem, cada vez mais, comprometidos com estratégias de sus-
tentabilidade, recorrendo, segundo Lopes et al. (n.d.) a sistemas de gestão ambiental (SGA) 
que promove o envolvimento dos colaboradores, a formação para a consciencialização, moti-
vando-os e incentivando-os.  
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Na última hipótese acreditou-se que a localização geográfica das empresas não influ-
ência de forma significativa os constructos dos comportamentos ambientalmente responsáveis 
(H6). Os resultados indicaram, de facto, a inexistência de diferenças significativas entre as 
médias das condições experimentais, validando, desta forma, a H6. Isto significa que a zona 
onde se encontra localizada a empresa não influencia a consciência dos atos, nem os incenti-
vos, bem como a motivação e a confiança dos stakeholders, talvez porque, por um lado, não 
exista em Portugal regiões com diferentes níveis de desenvolvimento social, económico e 
ambiental, e por outro, devido ao fato de, esta problemática, não ser uma preocupação regio-
nal mas sim nacional e internacional, conforme se verificou na análise teórica sobre o desen-
volvimento sustentável. Neste contexto, verifica-se que se pode, então, extrapolar os resulta-
dos deste estudo a todo o universo nacional.  



















5- Conclusões finais 
5.1- Conclusões do trabalho 
Pelo exposto, a gestão de recursos humanos tem aqui uma excelente oportunidade para 
mostrar que, também, ela está na linha da frente no combate á insustentabilidade ambiental 
das empresas portuguesas.   
Este trabalho demonstrou, pela análise teórica, que o desenvolvimento sustentável está 
a recrutar as empresas para um desafio global no sentido de encontrar um equilíbrio, social, 
ambiental e económico, no mundo, através da implementação de politicas de responsabilidade 
social efetivas. A sustentabilidade ambiental é desejável no mundo dos negócios, no entanto, 
a principal questão para os empresários é integrar as questões ambientais nas suas práticas de 
produção com resultados rentáveis. Verificou-se que esses resultados são traduzidos, a nível 
interno, pela reduzida utilização de energia e de recursos, pelo aumento da qualidade de vida 
dos colaboradores e pela inovação no processo de produção; e a nível externo pelo aumento 
da confiança e bem-estar dos diferentes stakeholders.  
Neste contexto, o envolvimento dos colaboradores para este combate tornou-se vital 
para o sucesso desse desafio. A sustentabilidade ambiental é desejável para os colaboradores. 
Verificou-se que as pessoas, hoje, esperam mais, de uma empresa, do que um simples salário, 
necessitam de um trabalho com significado onde possam evoluir e crescer, quer a nível pesso-
al, quer a nível profissional. Varias gerações de colaboradores, dotados de competências, co-
nhecimentos, educação, valores e gosto por novos desafios, estão empenhados na mudança 
sustentável das empresas e na construção de um mundo melhor. No entanto, as organizações 
necessitam de proporcionar condições para que estes colaboradores possam evidenciar valores 
e princípios ecológicos nos seus comportamentos diários. A gestão de recursos humanos, en-
quanto designer de comportamentos, mais do que nunca, tem um papel fundamental na reali-
zação do objetivo da sustentabilidade ambiental.  
O estudo empírico demonstrou que apostar na melhoria das ações ecológicas dos cola-
boradores contribui para a motivação destes e para o aumento da confiança dos stakeholders. 
Assim, implementar políticas de gestão de recursos humanos torna-se um investimento com 
retorno garantido. Neste sentido, e como o campo da consciência dos atos não necessita de ser 
trabalhado, pois as pessoas indicaram um elevado nível de consciência, a contribuição da ges-
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tão de pessoas pode incidir na implementação de incentivos a comportamentos ambientalmen-
te responsáveis.  
As várias ferramentas de gestão que a área de recursos humanos tem ao seu dispor, 
nomeadamente a gestão do desempenho e a gestão da formação, são contributos essenciais 
para desenvolver incentivos a esses comportamentos. Definir e avaliar as ações corresponden-
tes incorporando-as na avaliação do desempenho, tendo em atenção, no entanto, os critérios 
escolhidos, e divulgando, sempre que possível, os resultados ecológicos positivos alcançados 
a nível interno, podem contribuir para incentivar comportamentos ambientalmente responsá-
veis, bem como através do acesso e partilha de conhecimento transdisciplinar, procurando 
desenvolver competências ecológicas preditoras da inovação e da mudança cultural. 
Conclui-se que este estudo contribuiu para o desenvolvimento do estado da arte refe-
rente à relação entre comportamentos dos colaboradores e o desenvolvimento sustentável das 
organizações.  
5.2- Principais Limitações do Estudo  
São diversas as limitações para a realização deste estudo. Por um lado, verificou-se a 
existência de pouca investigação nacional nesta temática, reduzindo-se, esta, a algumas dis-
sertações de mestrado e doutoramento na área do ambiente, não tendo sido encontrado ne-
nhum artigo específico relacionando a gestão de recursos humanos e a sustentabilidade ambi-
ental das organizações portuguesas. Por outro lado, este tema engloba uma diversidade de 
questões e variáveis impossíveis de analisar dado o limite de tempo e de páginas para o reali-
zar. 
Verificou-se, também, que a ambiguidade da terminologia dos comportamentos ambi-
entalmente responsáveis, e a não existência de uma denominação e um conceito, integrado nas 
organizações ao nível destes mesmos comportamentos dificultou o desenvolvimento rigoroso 
da investigação. 
Por ultimo, e para que esta investigação conseguisse alcançar os seus objetivos, foi ne-
cessário desbravar caminhos desde o desenvolvimento sustentável até aos comportamentos 
ambientalmente responsáveis dos colaboradores. Um caminho muito longo e difícil de percor-
rer, devido à natureza recente da problemática. Por isso e para que se conseguisse construir 
um caminho coerente e organizado foi necessário abordar alguns temas fundamentais para 
esta investigação de forma muito abrangente. Torna-se, por isso, um estudo muito incompleto.  
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5.3- Sugestões para futuras pesquisas 
Consideramos pertinente aprofundar o campo das emoções, uma vez que, além da 
consciência, incentivos, motivação e confiança dos stakeholders, outros aspetos, que nem 
sempre passam por uma tomada de decisão ou avaliação cognitiva, devem ser considerados 
nos estudos de comportamentos ambientais, como é o caso das emoções. Como refere Carter 
(2009) as emoções estão inseridas na decisão, preferência e na explicação de comportamentos 
em prol do ou contra o ambiente, isto porque o constructo emoção além de ter um papel cen-
tral na formação das atitudes, que estão relacionadas a valores, é um desencadeador de com-
portamentos. 
Por outro lado, em termos práticas, desenvolver um novo instrumento de gestão de 
pessoas baseado nas competências ecológicas torna-se urgente, uma vez que as organizações 
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